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dinário em Dissídio Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Ildélio 
,-iartins e revisor - Exm9 Sr. Ministro João Wagner, sendo recte. 
Alberto Nahib e Outros e recdo. Sind. dos Trabalhadores em Esta­
belecimentos Hípicos. (ADVS.: Drs. Hugo Mósca e Armando Seixas). 
PROCESSO RO-DC-696/83 da Primeira Região, relativo a Recurso Or- 
dinãrio em Dissídio Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Ranor Bar­
bosa e revisor - Exm9 Sr. Min. Pajehú Macedo Silva, sendo recor 
rentes Sind. dos Bcos. do Est. do RJ, Associação Universitária 
Sta. Ursula, Venerável Ordem 39 de São Francisco da Penitência, 
Venerável e Arquiepiscopal Ordem 39 de Nossa Senhora do Monte 
Carmos e Universidade do Rio de Janeiro (UNI-RIO) e recdos. Sin 
dicato dos Cabineiros de Elevador do Município do Rio de Janeiro 
e Outros. (ADVS.:rl£s. Léo Sotomayor W. Hirsch, Valério Rezende, 
José Alberto C. Maciel, Andréa de Barros Melo e Sandra Moura 
Brasil e Outros). <
- As causas constantes d'a -presente pauta e que não forem julga­
das nesta Sessão entrarão em. qualquer outra que se seguir, inde­
pendente de nova- publicaçãoBrasília, 06 de março de 1984.- 
JORGE ALOISE - Secretário do*Tribunal Pleno.

Terceira Turma

Pauta de Julgamentos

Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

PAUTADE JULGAMENTO PARA O DIA 13/3/85, 4? FEIRA, 13:30 HORAS

PROCESSO RO-DC-404/83 da Nona Região, relativo a Recurso Ordinã- 
rio em Dissídio Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. José Ajurica- 
ba e revisor - Exm9 Sr. Min. Pajehú Macedo Silva, sendo rectes. 
Fund. Nac. do índio - FUNAI, Círculo Militar do Paraná e Outros, 
Fund. Legião Brasileira de Assistência-LBA, SENAC Serv. Nacio­
nal de Aprendizagem Comercial e Outro e Fund. Educacional do 
Estado do Paraná - FUNDÈPAR e recdo. Sind. dos Empreg. em Entida 

• des Culturais, Recreativas, de Assistência Sôcial, de Orientação 
; eFQrmaçãç-, profissional do Estado do Paraná - SENALBA. (ADVS.:

Drs-. Alaor Gilberto Averaldo Gállardo, João Régis F. Teixeira, 
Lizete Rosy Koerner Pinheiro, Márcio Gontijo, Zenio de Oliveira 
e Silva, José Alberto Couto Maciel e Marilene Mioto).
PROCESSO RO-DC-568/83 da Primeira Região, relativo a Recurso Or­
dinário em Dissídio Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Alves de 
Almeida e revisor - Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco, sendo re­
correntes Proc. Reg. do Trab. da 19 Região e Sociedade Propagado 
ra das Belas Artes e recdo. Sind. dos Auxiliares de Adm. Escolar 
dos Estados do RJ e Espírito Santo. (ADVS.: Drs. Oswaldo Braulio 
G. de Vilhena, Júlio G. Tibau e Manoel Martins).
PROCESSO RO-DC-622/83 da Primeira Região, relativo a Recurso Or- 
dinãrio em Dissídio Coletivo. Relator - Exm9,Sr. Min. Ildélio 
Martins e revisor - Exm9 Sr. Min. João Wagner, sendo recte. Fe­
deração das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro e recdo. Sin­
dicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Construção e do Mobi­
liário de Nova Iguaçu. (ADVS.: Drs. Aloysio Moreira Guimarães, 
Selma Andrade Brandão e Pedro Luiz V. Ebert).
PROCESSO RO-DC-662/83 da Primeira Região, relativo a Recurso Or­

QUARTA PAUTA DE JULGAMENTOS - DIA 13 DE MARÇO DE 1985 - QUARTA 
FEIRA - 08:30 HORAS.
AI-5300/84 - TRT da 3a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Al^ 
ves de Almeida. Agte: Rede Ferroviária Federal S/A (Dr. Júlio 
Borges Gomide) Agda: Hermínia Ribeiro (Dr. Mauro Thibau da Sil 
va Almeida). /

AI-5310/84 - TRT da 3a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: Fundação Serviços de Saúde Pu 
blico - FSESP. (Dr. Osiris Rocha) Agdos: Pedro Eustáquio Ribei 
ro e Outros (Dra. Leila Azevedo Sette).

AI-5334/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agte: Construtora Albuquerque Takaoka S/A. (Dr . 
Luiz Augusto Filho) Agdo: Roberto Vargas da Silva (Dr. Nelson 
Marchetti).

AI-5612/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Al 
ves de Almeida. Agte: Victor Jean Mattone (Dr. Antonio Fakhany 
Júnior) Agda:.Vulcabrás S/A - Indústria e Comércio (Dr. Luiz 
Carfos de Camargo).

AI-5613/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: Francisco Bezerra da Silva (Dra. 
Dilma Maria Toledo) Agda: Companhia Municipal de Transportes Cb 
letivos (Dra. Maria Madalena de Oliveira).

AI-5615/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agte: Jockey Club de São Paulo (Dra. Maria Evan 
gelina Martins Ferreira) Agdos: José Lino Ribeiro e Outro (Dr. 
Antonio Muscat) .

AI-5622/84 - TRT da 9a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Al 
ves de Almeida. Agte: Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRA 
DESCO (Dr. Marcello Reus Darin de Araújo) Agdo: Leudir José Gi 
raldi (Dr. José Torres das Neves).

AI-5623/84 - TRT da 9a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: Indústrias Farmacêuticas Fontou 
ra.Wyeth S/A. (Dr. Luiz Vicente de Carvalho) Agdo: Oscar Baggio 
(Dr. Edésio Franco Passos).

AI-5625/84 - TRT da 5a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agte: Banco Econômico S/A. (Drs. José Maria de 
Souza Andrade e Iduna E. Weinert) Agdo: Djalma Sérgio Checucci 
(Dr. Ernandes de Andrade Santos).

, : KV ■ ígH .. - , . .
AI-5632/84 - TRT da 12a. Regiao-^^^tor:, Ministro Al 
ves de Almeida..Agte: Centro de Ãpò io - Pequena e Média Empre 
sa de Santa Catarina - CEAG (Dr. Gilberto D'Ãvila Rufino) Agdo:
Sérgio Nazareno dos Passos (Dr. Luiz Carlos P. Aguirre).

AI-5633/84 - TRT da 12a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Orlando Teixeira da Costa. Agte: Banco Itaú S/A. (Dr. Hélio Car 
valho Santana) Agdo: Rafael de Souza (Dr. Donizete Laurindo Ma 
chado).

AI-5636/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agte: Casas da Banha Comércio e Indústria S/A (Dr. 
José Rodrigues Mandú) Agda: Wilma Santana Cajaseiras (Dr. José 
Roberto da Silva)•

AI-5643/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Al 
ves de Almeida. Agte: Sérgio dos Santos Passos (Dra. Sonia Ma 
ria Costeira Frazão) Agdo: Milder Kaiser Engenharia S/A (Dr . 
Rodolfo Acatauassú Tocantins).

AI-5644/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: Fazendas Mondesin Ltda. (Dra. 
Vera Regina Silva Dias) Agdo: José Moita da Silva (Dr. Carlos 
Ernesto Moura Dreux).
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At-5647/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agtes: Jarbas Amorim e Outros (Dr. Everaldo R. Mar 
tins) Agdo: Fiat Diesel Brasil S/A. (Dra. Sônia Maria Costeira 
Frazão).

AI-5655/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro A^ 
ves de Almeida. Agte: Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA 
(Dr. Nelson Ranalli) Agdos: Oscar Mariano de Santana e Outros 
(Dr. Alino da Costa Monteiro).

AI-5656/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: João Tavares Gomes (Dr. Ulisses 
Riedel de Resende) Agdo: Tecnitor Indústria Mecânica Ltda. (Dr. 
João Luiz Lopes).

AI-5659/84 - TRT da 4a. Região. Relator: Exmo. Sr._Ministro Ra 
nor Barbosa. Agte: Andraus - Engenharia e Construções Ltda . 
(Dr. Antônio de Pádua Monteiro) Agdos: Alvino de Souza Nogueira 
e Outro.

AI-5670/84 - TRT da 9a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Al 
ves de Almeida. Agte: Banco Nacional S/A. (Dra. Maria Concei. 
ção Ramos Castro) Agdo: Elzenito Gomes de Oliveira (Dr. Sebas 
tião Serra Zenette).

AI-5671/84 - TRT da 9a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: Banco Nordeste S/A (Dra. Selva 
Di Costa) Agda: Josiane Fanti (Dr. José Torres das Neves).

AI-5673/84 - TRT da 9a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agte: Comercial Jamari Ltda. (Dr. Antonio da Cu 
nha Ribas) Agdo: José Carlos de Araújo (Dr. Geraldo Roberto C. 
V. da Silva) .

AI-5697/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Al 
ves de Almeida. Agte: LAFIT - Indústria e Comércio Ltda. (Dr. 
René Ferrari) Agdo: Dercílio Duarte (Dr. Tomãs Domingo Rodri 
gues) .

AI-5698/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: Rede Ferroviária Federal S/A 
(Dr. Braz Lamarca Júnior) Agdos: José Galvão de Assis e Outros 
(Dr. Walfrido de Sousa Freitas).

AI-5700/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agte: John Crane Brasil Industrial Ltda. (Dr. Sér 
gio Paula Souza Caiuby) Agdo: Rubem Forster Filho (Dr. Paulo de 
Oliveira Soares).

AI-5707/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Al 
ves de Almeida. Agte: LAFIT - Indústria e Comércio Ltda. (Dr. 
René Ferrari) Agdo: Alcides Guio.

AI-5708/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: José Carlos Marinho Franca (Dr. 
Albertino Souza Oliva) Agdo: Charme Turismo S/A (Dr. Cícero Cem 
pos) .

AI-5710/84 - TRT da 2a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agte- IAP S/A - Indústria de Fertilizantes (Dr. 
Glaubério Alves Pereira) Agdo: George Belo de Araújo (Dra. Ma 
ria Stella L- da S. Vasconcellos) .

AI-5717/84 - TRT da 9a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Al 
ves de Almeida. Agte: Distribuidora Wib Ltda. (Dr. Assis Cor 
rêa) Agdo: Walter Melo de Figueiredo (Dr. Hélio Gomes Coelho 
Júnior).

AI-5718/84 - TRT da 9a. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial - SENAI (Dr. Raul Bley Maia) Agda: Neusa Marcon (Dr. 
Antenor Errerias Lopes).

AI-5723/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agtes: Nilson Cunha Oliveira e Outros (Dr. Roosevelt 
Pinto da Silva) Agdo: Tudor Marsh e Mc Lennan Corretores de Se 
guros S/A e Sindicato dos Empregados em Empresas de Seguros 
Privados e Capitalização e de Agentes Autônomos de Seguros pri. 
vados e de Crédito do Estado do Rio de Janeiro (Dr. Edegar Ber 
nardes).

AI-5730/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Al^ 
ves de Almeida. Agte: Wanderley Firmino da Silva (Dr. Acácio 
Caldeira) Agdo: Planitec Ltda. (Dr. José Augusto Caúla e Silva).

AI-5731/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: Empreendimentos Imobiliários Ca 
pri S/A - Comércio e Indústria (Dr. Pedro Cândido da Silva) Agdo: 
Renato Lima Charnaux Sertâ.

AI-5739/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Al 
ves de Almeida. Agte: Aloisio Correia de Lima (Dr. Raul Kezen 
Vieira) Agdo: Construtora Adolpho Lindemberg S/A (Dr. Iwany 
de Souza Faria).

AI-5741/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Or 
lando Teixeira da Costa. Agte: Umberto Afonso Calvet (Dr. Ro 
berto Ribeiro dos Santos) Agda: Seara Industrial S/A (Dr. Roma 
rio Paulino do Espírito Santo) .

AI-5743/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agte: Jorge Fonseca do Nascimento (Dr. Ulisses 
Riedel de Resende) Agdo: Rede Ferroviária Federal S/A (Dr. Ge 
raldo Alves de Macedo) .

AI-5744/84 - TRT da la. Região. Relator: Exmo. Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa. Agte: Rede Ferroviária Federal S/A (Dr. Geraldo Al 
ves de Macedo) Agdo: Jorge Fonseca do Nascimento (Dr. Ulisses 
Riedel de Resende).

Os processos constantes desta 
Pauta que não forem julgados na Sessão a que se 
referem, ficam automaticamente adiados para as 
próximas ordinárias ou extraordinárias (às quar 
tas-feiras e quintas-feiras seguintes, a partir 
das 08:30 horas), independentemente de nova pu 
blicaçâo, se ultrapassarem de vinte os feitos re 
manescentes (Lei Orgânica da Magistratura Nacio 
nal art. 38) .

Brasília, 06 de março de 1985.

MARIO DE A. M. PIMENTEL JÚNIOR 
Secretário da 3? Turma

Publicação de Acórdãos

6? PUBLICAÇÃO DE ACÕRDÃOS

*MANDADO DE SEGURANÇA*

MS - 12/84 - (Ac. TP- 2147/84) - TST
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Impetrante: BANCO INDEPENDÊNCIA DECRED DE INVESTIMENTO S/A
Advs.Drs. Luciano Alves Teixeira Pinto e Hugo Gueiros Bernardes
Impetrado: EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2? REGIÃO
DECISÃO: Por unanimidade, acolhendo a preliminar de incompetência, ar 
güida pela douta Procuradoria-Geral, determinar a remessa dos autos 
ao Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região.
EMENTA: Mandado de segurança. De ato de TRT, compete ao mesmo julgar 
originariamente o mandado de segurança e não ao TST, que só tem compe 
tência recursal no caso. Acolhe-se a preliminar de incompetência para 
determinar a remessa dos autos ao Regional.

*AÇÃO RESCISÓRIA*

E—AR— 27/80 - (Ac. TP- 0002/85) - TST
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A
Adv.Dr. José Paulino Franco de Carvalho
Embargados: ANTONIO HOFF E OUTRO
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito, por maio 
ria, rejeitá-los, vencidos os Exm9s Srs. Mins. Fernando Franco, Guima 
râes Falcão e Expedito Amorim.
EMENTA: Não cabe açâo rescisória por violação literal de lei quando a 
decisão rescindenda estiver baseada em texto legal de interpretação ' 
controvertida nos Tribunais (Súmula TST-83). Embargos rejeitados.

♦RECURSOS ORDINÃRIOS*

EM MANDADOS DE SEGURANÇA:

RO-MS- 085/84 - (Ac. TP- 0004/85) - 2a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrente: S/A ESTADO DE MINAS
Adv.Dr. José Alberto Couto Maciel
Recorrida: COLENDA 2? TURMA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO' 

DA 2» REGIÃO
DECISÃO: Por unanimidade, dar provimento ao recurso para que o Tribu­
nal Regional do Trabalho aprecie e julgue o Mandado de Segurança.
EMENTA: "Não ficam sujeitos a execução bens de empresa que, embora par 
ticipe do mesmo grupo econômico, não integrou a lide na condição de 
ré, não na alcançando a condenação, em conseqüência".

RO-MS- 283/84 - (Ac. TP- 0006/85) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adv.Dr. Celso de Lima Buzzoni 
Recorrido: EXM9 SR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. 18» JCJ DA CAPITAL 
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso, por intempestivo. 
EMENTA: Recurso não conhecido por intempestivo.
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RO-MS- 335/84 - (Ac. TP- 0007/85) - 2a. Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Recorrente: S/A ESTADO DE MINAS
Adv.Dr. José Alberto Couto Maciel
Recorrida: COLENDA 39 TURMA DO TRT DA 29 REGIÃO
DECISÃO: Por unanimidade, dar provimento ao recurso, para conceder a 
segurança.
EMENTA: GRUPO ECONÔMICO - EXECUÇÃO - SOLIDARIEDADE: 1) "Todos somos o 
brigados a reconhecer o julgado entre as partes; não podemos, porém , 
ser por ele prejudicados" (CHIOVENDA) . 2) "...Se fosse verdade que a 
coisa julgada pudesse estender-se ao terceiro, não haveria razão para 
o ordenamento jurídico permitir o seu ingresso na relação processual, 
exatamente com o fito de ser por ela alcançado" (LIEBMAN). 3) "A soli 
dariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes" — 
artigo 896, do Código Civil. 4) Na execução com base em título judiei 
al, a legitimidade passiva é do devedor reconhecido no mesmo como tal 
(inciso I, do artigo 568, do Código de Processo Civil). 5) A solida­
riedade empresarial prevista no § 29, do artigo 29, da Consolidação ' 
das Leis do Trabalho, implica em responsabilidade quanto ã relação de em­
prego,possibilitando ao empregado apresentar reclamação contra o enpregador direto e 
a qualquer empresa do grupo e não responsabilidade por créditos reconhecidos judiei 
almente. 6) O inciso V,do art.49,da Lei n9 6830 (execução do responsável pe 
la dívida) não se aplica ã execução trabalhista, face ã impossibilida 
de de se emendar o título judicial, ao contrário do que ocorre com a 
certidão da dívida ativa e também à limitação imposta pelo legislador 
consolidado - responsabilidade quanto à relação de emprego.

RO-MS- 371/84 - (Ac. TP- 1964/84) - 2a. Região
Redator Designado: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: INDÚSTRIAS ZAULI-RIO BRANDO S/A - EQUIPAMENTOS AEROMECÃNI 

COS
Adv.Dr. Altino Corrêa
Recorrida: EXM9 SR9 JUIZA PRESIDENTE DA MM. 219 JUNTA DE CONCILIAÇÃO' 

E JULGAMENTO DE SÃO PAULO
DECISÃO: Por maioria, negar provimento ao recurso, vencido o Exm9 Sr. 
Ministro Fernando Franco.
EMENTA: Mandado de Segurança é incabível como substitutivo de outro ' 
recurso processual, especialmente em execução de sentença. 0 "writ" ' 
foi usado para impugnar sentença de.liquidação. Recurso a que se nega 
provimento.

RO-MS- 385/84 - (Ac. TP- 0008/85) - 2a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Recorrente: GUSTAVO KROPP 
Adv.Dr. Walter Barreto D'Almeida 
Recorrida: EXM9 SR9 JUIZA PRESIDENTE DA MM. 39 JCJ DE SÃO PAULO 
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao recurso.
EMENTA: Em inexistindo direito líquido e certo, descabe o deferimento 
de segurança buscado via mandamus. Recurso ordinário em mandado de se 
gurança conhecido e improvido.

RO-MS- 490/84 - (Ac. TP- 0010/85) - 2a. Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Recorrente: HOSPITAL SANTA ADELAIDE LTDA 
Adv.Dr. Edison de Almeida Scótolo
Recorrido: EXM9 SR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. 79 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 

JULGAMENTO DE SÃO PAULO
DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao recurso.
EMENTA: Em existindo recurso próprio nas leis processuais, não há fa- 
1ZF-se em direito líquido e certo a justificar a impetração, com êxi­
to, de mandado de segurança. Recurso ordinário em mandado de seguran­
ça conhecido e improvido.

RO-MS- 587/84 - (Ac. TP- 0066'85) - 1a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrente: MILTON VASQUES THIBAU DE ALMEIDA 
Adv.Dr, Márcio Vasnues Thibau de Almeida 
Recorrido: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19 REGIÃO 
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso. Deu-se por impedi­
do o Exm9 Sr. Min. Marco Aurélio.
EMENTA: Não se conhece de recurso incabível na espécie.

RO-MS- 591/84 - (Ac. TP- 0011/85) - 3a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S/A - TELEMIG 
Advs.Drs. Ronaldo Lins Peixoto e Ana Maria J.S. de Alencar 
Recorrido: MM. JUIZ PRESIDENTE DA 99 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMEN­

TO DE BELO HORIZONTE
Litisconsorte: SELMA REGINA MORA
Adv.Dr. Mauro Thibau da Silva Almeid^
DECISÃO: Por maioria, negar provimento ao recurso, vencido o Exm9 Sr. 
Ministro Orlando Teixeira da Costa, quanto ã fundamentação.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - DESLIGAMENTO DE APARELHO TELEFÔNICO. A 

ordem judicial de desativação de aparelho telefónico para maior garan 
tia da execução não é arbitrária e não ofende direito líquido e certo 
da concessionária dos serviços de telefonia, que também fica resguarda 
da de possíveis prejuízos decorrentes do excesso de chamadas e não pa 
gamento de conta mensal pelo executado. Recurso Ordinário conhecido e 
improvido.

*RECURSOS DE EMBARGOS*

ED-E-RR-5476/79 - (Ac. TP- 0013/85) - 1a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Embargante: NEUSA ALVIM BRAGA VIANNA
Adv.Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Embargado: AC. DO EG. TP-n9 154/84 (VARIG S/A-VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDEN 

SE E FUNDAÇÃO RUBEN BERTA)
Adv.Dr. Ursulino Santos Filho
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos.
EMENTA: Embargos declaratórios que são rejeitados.

E-RR-1777/80 - (Ac. TP- 0067/85) - 8a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Embargante: FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA
Advas.Dras. Márcia Lyra Bérgamo e Lisia Barreira Moniz de Aragão
Embargados: JORGE MAIA DO NASCIMENTO E OUTROS
Adv.Dr. Paulo Cesar de Oliveira
DECISÃO: Por maioria, não conhecer dos embargos, vencidos os Exm9s Se 
nhores Ministros Expedito Amorim, Marco Aurélio e Nelson Tapajós.
EMENTA: Acórdão fKmado sobre verbete de Súmula não favorece embargos, 
segundo o disposto no art. 894 b da CLT.

E-RR-1910/80 - (Ac. TP- 0069/85) - 3a. Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Embargante: VITORINO DE PAULA 
Adv.Dr. Alino da Costa Monteiro 
Embargada: CENTRAIS ELÉTRICAS. DE MINAS GERAIS S/A - CEMIG 
Adv.Dr. Júlio Borges Gomide 
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA: Aferir se houve ou não culpa recíproca implica em revolver ma 
teria fática. Súmula 126. Embargos não conhecidos.

ED-E-RR-2352/80 - (Ac. TP— 0014/85) - 6a. Região 
Relator: Min. Ranor Barbosa 
Embargante: ROQUE FRANCISCO LYRA 
Adv.Dr. Francisco Pôrto 
Embargados: BANCO DO BRASIL S/A E OUTRA 
Adv.Dr. Dilson Furtado de Almeida 
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos 
EMENTA: Embargos declaratórios rejeitados.

E-RR-2424/80 - (Ac. TP- 2114/84) - 1a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Embargante: PEDRO MANOEL DOS SANTOS 
Adv.Dr. Colbert Dutra Machado
Embargada: VEPLAN RESIDÊNCIA EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES S/A
Adv.Dr. José Perez de Rezende
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer dos embargos, no mérito, acolhe-ios 
para restabelecer decisão regional.
EMENTA: Se o empregador admite a prestação de serviço extraordinário 
e alega seu pagamento, exibindo recibos, não pode eximir-se de cumprir 
a ordem judicial de apresentação dos cartões de ponto autenticados pe 
lo trabalhador. Não o fazendo, incorre em ficta confessio, na forma 
da lei processual civil, aplicável, subsidiariamente, ao processo do 
trabalho. - Embargos conhecidos aos quais, no mérito, se dá provimen­
to para restabelecer a decisão de segundo grau que — confirmando sen­
tença de primeira instância - determinou que as horas extras fossem a 
puradas em liquidação.

E-RR- 596/81 - (Ac. TP- 2036/84) - 3a. Região
Redator Designado: Min. Marco Aurélio
Embargantes: USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A-USIMINAS E CAIXA 

DOS EMPREGADOS DA USIMINAS
Advs.Drs. Joaquim Ruyz de Gamboa Neto e José Olympio Filho
Embargado: JACINTO DE ANDRADE FRÕES
Adv.Dr. José Maria de Souza Andrade
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar a preliminar de incompetência da
Justiça do Trabalho e, em conhecendo dos embargos, vencidos os Ex
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Srs. Mins. Pajehú Macedo Silva, Coqueijo Costa, João Wagner, Ranor ' 
Barbosa, Hélio Regato e Alves de Almeida, no mérito, por unanimidade, 
acolhê-los para restabelecer o Acórdão regional.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MATÉRIA FÃTICA - ENQUADRAMENTO JURÍDICO: 
1) Ao Tribunal Superior do Trabalho, atuando como instância extraordi 
nária no julgamento do recurso de revista - artigo 896, ou no de em­
bargos - artigo 894, ambos da Consolidação das Leis do Trabalho - não 
cabe sopesar os elementos dos autos e a prova produzida, campo no qual 
os Regionais são soberanos. "Incabível o recurso de revista ou de em­
bargos (arts. 896 e 894, letra b, da CLT) para reexame de fatosepro 
vas" - verbete de Súmula n9 126, deste Tribunal. "Para simples reexa­
me de prova não cabe recurso extraordinário" - verbete de Súmula n9 
279, do Supremo Tribunal Federal. 2) A vedação supra ê inconfundível' 
com o reexame do enquadramento jurídico dado pelo Regional aos fatos 
constantes do Acórdão impugnado. Toda vez que a definição do acerto ' 
ou desacerto do decidido estiver na dependência de abandono do que 
conste no Acórdão e, portanto, de se compulsar os autos, para exame ' 
de aspectos fãticos, a hipótese não comporta o conhecimento do recur­
so.

E-rr-2872/81 - (Ac. TP- 2039/84) - 5a. Região
Redator Designado: Min. Marco Aurélio
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Advs.Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e Cláudio A.F. Penna Fernandez
Embargado: MILVASIO FERREIRA DA SILVA
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Por maioria, conhecer dos embargos, vencidos os Exm9s Srs. 
Mins. Hélio Regato, Ranor Barbosa, João Wagner e Orlando Teixeira da 
Costa, no mérito, por unanimidade, acolhê-los para restabelecer acór­
dão regional.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MATÉRIA FÃTICA - ENQUADRAMENTO JURÍDICO- 
D Ao Tribunal Superior do Trabalho, atuando como instância extraor­
dinária no julgamento do recurso de revista - artigo 896, ou no de em 
bargos - artigo 894, ambos da Consolidação das Leis do Trabalho - nãõ 
cabe sopesar os elementos dos autos e a prova produzida, campo noqual 
os Regionais sâo soberanos. "Incabível o recurso de revista ou de em­
bargos (arts. 896 e 894 letra b da CLT) para reexame de fatos e pro­
vas" - verbete de Súmula n9 126, deste Tribunal. "Para simples reexa­
me de prova não cabe recurso extraordinário" - verbete de Súmula n9 
279, do Supremo Tribunal Federal. 2) A vedação supra é inconfundível' 
com o reexame do enquadramento jurídico dado pelo Regional aos 'fatos 
constantes do Acórdão impugnado. Toda vez que a definição do acerto ' 
ou desacerto do_decidido estiver na dependência de abandono do que / 
conste no Acórdão e, portanto, de se compulsar os autos, para exame' 
de aspectos fãticos, a hipótese nâo comoorta o conhecimento do recur­
so.

AGRAVOS REGIMENTAIS:

EM AGRAVOS DE INSTRUMENTO

SSzAG—AI—231/84;(Ac.TP-17/85). 5a.Região.
Relator:Min. Orlando Teixeira da Costa.
Embargante:BANCO ECONÔMICO S/A.
Advogado: Dr. José Maria de Souza Andrade.
gmbargado:ACÓRDÃO T.P. 1832/84.
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos e, por maioria, aplicar 
a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, vencidos os Ex - 
os. Srs. Ministros Ildélio Martins, Fernando Franco, Expedito Amorim 

e Nelson Tapajós.
JMENta;Rejeítam-se embargos declaratórios manifestamente protelató 

gPrÃG-AI-1332/84:(Ac.TP-18/85). 2a.Região.
ÍSlator:Min. Ildélio Martins.
Embargante:BANCO DO BRASIL S/A.
Advogado: Dr. Márcio Netto Baeta.
Embargado:ÃLVARO GHIRALDELLI.
Advogai:Dr. S.Riedel de Figueiredo.
EECIsÃOsSem divergência, rejeitar os embârgos.
t^ENTA:Embargos declaratórios rejeitados.

gDrAG-AI-1756/84:(Ac.TP-30/85). 5a.Região.
__elator: Min. Orlando Teixeira da Costa.
^bargante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A.
MyojadojDj-. Paulo Serra.
Sübaraado:ACÓRDÃO TP-1863/84.

Por unanimidade, rejeitar os embargos e, por maioria, apli - 
causa mba5Sante a multa de 1% (um por cento) sobre o valor dado ã 
jõs. ’ enci“os os Exmos.Srs. Ministros Ildélio Martins e Nelson Tapa

- aA.Rejeitam-se embargos manifestamente protelatórios.

'Agravante: BANCO DO BRASIL S/A.
Advogado:Dr. Antônio Carlos de Martins Mello.
Agravado:SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS NO ES 
TADO DO CEARÁ.
Advogado:Dr. José Torres das Neves.
DECISÃO: Por maioria, dar provimento ao agravo, para que sejam proces 
sados os embargos, vencidos os Exmos. Srs. Ministros João Wagner, Hé­
lio Regato, Ranor Barbosa, Pajehú Macedo Silva, Coqueijo Costa e Al - 
ves de Almeida.
EMENTA:CONVENÇÃO COLETIVA - Lei n9 6.708/79, artigo 12. Sociedade de' 
economia mista não pode firmar convenção coletiva por intermédio de ' 
mandatário, nem diretamente, sob color de aquele ter mais poderes que 
o mandante.

ED-AG-RR-2383/83:(Ac.TP-56/85). 6a.Região.
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa.
Embargante:USINA PEDROSA S/A.
Advogado:Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior.

Embargado:ACÓRDÃO TP-1925/84.
DECISÃO:Por maioria, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio, 
Barata Silva e Guimarães Falcão, rejeitar os presentes embargos de de 
claraçâo.
EMENTA:Rejeitam-se embargos declaratórios fundados em omissão inexis­
tente no v. acórdão embargado.

AG-RR-2953/83: (Ac.TP-2078/84). 4a.Região.
Redator designado: Min. Marco Aurélio.
Agravante: BENTO FERNANDES DE BARROS (RS).
Advogado:Dr. Henrique Fonseca de Araújo.
Agravado:FRANCISCO TEJADA.
Advogado: Dr. Carlos Gilberto Godoy.
DECISÃO:Por maioria, dar provimento ao agravo, para que seja processa 
do o recurso de embargos, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Orlando T 
Teixeira da Costa, João Wagner, Hélio Regato, Ranor Barbosa, José Aju 
ricaba e Alves de Almeida, que mantinham o despacho.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - Em inexistindo o óbice que serviu de base 
ao trancamento dos embargos, autoriza-se o provimento do agravo, a ' 
fim de que o recurso trancado tenha processamento regular.

AGRAVOS REGIMENTAIS COM DECISÃO E EMENTA DE IGUAL TEOR COMO SE SEGUE:

DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AG—AI-5940/83 - (Ac. TP-0028/85) - 39 Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv. Dr. João Batista Brito Pereira 
Agravado: HÉLIO RODRIGUES PEREIRA 
Adv. Dr. Geraldo Cezar Franco

AG—AI—711/84 - (Ac. TP-0029/85) - 19 Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Adv. Dr. Abel Nascimento de Menezes 
Agravado: EDILSON VASCONCELOS MARQUES 
Adv. Dr. Edison de Aguiar

AG-AI-1775/84 - (Ac. TP-0031/85) - 119 Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. José Firmo de Araújo Filho 
Agravados : JOSIAS BRAGA FERNANDES E OUTROS 
Adv. Dr. José Paiva de Souza Filho

AG-AI-1866/84 - (Ac. TP-0032/85) - 59 Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: ALFREDO SILVA 
Adv. Dr. Francisco Pôrto 
Agravada: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv. Dr. Carlos Frederico T. Machado Neto

^LRECURSO de REVISTA

------ (Ac.TP-2090/84). 7a.Região.
S£áM°L_designado:Min . Marco Aurélio.

AG-AI-1939/84 - (Ac. TEJ-0033/85) - 59 Regiãc 
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Adv. Dra. Selma Moraes Lages
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Agravado: EDUARDO FRANCISCO DOS SANTOS 
Adv. Dr. Francisco Pôrto

AG-AI-2011/84 - (Ac. TP-0034/85) - 1? Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: JORGE PINTO DE MAGALHÃES 
Adv. Dr. José Magalhães Pimentel 
Agravada: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv. Dr. Ary Alves de Moraes

AG-AI-2016/84 - (Ac. TP-0035/85) - 109 Região

Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP 
Adv. Dr. Antonio Carlos Martins Otanho 
Agravado: SEBASTIÃO CARDOSO PEREIRA 
Adv. Dr. Edimundo Lopes

AG-AI-2079/84 - (Ac. TP-0036/85) - 11? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. José Firmo de Araújo Filho 
Agravados : ARISTIDES ALVES MENEZES E OUTROS 
Adv. Dr. José Paiva Filho

AG—AI-2286/84 - (Ac. TP-0037/85) - 2? Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
Adv. Dr. Carlos Robichez Penna 
Agçavado: EDWAR ALVES DE OLIVEIRA 
Adv. Dr. Flávio Sartori

AG—AI-3194/84 - (Ac. TP-0038/85) - 10? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: FUNDAÇÃO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE MATO GROSSO DO 
SUL - IDESUL
Adv. Dra. Zélia Araújo de Almeida 
Agravado: ARNALDO RODRIGUES DA MOTTA 
Adv. Dr. Marcos Luís Borges de Resende

AG-RR-1100/82 - (Ac. TP-0039/85) - 2? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS 
Adv. Dra. Andréa Tãrsia Duarte 
Agravada: ROSA EMÍLIA RODRIGUES (VIÚVA DE JÚLIO RODRIGUES) 
Advs. Drs. Rubem José da Silva e Antonio Lopes Noleto

AG-RR-1231/82 - (Ac. TP-0040/85) - 5? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: BANCO ECONÔMICO S/A 
Adv. Dr. José Maria de Souza Andrade 
Agravado: MARCOS ANTONIO DOS SANTOS MARINHO 
Advs. Drs. José T. das Neves e Eliana Traverso Calegari

AG-RR-5974/82 - (Ac. TP-0019/85) - 3? Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravantes : EDU PIRES GUERRA E OUTROS 
Adv. Dr. Márcio Gontijo 
Agravada: COMPANHIA VALE DO RIO DOCE 
Adv. Dr. João de Lima Teixeira Júnior

AG-RR-6189/82 - (Ac. TP-0041/85) - 4? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: CICLO - COMPANHIA BRASILEIRA DE SERVIÇOS FIDUCIÁRIOS 
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior 
Agravado: PAULO ROBERTO LOPES DORNELLES 
Adv. Dr. José Torres das Neves

AG-RR-6290/82 - (Ac. TP-0042/85) - 5? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA PETROQUÍMICA NO 
ESTADO DA BAHIA

Adv. Dr. Ulisses Borges de Resende 
Agravada: S/A — WHITE MARTINS 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel

AG-RR-6392/82 - (Ac. TP-0043/85) - 1? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: MARIA CECÍLIA ALCANTARA VAZ 
Adv. Dra. Eliana Traverso Calegari 
Agravado: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Adv. Dr. Lino Alberto de Castro

AG—RR—6925/82 - (Ac. TP-0044/85) - 2? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: SOLANGE APARECIDA RODRIGUES BUENO 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Agravado: TOYOBO DO BRASIL S/A - INDÚSTRIA TÊXTIL 
Adv. Dr. Luiz Giosa

AG—RR-247/83 - (Ac. TP-0045/85) - 5? Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA PETROQUÍMICA NO 
ESTADO DA BAHIA
Advs. Drs. Maria Wilma Resende e Ulisses Riedel de Resende 
Agravada: CPC - COMPANHIA PETROQUÍMICA CAMAÇARI 
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior

AG-RR-260/83 - (Ac. TP-0046/85) - 8? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: NEO - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
Adv. Dr. Márcio Gontijo
Agravados: LUIZ OTÃVIO SALAME BRAGA E OUTROS E "O ESTADO DO PARA" 
LTDA.
Advs. Drs. Deusdedith Freire Brasil e Paulo Sérgio R. de Moraes

AG-RR-748/83 - (Ac. TP-0047/85) - 4? Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: AÇOS FINOS PIRATINI S/A 
Adv. Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior 

Agravado: HILDO DA LUZ MATTOS 
Adv. Dr. João Paulo Cauduro

AG-RR-759/83 - (Ac. TP-0048/85) - 5? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: ADEMAR FONSECA TEIXEIRA 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravada: SICOPLAST - SOC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS 
Adv. Dr. Severiano Alves Cardoso

AG-RR-900/83 - (Ac. TP-0050/85) - 1? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravantes: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A E WEBERTON AUGUSTO DE 
ANDRADE
Advs. Drs. Lino Alberto de Castro e Maria Lopes de Moraes 
Agravados: OS MESMOS 
Advogados: OS MESMOS

AG-RR-1315/83 - (Ac. TP-0074/85) - 2? Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: CHARLES OBERTANCE 
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior 
Agravada: HAY DO BRASIL CONSULTORES S/A 
Adv. Dra. Neusa Stremotti

AG-RR-1320/83 - (Ac. TP-0051/85) - 3? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravantes: USIMINAS MECÂNICA S/A - USIMEC 
Adv. Dra. Ana Maria José Silva de Alencar 
Agravado: HEITOR FERNANDES DE ARAÚJO 
Adv. Dr. Carlos Alberto Campos

AG-RR-1601/83 - (Ac. TP-0052/85) - 1? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel
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Agravante: SOLANGE BARBOSA LOPES 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Agravado: COLÉGIO CORRÊA D'AVILA 
Adv. Dr. Nilton Luiz Figueiredo

AG-RR-1965/83 - (Ac. TP-0020/85) - 2? Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 

Agravante: BANCO DA CIDADE DE SÂO PAULO S/A 
Adv. Dr. Rogério Avelar 
Agravado: JOSÉ SEGATO 
Adv. Dr. Luiz Fernando Granziera Silva

AG—RR-2022/83 - (Ac. TP-0053/85) - 1? Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravantes : SAMUEL DOMINGUES DOS SANTOS E CIA. NACIONAL DE ÁLCALIS 
Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro e Juarez Ferreira Clemente 
Agravados: OS MESMOS

AG-RR-2149/83 - (Ac. TP-0021/85) - 49 Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Antônio Carlos de Martins Mello 
Agravado: WILSON ISQUIERDO 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende

AG-RR-2217/83 - (Ac. TP-0054/85) -4 1? Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Co*sta 
Agravantes : MIQUELINA GONÇALVES CAVALHEIRAS E OUTROS 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro 
Agravada: FUNDAÇÃO LEÃO XIII 
Adv. Dr. Mauro Barcelos Filho

AG-RR-2528/83 - (Ac. TP-0057/85) - 19 Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A . 
Adv. Dr. João Batista Brito Pereira 
Agravado: AYLTON SARMENTO LOPES 
Adv. Dr. Cêlio dos Santos Cruz

AG-RR-2660/83 - (Ac. TP-0058/85) - 4? Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Agravante: MICROLITE DO NORDESTE S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Adv. Dra. Andréa Tãrsia Duarte 
Agravada: BERTA RUTH HERZ 
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel

AG-rr-2686/83 - (Ac. TP-0059/8%) - 49 Região
Relator;Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: ULISSES COLARES MACHADO
Adv. Dra. Maria Lopes de Moraes
Agravados: BANCO SUL BRASILEIRO S/A E INSTITUTO SUL BANCO - IAS
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel

AG-RR-3544/83 - (Ac. TP-0078/85) - 29 Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravantes: BENEDICTO PAULA leite galváo e BANCO DO BRASIL S/A 
Advs. Drs. Sid Riedel de Figueiredo e Eugênio Nicolau Stein 
Agravados: OS MESMOS

AG^RR-5274/83 - (Ac. TP.-0080/85) - 19 Região
■Sglator: Min. Orlando'Teixeira da Costa
àStavante: UNIBANCO - UNIÁO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Adv. Dr. Márcio Gontijo
Agravado: SILMAR CAMPOS BORCES
Adv. Dr. José Torres das Neves

^^Bgp5821/83 - (Ac. TP-0081/85) - 109 Região 
Mlator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Antônio Carlos de Martins Mello

Agravado: JOSÉ DA SILVA BEZERRA 
Adv. Dr. Rubem José da Silva

AG-RR-0076/84 - (Ac. TP-0083/85) - 29 Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: CIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS 
Adv. Dra. Andréa Tãrsia Duarte 
Agravada: ROSA AMÉLIA DE SOUZA 
Adv. Dr. Omi Arruda Figueiredo Júnior

AG-RR-1042/84 - (Ac. TP-0084/85) - 129 Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa 
Agravante: CIA HANSEN INDUSTRIAL 
Adv. Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior 
Agravado: ÊDIO MARTINS 
Adv. Dr. Oswaldo Miqueluzzi

AGRAVOS REGIMENTAIS COM DECISÃO E EMENTA DE IGUAL TEOR COMO SE SEGUE:-

DECISÁO: Por maioria, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AG-RR- 771/83 - (Ac. TP- 0049/85) - 3a. Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravante: USIMINAS MECÂNICA S/A - USIMEC 
Adva.Dra. Ana Maria José Silva de Alencar 
Agravado: MAURILIO MEDRADO RESENDE 
Adv.Dr. Welerson Ribeiro da Silva

AG-RR-3929/83 - (Ac. TP- 0060/85) - 1a. Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Agravantes: WALBER DE LIMA RAPOSO E OUTROS 
Adv.Dr. José Tôrres das Neves 
Agravado: PETRÕLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 
Advs.Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e Cláudio A.F. Penna Fernandez

AG-RR-6650/83 - (Ac. TP- 0082/85) - 3a. Região 
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Agravante: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ÍAdv.Dr. Farid Assrauy
'Agravado: ALYRIO TEIXEIRA
Adv.Dr. Osiris Rocha

PRIMEIRA TURMA
RECURSOS DE REVISTA

RR-753/83: (Ac.la.T-4778/84). 4a.Região.
Redator designado: Min. Fernando Franco.
Recorrentes:BANCO SUL BRASILEIRO S/A, INSTITUTO ASSISTENCIAL SULBAN 
CO - IAS E JOÂO ADDY STRATMANN.
Recorridos:OS MESMOS.
Advogados:Drs. José Alberto Couto Maciel e José Torres das Neves.
DECISÃO:Unanimemente,não conhecer da revista do Banco pelas prel|mi 
nares arguidas, vencido o Exmo. Sr. Ministro Ildêlio Martins, e, u- 
nanimemente, conhecer da revista apenas quanto ã gratificação espe­
cial de função, e, no mérito, negar-lhe provimento; quanto ao recur 
so do Empregado, unanimemente, dele conhecer, e, no mérito, por maio 
ria, negar-lhe provimento, vencidos os Exmos. Srs. Ministros .João 
Wagner, Relator e Coqueijo Costa, Revisor.
EMENTA:Recursos de revista conhecidos e não providos.

RR-1240/83:(Ac.la.T-4071/84). la.Região.
Redator designado: Min. Ildélio Martins.
Recorrente:BANCO REAL S/A.
Advogado:Dr. Moacir Belchior.
Recorrida:JUSSARA DA PENHA.
Advogado:Dr■ José Torres das Neves.
DECISÃO:Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, quanto à ’ 
prescrição, por maioria, negar-lhe provimento, vencidos os Exmos 
Srs. Ministros Marco Aurélio e Fernando Franco; quanto a integração 
da gratificação de função na gratificação semestral, por maioria, ' 
dar-lhe provimento, para excluí-la da condenação, vencidos os Exmos. 
Srs. Ministros João Wagner, Relator e Coqueijo Costa, Revisor.
EMENTA:A gratificação de função não integra a gratificação semes -i 
trai, tendo em vista a natureza especialíssima e específica desta,'
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que deve ser entendida dentro de seus próprios termos e limitações, 
não havendo comoc atrair outras verbas para fazê-las compreender.

RR-1761/83:(Ac.la.T-03/85). 3a.Região.
Redator designado: Min. João Wagner.
Recorrente:SOCIEDADE BRASILEIRA DE RECUPERAÇÃO DE METAL-SOBREMETAL.
Advogada: Dra . Amair da Conceição Alves Lage.
Recorrida .ICE DAS GRAÇAS DE SOUZA.
Advogado:Dr. Waldemar de Menezes Filho.
DECISÃO:Unanimemente, conhecer da revida, e, no mérito, por maio - 
ria, negar-lhe provimento, vencidos os Exmos. Srs. Ministros lldé - 
lio Martins, Relator e Fernando Franco.
EMENTA:A dispensa efet ’ou-se após a data-base do reajuste, faz en- 
tão, o empregado, jus à espectiva correção salarial. Recurso de Re 
vista que se nega provimento.

RR-2147/83:(Ac.la.T-04/85)■ 4a.Região.
Relator:Min. Marco Aurélio.
Recorrente:SELTEC - CONSULTORIA INDUSTRIAL COMERCIAL E REPRESENTA - 
ÇOES LTDA.
Advogado:Dr. Renato Donadio Munhoz.
Recorrido-.SÉRGIO GILBERTO ROSA DE ANDRADE.
Advogada:Dra. Maria Helena Favila Bohrer.
DECISÃO:Unanimemente,conhecer da revista apenas quanto aos honorá - 
rios periciais, e, no mérito,por maioria, dar-lhe provimento, para’ 
atribuir ao reclamante a responsabilidade dos honorários periciais , 
vencidos os Exmos. Srs. Ministros João Wagner e José Ajuricaba.

EMENTA: DESPESAS DE ATOS PROCESSUAIS. 1. Incumbe ao vencido a respon 
sabilidade pelas despesas que o vencedor antecipou e honorários advo 
catícios - caput do artigo 29, do Código de Processo Civil. 2. As, 
regras pertinentes ã responsabilidade pelas despesas decorrentes dei 
atos processuais, objetivam evitar diminuição patrimonial para quem' 
tenha sido compelido a figurar em angularidade processual mostrando 
se, afinal, vencedor - CHIOVENDA. 3. A distribuição das despesas o - 
corre ã luz do preceito do artigo 21, do Código de Processo Civil, a' 
plicável na Justiça do Trabalho em se tratando de honorários peri - 
ciais, porque não abrangidos pelas regras do artigo 789, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho.

RR-2364/83:(Ac.la.T-06/85). la.Região.
Relator:Min. Marco Aurélio.
Recorrente: ROSANGELA SALVADOR DUTRA MARTINS.
Advogado:Dr. Altair Dutra Martins.
Recorrido:BANCO NACIONAL S/A.
Advogado:Dr. Eduardo Dias Manhães.
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA - A divergência jurisprudencial suficiente 
a ensejá-la há que resultar do confronto do decidido com Acórdão de' 
outro Regional ou do Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, nãose' 
prestando, a tanto, a discrepância de julgados considerada decisão ' 
de Turma deste Tribunal.

RR-2505/83: (Ac .la.T-08/85) . 4a.Região.
Relator:Min. Marco Auré1io.
Recorrente:BANCO ITAO S/A.
Advogada: Dra. Norma Leal Podolsky Paes.
Recorrida: ROSELI VALENTE PIAZZA.

Advogados; Drs.José Torres das Neves e Eliana Traverso Calegari.
DECISÃO:Por maioria, não conhecer da revista, vencidos os Exmos. Srs 
Ministros Ildélio Martins, Revisor e Fernando Franco quanto ao enqua 
dramento.
EMENTA:JORNADA DE TRABALHO - BANCÃRIO - Se a função exercida pelo Re 
clamante não consta expressamente do § 29, do artigo 224, da Consoli. 
dação das Leis do Trabalho, impossível é vislumbrar na decisão recor 
rida, violência a lei. A teor do preceito da alínea b, do artigo T 
896, da Consolidação das Leis do Trabalho, o cabimento do recurso de 
revista está vinculado ã infringência da literalidade do preceito le 
gal. Na hipótese, o enquadramento da função, exercida como equivalen 
te ãs mencionadas, depende de interpretação.

RR-265O/83: (Ac.la.T-10/85). 5a.Região.
Relator:Min. Marco Aurélio.
Recorrente: ALUGA MÃQUINAS - ALUGUEL E MANUTENÇÃO DE MÃQUINAS LTDA.
Advogado:Dr. Carlos Roberto Moretti.
Recorrido: JOÃO DE SOUZA.
Advogado:Dr. José Roberto de Souza Cruz.
DECISÃO:Por maioria,conhecer da revista por violação ao artigo 832 , 
da Consolidação das Leis do Trabalho, vencidos os Exmos.Srs. Minis - 
tros Ildélio Martins, Revisor e João Wagner, e, no mérito, unanime - 
mente, dar-lhe provimento, para anular os Acórdãos de fls. 160 e 166, 
a fim de que outro seja proferido, com a observância do que colocado 
pelas partes no preceito inserido do artigo 832, da Consolidação das 
Leis do Trabalho.
EMENTA: SENTENÇA-REQUISITOS ESSENCIAIS - "A sentença, sobre ser um_ ' 
ato solene, pará atingir a sua finalidade e valer por si só, deverá' 
traduzir a visão do Juiz" sendo que "de resto no Código vigente se 
deólara o relatório um dos requisitos essenciais da sentença" (MOA - 

CYR AMARAL SANTOS). "O preceito da motivação é de ordem pública. Ele 
é que põe a administração da Justiça a coberto dos dois piores ví - 
cios que possam manchá-la: o arbítrio e a parcialidade" (LOPES DA ' 
COSTA) . O disposto nos artigos 458 do Código de Processo Civil e 832,' 
da Consolidação das Leis do Trabalho é de natureza imperativa e im - 
plica em certeza e segurança para as partes em 'litígio" (TRT-19Re - 
gião, 29 Turma, Proc. AP-295/80, julgado em 30 de junho de 1980 ,
Ac. n9 1738/80; Relator Juiz MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO , 
Repertório..., João de Lima Teixeira Filho, pãg. 268).

RR-3122/83:(Ac.la.T-14/85). 4a.Região.
Relator:Min. Marco Aurélio.
Recorrentes: SÉRGIO DOS SANTOS E OUTROS.
Advogado : Dr. Frederico Dias da Cruz.
Recorfido; SETOR-ADMINISTRAÇÃO È CONSTRUÇÃO LTDA.
Advogado:Dr. João Alberto Vargas.
DECISÃO:Por maioria, não conhecer da revista, vencidos os Exmos.Srs. 
Ministros Ildélio Martins, Revisor e João Wagner.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA - A divergência suficiente a ensejar o pro 
cessamento da revista há que estar ligada ã interpretação de disposi 
tivo legal e revelar a adoção de tese conflitante, em que pese a i - 
dentidade dos fatos que as ensejaram.
RR-3346/83:(Ac.la.T-22/85). 2a.Região.
Redator designado: Min. Ildélio Martins.
Recorrente:BANCO DO BRASIL S/A.
Advogado: Dr. Benedito José Barbosa.
Recorrido:MOACYR APARECIDO VARANDAS.
Advogado:Dr. S.Riedel de Figueiredo.
DECISÃO: Por maioria,não conhecer da revista quanto ã nulidade,venci 
dos os Exmos.Srs.Ministros Marco Aurélio, Revisor e José Ajuricaba ; 
por maioria, não conhecer quanto ao mérito,vencido o Exmo.Sr.Minis - 
tro Fernando Franco, Relator.
EMENTA: Nulidade do acórdão - 0 que não está na sentença não se pode 
impugnar, porque nao existe. Preliminar que se ajusta. O art. 896 a 
da CLT excepciona da recorribilidade aí prescrita as decisões que es 
tiverem em consonância com Súmula ou jurisprudência uniforme deste ' 
Tribunal.

RR-4607/83:(Ac.la.T-28/85). 2a.Região.
Relator: Min. Marco Aurélio.
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A-BRADESCO.
Advogada : Dra. Ana Maria Perez Lucas.
Recorrido: SÉRGIO APARECIDO DO CARMO MARTINS.
Advogado: Dr. Gerson Lacerda Pistori.
DECISÃO:Unanimemente,conhecer da revista, apenas quanto à repercussão 
do 139 salário na indenização adicional e juros de mora, d, no méri­
to, dar-lhe provimento, em parte, para excluir da condenação a reper 
cussão da natalina na indenização adicional.
EMENTA:INDENIZAÇÃO ADICIONAL - A indenização adicional corresponde ' 
ao salário mensal do empregado na data do despedimento. Assim sendo, 
não cabe a integração do 139 salário no cãículo respectivo.

RR-4696/83 - (Ac. 19 T-0029/85) - 99 Região 
Relator: Min. Marco Aurélio 
Recorrente: VIGIBRÁS - EMPRESA BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA.
Adv. Dr. Nelson Gramazio
Recorrido: SILVINO JOÃO DA COSTA
Adv. Dr. Ulisses Borges de Resende
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, por maio­
ria, dar-lhe provimento, para excluir da condenação, as verbas decor 
rentes da estabilidade provisória do recorrido, vencido o Exm9 Sr. 
Ministro João Wagner.
EMENTA: DIRIGENTE SINDICAL - GARANTIA DE EMPREGO - A dação de ciên 
cia ao empregador, do registro da candidatura, é solenidade ad 
substantiam e não apenas ad probationem. Ê o que se depreende do pre 
ceito do artigo 543, § 59, da Consolidação das Leis do Trabalho,e do 
objetivo colimado com a garantida legal - impedir que o empregadorpqs 
sa obstar a atuação profissional mediante despedimento que revele, 
assim, exercício abusivo do direito.

RR-4828/83 - (Ac. 19 T-0030/85) - 39 Região 
Relator: Min. Marco Aurélio 
Recorrente: BANCO ITAO S/A
Adv. Dr. Paulo Henrique de Carvalho Chamon 
Recorrida: MARLY APARECIDA DE AVELAR 
Adv. Dr. José TÓrres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por violação ao artigo 
611, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da conde 
nação a repercussão do adicional por tempo de serviço na gratificação 
de função.
EMENTA: CONTRATO DE TRABALHO - Mostra-se válido em tudo que não con­
trarie as disposições de proteção ao trabalho, os contratos coleti­
vos (convenções) e as decisões das autoridades competentes - artigo 
444, da Consolidação das Leis do Trabalho. GRATIFICAÇÃO - CAIXA BAN 
CÃRIO - A função de caixa bancário não é enquadrável na previsão do
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artigo 224, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho - verbete de 
Súmula n9 102, desta Corte. Assim, possível é o ajuste entre as par 
tes de gratificação inferior a 1/3 do salário pactuado.

RR-4914/83 - (Ac. 1? T-0032/85) - 39 Região 
Relator: Min. Marco Aurélio 
Recorrentes: JOSÉ DA LUZ FILHO E OUTROS 
Adv. Dr. Murilo C. Barbosa da Silva 
Recorrida: FLORESTAS RIO DOCE S/A 
Adv. Dr. Marco Antonio de Castro 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - A divergência necessária ao co 
nhecimento do recurso há que ser específica, revelando a adoção de te 
ses diversas em que pese a identidade dos fatos que as ensejaram.

RR-4929/83 - (Ac. 1? T-0033/85) - 39 Região
Relator: Min. Marco Aurélio
Recorrente: BANCO NACIONAL S/A 
Adv. Dr. Roberto Papini 
Recorrido: FLÃVIO ERNESTO FORTUNATO RODRIGUES 
Adv. Dr. José TÔrres das Neves

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto à função e 
xercida, e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento, para excluir 
da condenação o pagamento das 79 e 89 horas como extras, e, reflexos 
Pertinentes, vencido o Exm9 Sr. Ministro João Wagner.
EMENTA: JORNADA DE TRABALHO - SUBCHEFE BANCÃRIO - A função de subche 
fe e equivalente ã de fiscalização. Em não sendo o artigo 224, § 29, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, numerus clausus, a ausência de 
alusão a determinadas funções não as exclui, por si só, da previsão 
legal.

RR-6062/83 - (Ac. 19 T-4791/84) - 29 Região
Redator Designado: Min. João Wagner
Recorrentes: BANCO DO BRASIL S/A E ARCHIMEDES ANTÔNIO GOBBO
Advs. Drs. Mareio Netto Baeta e S. Riedel de Figueiredo
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista do Banco, vencidos os 
Exm9s Srs. Ministros Fernando Franco, revisor e Ildélio Martins; quan 
to ao recurso do empregado, por maioria, dele conhecer, vencido o 
Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, relator, e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento, para assegurar ao reclamante a integralidade dos proventos 
independentemente do tempo de serviço. Redigirá o acórdão o Exm9 Sr. 
Ministro João Wagner.
EMENTA: RECURSO DO RECLAMADO. Não se conhece do apelo quando a maté- 
ria versa sobre regulamentação de normas da empresa. RECURSO DO RE-' 
CLAMANTE. Recurso provido para assegurar ao recorrente-reclamante a 
complementação integral da aposentadoria, com proventos iguais a mé­
dia dos ganhos trienais, tendo como teto os vencimentos do cargo efe 
tivo imediatamente superior na escala hierárquica das funções em que 
integra o empregado.

^6699/ 83 - (Ac. 19 T-4796/84) - 29 Região
Redator Designado: Min. Coqueijo Costa
Sgçorrente: MÃRIO DEGNI
Adv. Dr. José Eduardo G. Pereira
Recorrida: IRMANDANDE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO PAULO
Adv. Dra. Maria Cristina Paixão Cortes
^EÇISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencidos os Exm9s Srs. 
Ministros João Wagner, relator e Marco Aurélio. Redigirá o acórdão o 
Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, revisor. Requereu juntada de voto 
vencido o Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio.
5MENTA: SINDICÂNCIA INTERNA. 1. É lícito ao empregador proceder a sin 
creancia interna para apurar falta do empregado. A questão da compe 
encia do órgão que, segundo o regulamento, a fará, não leva ao atri 
° com a súmula n9 77 do TST, pois o mesmo fim foi atingido e a mes- 
a garantia preservada. 2. Revista não conhecida.

Ê£eZ388/83 - (Ac. 19 T-4675/84) - 49 Região
£®lator: Min. Coqueijo Costa
Recorrente; OLMIRO FERNANDES DE OLIVEIRA
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
Recorrida: CIA. ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
Adv. Dr, João Paulo Ibanez Leal
RRCISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, por maio- 
dQa' dar~lhe provimento, para julgar a reclamação procedente, venci- 
v ° Exni<?.Sr- Ministro Fernando Franco, revisor. Requereu juntada de 

o vencido o Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco, revisor.
-Sê^TA: 1. Comissionamento contínuo por mais de dezoito anos traduz 

e rvação. 2. Revista conhecida e provida.

R£nRg.rlO79/84 - (Ac. 19 T-4810/84) - 39 Região 
Rgdator Designado: Min. Marco Aurélio

Embargante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Sérgio Carvalho
DECISÃO: Por maioria, acolher os Embargos Declaratórios, para decla­
rar tempestiva a revista; vencidos os Exm9s Srs. Ministros Fernando 
Franco, relator e Coqueijo Costa. Requereu juntada de voto vencido o 
Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco, relator.
EMENTA: RECURSO. TEMPESTIVIDADE. A parte, alicerçada em quadro de ple 
na normalidade, não pode ser irpreendida com decisão do Tribunal, 
que lhe é desfavorável. Prova' > que õrgão a quo, excepcionalmente, 
não funcionou em determinado ia, face a Portaria por ele baixada, e 
que, excluído o mesmo, o reci so se mostra tempestivo, impõe-se, o 
provimento dos embargos declat tórios, interpostos objetivando levar 
a Corte a pronunciar-se a resj ;ito. A declaração de intempestividade 
do recurso é passível de ser afastada frente ã omissão verificada 
quando do primeiro pronunciame:. o.

CFGUNDA TURMA

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-2806/84 - (Ac. 29 T-0004/85) - 109 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: FRANCISCO SALES SILVA 
Adv. Dr. João Rocha Martins 
Agravada: AMAPOLA COMERCIAL LTDA. 
Adv. Dr. Israel Sant ma 
DECISÃO: Negar proviim.’to ao agrav< , una”imemente. 
EMENTA: Horas Extras. Não viola os Arts. 818, da CLT, e 333, do CPC, 
o entendimento de que o ônus da prova da presta'"o do trabalho extra 
ordinário é do Reclamante. Agravo não provido por não demonstrada a 
violação alegada.

AI-3018/84 - (Ac. 29 T-0005/85) - 29 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: CÊLIO ANTONIO PEREIRA 
Adv. Dr. José Carlos Bertão Ramos 
Agravados : JUAREZ SARAIVA DE VASCONCELOS E OUTROS 
Adv. Dr. Enrico Caruso
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re 
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: 0 inciso I, 29 parte, do § 29, do Art. 405, do CPC, permite 
a oitiva de uma das partes. Agravo provido.

AI-3167/84 - (Ac. 29 T-0006/85) - 19 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: RÃDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES. DO RIO DE JANEIRO LTDA. 
Adv. Dr. Sérgio Roberto R. Gonçalves 
Agravada: ANA MARIA COSTÃBILE SOIBELMAN 
Adv. Dr. Francisco Maia
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re 
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: Conflito jurisprudencial demonstrado. Agravo provido.

AI-3278/84 - (Ac. 29 T-4393/84) - 29 Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: CERFIX - CONSTRUTORA LTDA. 
Adv. Dr. Luiz Augusto Filho 
Agravado: AURELIANO NEVES DA SILVA 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Matéria fática. Súmula n9 126 do TST. Agravo a que se nega 
provimento.

AI-3352/84 - (Ac. 29 T-4617/84) - 59 Região 
Relator: Pajehú Macedo Silva 
Agravante: BANCO ECONÔMICO S/A 
Adv. Dr. J. M. de Souza Andrade 
Agravado: RAYMUNDO MATOS SALES

Adv. Dr. Antônio Lopes Noleto
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, pois não procedem as alega- 
ções de violações dos art. 224, § 29, 462, 769 e 832 da CLT. Também 
não se configura a divergência jurisprudencial.

AI-3430/84 - (Ac. 29 T-0007/85) - 29 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: ANTONIO CARLOS FORASTIERI 
Adv. Dr. Ivo Lopes
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Agravada: FICHET BAUCHE DO BRASIL S/A - DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA
Adv. Dra. Maria Teresa Banzato
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Cargo de confiança. Matéria fática. Súmula n9 126, deste C. 
TST. Agravo não provido.

AI-3709/84 - (Ac. 2? T-4514/84) - 69 R-gião
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: JOSÉ MARIA MARINHO CAVALGAI I
Adv. Dr. José TÔrres das Neves
Agravado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Adv. Dr. J. M. de Souza Andrade
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, em face da inexistência dos 
pressupostos de ambas as alíneas do art. 896 consolidado.

AI-3820/84 - (Ac. 2? T-4397/84) - 29 Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS -CMTC
Adv. Dra. Vera Lúcia Fontes P. Marques
Agravado: JOÃO TENÓRIO DE ARAÚJO
Adv. Dr. Agenor Barreto Parente
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Revista desfundamentada, face ao disposto no art. 893, § 19, 
da CLT. Agravo a que se nega provimento.

AI-4056/84 - (Ac. 29 T-0009/85) - 39 Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: GENÍLIO DE MESQUITA SOUZA
Adv. Dr. Geraldo César Franco
Agravado: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Paulo Antônio de Menezes
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Perde o direito ã estabilidade provisória o dirigente sindi 
cal que renuncia ao cargo. Exegese do § 39, do art. 543, da CLT. A- 
gravo não provido.

AI-4195/84 - (Ac. 29 T-4405/84) - 39 Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S/A

Adv. Dr. Roberto Lima
Agravado: ALMIR MARTINS DOS SANTOS 
Adv. Dr. Icrõnio Alves de Sousa 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Caracterização de cargo de confiança. Matéria fãtica. Súmula 
n9 126 do TST. Agravo a que se nega provimento.

AI-4208/84 - (Ac. 29 T-4517/84) - 69 Região 
Relator: Pajehú Macedo Silva 
Agravante: USINA PEDROZA S/A 
Adv. Dr. Jairo Victor da Silva
Agravados: MARIA MINERVINA DA SILVA SANTOS E OUTROS 
Adv. Dr. João José Bandeira 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Salário família. Industriário. Súmula n9 57 do TST. Agravo a 
que se nega provimento.

AI-4267/84 - (Ac. 29 T-4409/84) - 19 Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: FORMA - EMPREITEIRA DE OBRAS LTDA. 
Adv. Dr. Antônio Geraldo Cardoso 
Agravado: RUY NOVAES DA SILVA 
Adv. Dr. Waldir Nilo Passos Filho 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Validade da quitação nos seus estritos termos. Cômputo das 
horas extras habituais nos repousos semanais e feriados. Agravo a que 
se nega provimento.

AI-4299/84 - (Ac. 29 T-0010/85) - 49 Região
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Floriano Rodrigues Guterres

Agravado: PLÃCIDO ANTÔNIO ANSCHAU
Adv. Dra. Maria Lúcia Vitorino Borba
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re 
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: Cabível recurso de revista quando demonstrado o conflito ju- 
risprudencial. Agravo provido.

AI-4318/84 - (Ac. 29 T-0011/85) - 29 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A 
Adv. Dra. Maria Ignes Nogueira Whitaker 
Agravado: ARNALDO FARIA 
Adv. Dr. Manoel Tarnovschi 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, eis que o decisório impugna 
do se encontra em consonância com a Súmula 76, desta Corte.

AI-4353/84 - (Ac- 29 T-4417/84) - 39 Região

Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: JOSÉ LONGUINHO GOMES 
Adv. Dr. Múcio Wanderley Borja 
Agravada: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv. Dr. Júlio Borges Gomide 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Matéria de fatos e provas. Aplicação da Súmula n9 126 do TST. 
Revista desfundamentada. Agravo a que se nega provimento.

AI-4359/84 - (Ac. 29 T-0012/85) - 29 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: ANTÔNIO PEDRO CORRÊA 
Adv. Dr. Rubens de Mendonça 
Agravada: SAAD E COMPANHIA LIMITADA 
Adv. Dr. Nilton Tadeu Beraldo
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Equiparação salarial. Matéria fática. Súmula 126, deste C. 
TST. Agravo não provido.

AI-4363/84 - (Ac. 29 T-4418/84) - 29 Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A 
Adv. Dr. Sérgio Moura Campos 
Agravado: VICENTE ALVES PEREIRA 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Discute-se sobre suplemento salarial, em virtude de transfe­
rencia do empregado (Súmula 29 do TST), e honorários advocatícios (Su 
mula 126 do TST). Revista desfundamentada. Agravo a que se nega pro­
vimento..

AI-4373/84 - (AC. 29 T-4419/84) - 29 Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: GILBERTO SOARES 
Adv. Dr. Edmundo Reis Lopes
Agravado: HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - HSPM 
Adv. Dra. Maria Amélia Campolim de Almeida
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Falta grave. Matéria fática cujo reexame não cabe nesta Ins­
tancia. Agravo a que se ne^a provimento.

AI-4392/84 - (Ac. 29 T-4420/84) - 29 Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dra. Silvia A. Campos
Agravado: JOSÉ RIBEIRO
Adv. Dr. Yolie Mendonça Giannotti
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Equiparação salarial, matéria fãtica cujo reexame é vedado 
nesta Instância pela Súmula n9 126 do TST. Agravo a que se nega p 
vimento.

AI-4422/84 - (Ac. 29 
Relator: Min. Pajehú 
Agravante: MANOEL DE

T-4421/84) - 29 Região
Macedo Silva
OLIVEIRA ABREU
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Adv. Dr. Aírton S. Pinheiro Castro
Agravado: VALDEMAR MILIS
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Recurso de revista em execução de sentença. Inexistente con­
trariedade ã Constituição. Art. 896, § 49, da CLT. Agravo a que se 
nega provimento.

AI—4439/84 - (Ac. 29 T-0013/85) - 39 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravantes : ORGANIZAÇÃO DAMAP LTDA. E ESPÕLIO DE GERALDO MOURÃO 
Adv. Dr. Geraldo Generoso Fonseca 
Agravado: ONOFRE DE BORJA 
Adv. Dr. Luiz Maria dos Santos 
DECISÃO: Nao conhecer do agravo, por deserto, unanimemente. 
EMENTA: Agravo não conhecido, porque deserto.

AI-4441/84 - (Ac. 29 T-4423/84) - 39 Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: FLORESTAL ACESITA S/A 
Adv. Dr. Maurílio Brasil 
Agravado: DAVI VIEIRA MACEDO 
Adv. Dr. João Batista Alves 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Revista desfundamentada na forma do art. 896, da CLT além de 
tratar de matéria fática, sendo vedado seu reexame pela Súmula n9 126 
do TST. Agravo a que se nega provimento.

AI-4456/84 - (Ac. 29 T-0014/85) - 59 Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: PROFISSIONAL RECURSOS HUMANOS LTDA.
Adv. Dra. Lêda Souza de Oliveira
Agravado: AGNALDO VENÃNCIO DOS SANTOS
Adv. Dr. Eduardo Ademi Góes de Araújo
DECISÃO: Rejeitar a preliminar de deserção e negar provimento ao a- 
gravo, unanimemente.
EMENTA: Incabível recurso de Revista em execução de sentença (§ 49, 
do Art. 896, da CLT). Agravo não provido.

Al-4459/84 - (Ac. 29 T-4425/84) - 59 Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: COMPANHIA DE CELULOSE DA BAHIA
Adv. Dr. César de Castro Lima Neto
Agravada: DONATA FRANCISCA DE JESUS
Ãdv. Dr. Eustórgio Resedá
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Trata-se de matéria fática, sendo aplicável a Súmula n9 126 
do TST. Agravo a que se nega provimento.

ÃIçJ466/84 - (Ac. 29 
íslator: Min. Pajehú 
Agravante: GERSONIEL

T-4426/84) - 59 Região
Macedo Silva
MACEDO DOS SANTOS

Adv. Dr. Rubem Nascimento Júnior
^2Eayada: RÃDIO EXCELSIOR DA BAHIA S/A
Adv. Dr. Hamilton Drumond Frank
22CISÃO; Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re 
ista, para melhor exame, unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se dá provimento para melhor reexame da revista.

£1^4475/84 - (Ac. 29 T— 4428/84) - 29 Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
^2£avante: ANTÔNIO TEIXEIRA
Adv. Dr. Hélio Stefani Gherardi
^2£ayada: VIGORELLI DO BRASIL S/A - COMÉRCIO E INDÚSTRIA
Adv. Dr. Domício Ramos
2SSISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
E^NTA; Discute-se matéria ouramente de prova, aplicando-se, nesta 

ancia a Súmula n9 126 do TST. Agravo a que se nega provimento.

11^4485/84 - (Ac. 29 T-4429/84) - 29 Região
uelator: Min. Pajehú Macedo Silva

israyante: irmAoS CASTIGLIONE S/A INDÚSTRIA METALÚRGICA 
'4v- Dra. wanda Gambaré

..'ayado: VICENTE DOMINGOS
Dr. Ulisses Riedel de Resende

DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Adicional de insalubridade. Súmula n9 17 doTST. Agravo a que 
se nega provimento.

AI-4495/84 - (Ac. 29 T-4430/84) - 29 Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Adv. Dr. Carlos Alberto Rocha
Agravada: CATARINA IVANOV SANTANA
Adv. Dr. Raul Schwinden
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento. A questão da incompetência 
"ex ratione materiae" da Justiça do Trabalho só poderã ser examinada 
põr meio de ação rescisória, em face de existência de sentença com 
trânsito em julgado.

AI-4506/84 - (Ac. 29 T-4431/84) - 29 Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: SERBANK S/A - SERVIÇOS AUXILIARES 
Adv. Dr. Edilberto Pinto Mendes 
Agravado: DJALMA CHOLAS 
Adv. Dr. Newton Russo
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Discute-se matéria de fatos, sendo vedado o seu reexame pela 
Súmula n9 126 do TST. Agravo a que se nega provimento.

AI-4507/84 - (Ac. 29 T-0Ó15/85) - 29 Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: CONSTRUTORA BETER S/A
Adv. Dr. Luiz Augusto Ottoni de Paula Santos 
Agravado: PEDRO PAULO DELGADO 
Adv. Dr. Joaquim Ferraz Martins 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Cargo de confiança. Horas extras deferidas em razão do con 
trole da jornada de trabalho. Matéria fática. Agravo não provido.

AI-4518/84 - (Ac. 29 T-4432/84) - 99 Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adv. Dr. Marcello Reus Darin de Araújo 
Agravado: LUIZ FONDAZZI 
Adv. Dr. Vivaldo Silva da Rocha 
DECISÃO: Não conhecer do agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo do qual não se conhece, por deficiência de preparo.

AI-4521/84 - (Ac. 29 T-4433/84) - 99 Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravantes: NADIL CAETANO, REIZOLETE DOS SANTOS e MACLÍNEA S/A - MA­
QUINAS E ENGANHARIA PARA MADEIRAS
Adv. Dr. Orestes Dilay
Agravado: OTÁVIO CANHA
Adv. Dr. Clovis Schreiner Pereira
DECISÃO: Negar provimento ao agravo unanimemente.
EMENTA: Revista desfundamentada na forma do art. 896 da CLT. Agravo 
a que se nega provimento.

AI-4522/84 - (Ac. 29 T-0016/85) - 19 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: JOSÉ FERNANDES DA SILVA SOBRINHO 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Agravada: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL UNIFICADA DE CAMPO GRANDE 
Adv. Dra. Jurema de Souza Martins 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Cumprimento de cláusula inserida em convenção coletiva. Maté 
ria fática. Súmula 126, deste C. TST. Agravo não provido.

AI-4532/84 - (Ac. 29 T-4434/84) - 19 Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: COMPANHIA COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO
Adv. Dr. Fernando Neves da Silva 
Agravado: JOSÉ PEREIRA DA SILVA 
Adv. Dra. Risoleta Vieira dos Santos 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
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EMENTA: Agravo a que se nega provimento, por estar a v. decisão re­
corrida em consonância com a Súmula n9 41 deste Tribunal. Revista des 
fundamentada.

AI—4534/84 - (Ac. 2? T-0017/85) - 4? Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: COMPANHIA DE CIGARROS SOUZA CRUZ 
Adv. Dr. Paulo Serra 
Agravado: ENIO ROSENBACH 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Horas extras deferidas ante apreciação de fatos e provas. Sú 
mula 126, deste C. TST. Agravo não provido.

AI—4551/84 - (Ac. 2? T-4437/84) - 4? Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: SADE - SUL AMERICANA DE ENGENHARIA S/A 
Adv. Dr. Cláudio Scandolara 
Agravado: PAULO RODRIGUES MARTINS 
Adv. Dr. Carlos R. T. da Paixão 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Revista desfundamentada na forma do art. 896 da CLT. Agravo 
a que se nega provimento.

AI-4564/84 - (Ac. 29 T-0018/85) - 7? Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adv. Dr. Tarcisio Lima Verde Junior 
Agravado: FERNANDO GUEDES BARBOSA 
Adv. Dra. Maria Edna F. Almino de Lucena 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Não demonstrada violação literal dos dispositivos apontados 
na Revista. Correto o r. despacho que a denegou. Agravo não provido.

AI-4572/84 - (Ac. 29 T-0019/85) - 29 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL 
Adv. Dr. João Batista Cornachioni 
Agravada: GEDALVA MARQUES DA SILVA 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Julgamento prolatado em consonância com jurisprudência sumu 
lada. Agravo não provido.

AI—4577/84 - (Ac. 29 T-4536/84) - 69 Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: VALDIR FIRMINO DE ALCÂNTARA 
Adv. Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ehert 
Agravada: BIG-LAR - MÕVEIS E ELETRODOMÉSTICOS 
Adv. Dr. Walter José da Rocha Lima 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Relação de emprego. Matéria de prova, sendo vedado seu re- 
exame nesta Instância pela Súmula n9 126 do TST. Agravo a que se ne­
ga provimento.

AI-4592/84 - (Ac. 29 T-0020/85) - 19 Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: BANFER - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LAMINADOS LTDA.
Adv. Dr. Ary Gonçalves de Amorim 
Agravado: JOSÉ MAURO TEIXEIRA 
DECISÃO: Não conhecer do agravo, por intempestivo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo não conhecido, por ajuizado a destempo.

AI-4595/84 - (Ac. 2a.T. 4440/84) - la. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A - BANERJ 
Adv.Dr. José Alberto Couto Maciel 
Agravado: CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA 
Adv.Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Revista desfundamentada na forma do art. 896 da CLT. Agravo' 
a que se nega provimento.

AI-4603/84 - (Ac. 2a.T. 0021/85) - 10a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba

Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Adv.Dr. Otávio Brito Lopes 
Agravado: JODEIR BORGES DE SOUZA 
Adv.Dr. Otonil Mesquita Carneiro
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Matéria fática. Não cabimento de recurso de revista. Inteli­
gência da Súmula 126, do C. TST.

AI-4606/84 - (AC. 2a.T. 4442/84) - 9a. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv.Dr. Carlos Alberto de Oliveira Werneck 
Agravado: ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA 
Adva.Dra. Maria Zélia de Oliveira Alves Lima 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, por inexistência do dissí­
dio pretoriano alegado.

AI—4621/84 - (Ac. 2a.T. 0022/85) - 10a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: CERVEJARIA DE BRASÍLIA S/A - CEBRASA
Adv.Dr. Ursulino Santos Filho 
Agravado: JOÃO BATISTA DE FARIA 
Adv.Dr. Jerõnimo José Batista 
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim-de que seja processada a re 
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: Divergência jurisprudencial demonstrada. Agravo a que se dá 
provimento.

AI-4624/84 - (Ac. 2a.T. 4444/84) - 2a. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: AUGOSTINHO RODRIGUES PERTIGÃO 
Adv.Dr. Aricide Zanatta
Agravada: SIDERÚRGICA J.L. ALIPERTI S/A
Adv.Dr. Enzo Piccoli
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Supressão de horas extras. Questão já decidida em outra ação. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-4627/84 - (Ac. 2a.T. 4446/84) - 2a. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: VALDEMIR RODRIGUES DA SILVA 
Adv.Dr. S. Riedel de Figueiredo
Agravado: COMÉRCIO E INDÚSTRIA-GAFOR S/A
Adv.Dr. Paulo Ruggeri
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Discute-se matéria de prova. Súmula n9 126 do TST. Agravo a 
que se nega provimento.

AI—4629/84 - (Ac. 2a.T. 0023/85) - 2a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: RIO NEGRO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE AÇO S/A
Adv.Dr. Dermeval dos Santos
Agravado: APARECIDO FERREIRA DA SILVA 
Adv.Dr. Adib Tauil Filho
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. „
EMENTA: Matéria fática. A inteligência da Súmula 126, desta Corte,ve 
da o reexame de fatos e provas. Agravo a que se nega provimento.

> • 'ci -

AI—4641/84 - (Ac. 2a.T. 4448/84) - 4a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: ARY ALVES
Adv.Dr. Nilton M. Camargo
Agravados: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A E ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Adv.Dr. Cícero de Quadros Peretti 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Violação de lei e divergência jurisprudencial não caracterizâ 
das. Agravo a que se nega provimento, em observância ao disposto n 
art. 896, da CLT.

AI-4642/84 - (Ac. 2a.T. 0024/85) - 4a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: WILSON LOPES LUCAS 
Adv.Dr. José Nascimento da Silva Filho
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Agravada: M. ROSCOE S/A - ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
AdvÇDra. Evangelia V. Beck
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: A não observância do disposto na alínea "a", do Art. 896, Con 
solidado, e o que determina a Súmula n9 38 inviabilizam a admissibili­
dade do Agravo de Instrumento.

AI-4647/84 - (Ac. 2a.T. 4449/84) - 2a.Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: JOSÉ IRÉNIO GOES
Adv.Dr. Hélio Stefani Gherardi
Agravado: AUTO POSTO LUB LAV LTDA
AdvíDra. Alice Cardoso
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, de vez que não houve viola— 
ção aos artigos 832, "caput", e 818 da CLT e a questão da despedida ' 
por justa causa envolve matéria fática.

AI-4656/84 - (Ac. 2a.T. 0025/85) - 1a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: SEBASTIÃO ZANARDY
Adv.Dr. Leri de Almeida Reis,
Agravada: SETAL _ INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS S/A
AdvíDra. Elza Segurado
DECISÃO: Não conhecer do agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo de que não se conhece, eis que interposto fora do pra­
zo.

AI-4673/84 - (Ac. 2a.T. 4453/84) - 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Adv.Dr. Júlio Borges Gomide
Agravado: LOURENÇO PAULO PEREIRA
Adv.Dr. Múcio Wanderley Borja
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, pois inexistente a alegada ' 
violação de dispositivo de lei, além de desfundamentada a pretensão ' 
da agravante no sentido de que o abono aluguel não integre o salário.

ÃI-4682/84 - (Ac. 2a.T. 0026/85) - 8a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: COMPANHIA FLORESTAL MONTE DOURADO
Adv.Dr. José Torquato Araújo de Alencar
Agravado: EDMILSON AMORIM
AdvíDra. Olga Bayma
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA; Justa causa. Matéria eminentemente fãtica. A Súmula 126, des­
te C. TST, veda o reexame de fatos e provas no recurso de revista.

AI-4686/84 - (Ac. 2a.T. 4455/84) - 8a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Agravante: MARIA DA GRAÇA CÂMARA
Adv.Dr. José Tôrres das Neves
Agravada: COROA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
Adv.Dr. Jamil Moreno Sales
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
Ementa: Agravo a que se nega provimento, por versar o apelo sobre ma- 
eria de prova. Incidência da Súmula n9 126, do TST.

£Il£697/8_4 - (Ac. 2a.T. 0027/85) - 3a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: MANOEL CAIO DO COUTO
Adv.Dr. Alino da Costa Monteiro
àgrayada: COMPANHIA FERRO BRASILEIRO
Adv.Dr. José Anacleto Ferreira
S1CI8Ã0: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
ISENTA: A diferença salarial decorrente de vantagem pessoal não auto- 

a a equiparação salarial. Agravo não provido.

^Ç^?°°/84 - (AC. 2a.T. 4457/84) - 3a. Região 
íejator: Min. Pajehú Macedo Silva 
ègtayante: rede FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv.Dr. Júlio Borges Gomide
Agravado; EDSON ALVES

Adv.Dr. Múcio Wanderley Borja
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. -
EMENTA: Agravo a que se nega provimento, com fulcro na Súmula n9 126, 
deste Tribunal Superior.

AI-4706/84 - (Ac. 2a.T. 0028/85) - 3a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: ALOISIO ANTONIO DE FARIA
Adv.Dr. Márcio Flávio Salem Vidigal
Agravado: PRODOCTOR MINAS - PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA
Adv.Dr. Dráusio A. Villas Bõas Rangel
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Adoção de férias coletivas - matéria não pré-questionada, in- 
cabível sua apreciação. Horas extras. Matéria fática. Incabível reexa 
me de fatos e provas na atual fase processual (Súmula 126, desta Cor-' 
te) .

AI—4719/84 - (AC. 2a.T. 0029/85) - 1a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A
Adv.Dr. José Rodrigues Mandú
Agravado: MAURÍCIO DE VASCONCELOS
Adv.Dr. Selmo Bastos
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Matéria fática. Incabível sua apreciação em recurso de revis­
ta. Agravo a que se nega provimento.

AI—4730/84 - (Ac. 2a.T. 0030/85) - 3a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv.Dr. Marcos Di lõrio 
Agravado: CARLOS HUMBERTO THOMAZ 
Adv.Dr. Múcio Wanderley Borja 
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re­
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: Divergência jurisprudencial demonstrada na revista. Agravo 
provido para mandar processá-la.

AI—4742/84 - (Ac. 2a.T. 4624/84) - 3a. Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Agravante: FERTILIZANTES FOSFATADOS S/A - FOSFERTIL - GRUPO PETROFÊR— 

TIL
Adv.Dr. Francisco de Assis França Neto
Agravado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ADUBOS E CORRE­

TIVOS AGRÍCOLAS DE UBERABA - ST I AC AU
Adv.Dr. Vicente de Paulo Oliveira

DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agrava­
da que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI—4745/84 - (Ac. 2a.T. 0031/85) - 3a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv.Dr. Geraldo Emery Pereira 
Agravado: AUGUSTO MARIA DA SILVA 
Adv.Dr. Múcio Wanderley Borja
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re­
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: Dissenso jurisprudencial demonstrado. Agravo provido.

AI-4805/84 - (Ac. 2a.T. 0032/85) - 4a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: CONSTRUTORA DUMEZ S/A 
Adv.Dr. Cláudio Scandolara 
Agravado: ANTÔNIO JUAREZ CASTIGLIONE 
Adv.Dr. Nadir José Ascoli 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Nega-se provimento a Agravo, se não consta dos autos prova da 
existência de procuração arquivada, na Secretaria da JCJ, concedendo' 
poderes ao advogado subscritor da Revista para recorrer. Agravo não / 
provido.

AI—4816/84 - (Ac. 2a.T. 0033/85) - 4a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
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Agravante: TRANSPORTADORA MAYER S/A
Adv.Dr. Romeu Maciel de Oliveira Filho 
Agravado: SEBASTIÃO BORGES ZITTO 
Adv.Dr. Mário Chaves 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Revista incabível face a natureza interlocutória do Acórdão ' 
recorrido. Inadmissível, ademais, o reexame da prova da relação de em 
prego, por se tratar de matéria fática. Agravo não provido.

AI—4848/84 - (Ac. 2a.T. 0034/85) - 3a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: USINA ITAIQUARA DE AÇÚCAR E ÃLCOOL S/A 
Adv.Dr. Pedro Ivan de Rezende 
Agravado: JOÃO CARLOS DE FREITAS JÚNIOR 
AdvSDra. Maria Auxiliadora P. Armando 
DECISÃO: Não conhecer do agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo não conhecido, face ã extemporaneidade no pagamento do 
seu preparo.

AI-4849/84 - (Ac. 2a.T. 4460/84) - 3a. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Agravante: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATOZINHOS 

Adv.Dr. Juracy Guimarães Filho 
Agravada: ELZIRA MORAIS BUENO 
Adv.Dr. Ruy José Furst Gonçalves 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Relação de emprego. Matéria fãtica. Súmula n9 126 do TST. A- 
gravo a que se nega provimento.

AI-4880/84 - (Ac. 2a.T. 0035/85) - 2a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravantes: DANTE BOVO E OUTRO 
Adv.Dr. Alino da Costa Monteiro 
Agravada: MANIG S/A 
Adv.Dr. Erasto Soares Veiga 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Matéria fática. A Súmula 126, deste C. TST, veda o reexame de 
fatos e provas na Revista. Agravo desprovido.

AI-4891/84 - (Ac. 2a.T. 0036/85) - 3a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: URUBATAN ESTEVAM ROMERO 
Adv.Dr. Arthur Mállio Brandão
Agravados: WILSON GONÇALVES DOS SANTOS E CONSERVADORA ALTEROSA LTDA E 

OUTRA
DECISÃO: Não conhecer do agravo, unanimemente.
EMENTA: Ausência de peça essencial ao exame da matéria de responsabi­
lidade do Agravante. Agravo não conhecido.

AI-4901/84 - (Ac. 2a.T. 0037/85) - 6a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: CIDA-COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÃRIO 
Adv.Dr. Ivanildo Correia de Paiva 
Agravados: JOÃO HILÃRIO DANTAS E OUTROS 
Adv.Dr. Francisco P. Fernandes 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Entendo o Acórdão Regional omisso. Cabe â parte interpor em­
bargos de declaração. Não o fazendo, a alegação do recurso de revista 
se encontra preclusa. Agravo desprovido.

ÃI-4926/84 - (Ac. 2a.T. 0038/85) - 1a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: LAURINDO JOAQUIM DE OLIVEIRA 
Adv.Dr. Acácio Caldeira
Agravado: DECIMACON DISTRIBUIDORA DE CIMENTOS, MATERIAIS DE CONSTRU­

ÇÃO, COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA
Adv.Dr. José Américo Oliveira da Silva
DECISÃO: Não conhecer do agravo, unanimemente.
EMENTA: O traslado do Acórdão Regional é peça essencial ã apreciação' 
do agravo de instrumento. Agravo não conhecido.

AI-4970/84 - (Ac. 2a.T. 0039/85) - 2a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba

Agravante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Adv.Dr. Bernardino José de Campos Nogueria 
Agravado: JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA 
Adv.Dr. Raul Schwinden Júnior.
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re­
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: Matéria controvertida. Competência da Justiça do Trabalho pa­
ra julgar reclamações trabalhistas ajuizadas por servidores regidos ' 
pela CLT contra o Estado, unidade da Federação. Agravo provido para / 
melhor exame da revista.

AI-4984/84 - (Ac. 2a.T. 0040/85) - 4a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: NERI GONÇALVES
Adv.Dr. Moacyr Martins da Silva
Agravada: HOLBRA - PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
Adv.Dr. George Achutti 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Matéria fãtica. Não cabimento de recurso de revista. Súmula ' 
126, do TST.

AI-5033/84 - (Ac. 2a.T. 0047/85) - 2a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: MILTON ALVES DE SOUZA 
Adv.Dr. Cláudio dos Santos 
Agravado: BAR E CAFÉ DO PONTO 
Adv.Dr. Alberto Luiz de Paula 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo desprovido. De Acórdão proferido na fase de execução ' 
descabe recurso de revista (Artigo 896, § 49, da CLT).

AI—5042/84 - (Ac. 2a.T. 0050/85) - 3a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: AMAPOLY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
Adv.Dr. Roberto Sérgio Chamas Cardoso 
Agravado: JAIME ALVES ALEXANDRINO 
Adv.Dr. Felix Fraiha 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Conflito não demonstrado, porque os arestos trazidos à cola — 
çao sao de Turma do TST. Súmula do STF não autoriza o recebimento da 
revista. Agravo desprovido.

AI-5049/84 - (Ac. 2a.T. 0052/85) - 3a. Região 
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: MARIA CELINA CARDOSO DOS SANTOS 
Adv.Dr. Múcio Wanderley Borja 
Agravada: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Adv.Dr. Thiago José Loureiro Costa 
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re­
vista, para melhor exame, unanimemente.
EMENTA: Agravo provido para melhor exame face ã divergência jurispru- 
dencial.

AI-5073/84 - (Ac. 2a.T. 0057/85) - 1a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: JOSÉ GERALDO DA SILVA 
Agravada: CERISA - CONSTRUÇÕES, ENGENHARIA E INDÚSTRIA S/A 
Adv.Dr. Humberto Belmonte 
DECISÃO: Não conhecer do agravo, por deserto, unanimemente. 
EMENTA: O não pagamento do preparo do recurso implica em deserção. A- 
gravo não conhecido.

AI-5085/84 - (Ac. 2a.T. 0060/85) - 1a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL 
Adv.Dr. Cledir Casal 
Agravado: RICARDO HENRI JARDIM ROCHA 
Advs.Drs. Eugênio José dos Santos e Ulisses Riedel de Resende 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, urianimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento por falta do depósito recur — 
sal.

AI-5101/84 - (Ac. 2a.T. 0063/85) - 2a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba
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Agravante: NATALINA LAURENTI DINIZ 
Adv.Dr. José Alberto Couto Maciel 
Agravada: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP 
Advª Dra. Ana Maria José Silva de Alencar 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Matéria fática. Nega-se provimento ao agravo em face do que ' 
determina a Súmula 126, desta Corte.

AI-5116/84 - (Ac. 2a.T. 0066/85) - 2a. Região 
Relator: Min. José Ajuricaba 
Agravante: VINÍCIUS VACCARI 
Adv.Dr. Gerson Lacerda Pistori 
Agravada: SIDERÚRGICA NOSSA SENHORA APARECIDA S/A 
Adv.Dr. José Amorim
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Matéria fática não prequestionada oportunamente. Agravo des­
provido. A Súmula n9 126, deste C. TST, veda o reexame de fatos e pro 
vas.

AI-5128/84 - (Ac. 2a.T. 0069/85) - 1a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: FÃTIMA PEREIRA DA FONSECA
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
Agravado: JARDIM PUERI LIBER LTDA
Adv.Dr. João Roberto Moreira Alves
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re­
vista, para melhor exame, vencido o Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós.
EMENTA: Agravo provido, eis que demonstrada a violação alegada.

AI-5142/84 - (Ac. 2a.T. 0072/85) - 4a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravant e: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv.Dr. Heitor da Gama Ahrends
Agravado: PEDRO SOUZA MACHADO
Adv.Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: A Súmula 126, deste C. Tribunal, veda o reexame de fatos e 
Provas na revista. Agravo desprovido.

àIr5189/84 - (Ac. 2a.T. 0075/85) - 2a. Região
Relator: Min. José Ajuricaba
Agravante: OXFORD TINTAS E VERNIZES LTDA
Adv.Dr. José Antônio Galves
èSEâyados: SEBASTIÃO FERREIRA DE LIMA E OUTRO
Adv.Dr. Elso Henriques
2RÇISÃO; Negar provimento ao agravo, unanimemente.
E^NTA; Matéria fática, cujo reexame na revista encontra óbice na Sú 

a n9 126, deste C. TST. Agravo não provido.

SEGUNDA TURMA
RECURSOS DE REVISTA

393/83;(Ac.2a.T-4463/84). la.Região.
Mlâtor:Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrentes:CIA NACIONAL DE ÁLCALIS E JOÃO FÊLIX VIANA E OUTROS.

Êt:Drs. Juarez Ferreira Clemente e Pedro Luiz Leão Velloso 

g££2.rridos:OS MESMOS.

aPrescr"T -em diver9ência, conhecer do recurso da reclamada quanto 
eidos Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e no mérito,ven
lhe nrov' XDIOS'SrS' Ministros Hélio Regato e Marcelo Pimentel, dar - 
rantia para excluir da condenação o cômputo do Fundo de Ga-
recurso ° TeInP°xde Serviço das parcelas prescritas. Não conhecer do 
Mente a gratificação proporcional ao 39 reclamante, unanime
Vão mas nnecer do tecurso quanto a natureza salarial da gratifica - 
dos^Q^i negar~lhe provimento, unanimemente. Não conhecer do recurso 

reclamantes, unanimemente.

sãlãriãl e?c5lçao das contribuições para o FGTS. Prescrita a parcela 
Para o fctc ^ncon9ruente determinar o recolhimento da contribuição ' 
se aplica b dessa Parcela prescrita. A Súmula n9 95 do TST somente ' 
Ihimen^ -?°S caaos em Que houve o pagamento do salário sem o reco - 
atualmente ra 2 FGTS da resPectiva contribuição. Gratificação paga ' 
la salarial e?bofa subordinada à condição aleatória, constitui parce 
dos rerlJm//'eV1-ta da aclamada conhecida e provida em parte e a T 

reclamantes nao conhecida.
SD.-AG-RR-2029/83 : (Ac. 2a .T-4798/84) . la. Região 
£SÀator:Min. Marcelo Pimentel.

Embargante: CIA DE NAVEGAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CONERJ.
Advogado:Dr. Carlos Eraldo Calado.
DECISÃO:Unanimemente, rejeitar os embargos.
EMENTA: Embargos declaratõrios opostos para obtenção de prequestiona 
mento ãe matéria constitucional, ensejadora de recurso extraordinã - 
rio, antes jamais referida pela parte em qualquer ato processual. Em 
bargos rejeitados.

RR-2408/83:(Ac.2a.T-4007/84). 10a.Região.
Redator designado:Min. Prates de Macedo.
Recorrente:SUPERMERCADOS PÃO DE AÇÚCAR S/A.
Advogado: Dr. Carlos Odorico Vieira Martins.
Recorrido:CARLOS PEREIRA DE SOUZA.
Advogado:Dr. Antonio Leonel de Almeida Campos.
DECISÃO:Não conhecer do recurso pela preliminar de nulidade do acór- 
dao por omissão, unanimemente. Não conhecer do recurso pela prelimi­
nar de nulidade do acórdão por omissão quanto ao pedido de compensa­
ção, unanimemente. Não conhecer do recurso pela preliminar de nulida 
de do acórdão por omissão a respeito da prescrição bienal, unanime - 
mente. Não conhecer do recurso quanto às horas extras, unanimemente. 
Vencidos os Exmos.Srs. Ministros Nelson Tapajós, Relator e José Aju­
ricaba, não conhecer do recurso quanto a equiparação salarial.
EMENTA:Afastadas as preliminares, a revista não foi conhecida face ' 
á Súmula 126.

RR-2560/83:(Ac.2a.T-4648/84). la.Região.
Redator designado: Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrente: CLIDENOR DO EGITO ARAÚJO.
Advogado: Dr. José Tórres das Neves.
Recorrido:BANCO DO BRASIL S/A.
Advogado:Dr. Charles Naccache.

DECISÃO:Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maio- 
ria, 3ãr-lhe provimento para julgar procedente a ação, observando-se 
o piso, o teto e a média trienal, vencido o Exmo.Sr. Ministro José 1 
Ajuricaba, Relator.
EMENTA: Banco do Brasil S/A. Complementação de aposentadoria. Empre- 
gado que se aposenta com 30 ou mais anos de serviço computáveis pe - 
rante a instituição de previdência social tem direito ã complementa­
ção integral dos proventos de aposentadoria, em conformidade com o 
disposto na Súmula n9 51 do TST, observado no cálculo das diferenças 
o piso, teto e média trienal mencionados nos atos regulamentares da 
empresa. Revista conhecida e provida.

RR-2985/83:(Ac.2a.T-4579/84). 2a.Região.
Relator:Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrentes-.MILTON DA ROCHA RIBEIRO E FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A. 
Advogados: Drs. Ulisses Riedel de Resende e Sérgio Moura Campos.
Recorridos: OS MESMOS.
DECISÃO:Não conhecer do recurso do reclamado. Conhecer do recurso do 
reclamante, mas negar-lhe provimento, unanimemente.
EMENTA;FEPASA■ "Salário compreensivo". Foi instituído com a finalida 
de de estabelecer um quadro de carreira único, em substituição a vá­
rios quadros especiais, constituídos pelo pessoal das extintas_ferro 
vias paulistas. Tal salário não foi imposto aos empregados e não cau 
sou prejuízo ao reclamante, pelo contrário o empregado teve um aumen 
to substancial. Revista da reclamada não conhecida e do reclamante T 
conhecida mas desprovida.

RR—3262/83:(Ac.2a.T-4465/84). 9a.Região.
Relatori Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrentes : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/AE APARECIDO DCNIZETTI AJCRBOTTI.
Advogados Crs. Carlos Alberto de Oliveira Werneck e José TÔrres das Ne 
ves.
Recorridos:OS MESMOS.
DECISÃO:Determinar a correção da autuação dos autos, vez que apenas' 
o reclamado recorre. Não conhecer do recurso quanto a base de cálcu­
lo para as horas extras, unanimemente. Conhecer do recurso quanto ao 
adicional de horas extras, mas negar-lhe provimento, unanimemente , 
com ressalvas do Exmo.Sr. Ministro Nelson Tapajós. Conhecer do recur 
so quanto a incidência de juros sobre o capital corrigido, mas negar 
lhe provimento, unanimemente, com ressalvas do Exmo.Sr. Ministro NeT 
son Tapajós.
EMENTA:Bancário. 0 adicional de horas extras nesta categoria profis­
sional é sempre de 25% e não 20%. Os juros de mora incidem sobre o ' 
capital corrigido. Recurso de revista conhecido em parte e desprovi­
do.

RR-3737/83:(Ac.2a.T-3771/84). la.Região.
Relator:Min. Marcelo Pimentel.
Recorrente:PRINCY INDÚSTRIA DE MALHAS S/A (NOVA DENOMINAÇÃO SOCIAL - 
S/A UNIÃOMANUFATURA DE ROUPAS).
Advogada:Dra. Glória Regina Ferreira Mello.

V 
Recorrida: NEUZA DE BARROS.
Advogado:Dr. Alaôr Barbosa.
DECISÃO:Vencido o Exmo.Sr. Ministro Hélio Regato,Revisor,conhecer do 
recurso quanto ã preliminar de cerceamento de defesa e dar-lhe provi 
mento para, acolhendo-a, anular o processo a partir da instrução,noT 
ponto em que foi indeferida a juntada.
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EMENTA: Cerceamento de defesa. Documentos juntados fora do prazo de­
terminado pelo Juiz mas ainda na fase instrutória. Incabível a junta 
da por linha. Revista provida para anular a decisão.

ED-RR—3872/83: (Ac.2a.T-4802/84) . la.Região.
Relator: Min. Marcelo Pimentel.
Embargante:ELZA ROSÃRIO DA SILVA.
Advogado:Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebeçt.

DECISÃO:Unanimemente, rejeitar os embargos.
EMENTA:Embargos de declaração opostos apenas com o propósito de pre- 
questionar violação constitucional que jamais fora alegada, antes,na 
demanda. Embargos rejeitados porque importam em modificação da maté­
ria de fundo.

RR-4292/83:(Ac.2a.T-4582/84). la.Região.
Redator designado:Min. Nelson Tapajós.
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS ' 
DO SUL FLUMINENSE.
Advogado:Dr. Paulo de Tarso Neves.
Recorrido:BANCO DO BRASIL S/A.
Advogados: Drs. Benedito José Barbosa e José Firmo de Araújo Filho .
DECISÃO:Vencido o Exmo.Sr. Ministro Pajehú Macedo Silva, Relator,aco 
lher a preliminar de falta de representação, prejudicados os demaisT 
pontos do recurso.
EMENTA:0 não cumprimento das determinações dos §§ IV e 29 do art. 70 
da Lei n9 4.215, de 27.04.63 e do art. 37 e parágrafo único, do Códi. 
go de Processo Civil, importa no não conhecimento de qualquer recur­
so por inexistente, exceto na hipótese de mandato tácito (ex-Prejul­
gado n9 43). Revista não conhecida.

ED-RR-5097/83:(Ac.2a.T-4807/84). la.Região.
Relator: Min. Marcelo Pimentel.
Embargante: CIA SOUZA CRUZ INDÚSTRIA E COMÉRCIO.
Advogado:Dr. José Maria de Souza Andrade.
DECISÃO:Unanimemente, rejeitar os embargos.
EMENTA:Embargos de declaração.Quando a matéria e o pedido formulados 
importam na alteração da decisão de mérito da demanda, os embargos / 
de declaração são inviáveis. Embargos de declaração rejeitados.

RR-5474/83:(Ac.2a.T-4470/84). 10a.Região.
Relator:Min. Nelson Tapajós.
Recorrente:NATAL BALBINO DA SILVA.
Advogado:Dr . Carlos Eduardo S. Monteiro.
Recorrida:CIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP.
Advogado:Dr. Manoel de Alencar Araripe.
DECISÃO:Vencido o Exmo.Sr.Ministro Hélio Regato, não conhecer do re­
curso quanto a pretensão de receber vantagens previstas em convenção 
coletiva. Ã unanimidade, não conhecer do recurso quanto ã equipara - 
ção salarial Súmula n9 126.
EMENTA:Não se conhece de recurso de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-5600/83: (Ac.2a.T-3382/84). 2a.Região.
Redator designado:Min. Marcelo Pimentel.
Recorrente:CARLOS PACHECO FERNANDES FILHO.
Advogado: Dr. S.Riedel de Figueiredo.
Recorrido;COMPARTEC. ASSESSORIA, PLANEJAMENTO, REPRESENTAÇÕES E IM - 
PORTAÇÕES LTDA.
Advogado:Dr. Vitor Werebe.
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto ã dobra salarial, unanimemen 
te. Vencido o Exmo.Sr. Ministro Nelson Tapajós, Relator, conhecer do 
recurso quanto ã compensação deferida e dar-lhe provimento, para in­
cluir na condenação os valores decorrentes da compensação das notas' 
promissórias.
EMENTA:Não há pagamento em dobro quando ocorre controvérsia sobre os 
salários. Compensação só se defere quando a dívida é de natureza tra 
balhista. Não se compensam promissórias, mesmo que decorrentes de em 
préstimos ao empregado, especialmente quando não identificada expre£ 
samente a razão de sua aceitação. Revista parcialmente conhecida e 
provida.

RR-5607/83:(Ac.2a.T-4192/84). 6a.Região.
Relator:Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrente:CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE DR. GRIMAURO FRAGA LTDA.
Advogado:Dr. Victorino de Brito Vidal.
Recorrida:NECY MARIA BEZERRA DA SILVA.
Advogado:Dr. Armando Fernandes Garrido.
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto ao abandono de emprego, una­
nimemente. Não conhecer do recurso quanto ao pagamento de salários ' 
vencidos, unanimemente. Não conhecer do recurso quanto às diferenças 
salariais, unanimemente. Não conhecer do recurso quanto ao adicional 
noturno, unanimemente. Conhecer do recurso quanto ao percentual a ' 
ser adotado e dar-lhe provimento, para fixar em vinte por cento o ' 
adicional noturno, unanimemente. Não conhecer do recurso quanto a ' 

complementação dos pagamentos de domingos e feriados, unanimemente . 
Não conhecer do recurso quanto ao pagamento da insalubridade ante - 
rior ã perícia, com base no artigo onze do Decreto-Lei número trezen 
tos e oitenta e nove, unanimemente.
EMENTA: Relação de emprego - Matéria fãtica. Aplicação da Súmula n9' 
126 deste Tribunal. Salarios vencidos - Ao determinar a reintegração 
tem-se como inserida a respectiva verba na condenação. Ausente o a - 
trito jurisprudencial. Desfundamentado o recurso no particular. Di - 
ferenças salariais decorrentes de dissídio coletivo.A norma coletiva 
invocada teve abrangência total aos empregadores que exploram o| ramo 
médico-hospitalar. As transcrições jurisprudenciais não se ajustam ã 
hipótese. Adicional noturno - fixação ao percentual o art. 73 da CLT 
estabelece um acréscimo de "pelo menos" 20%, deixando em aberto per­
centual superior, mas sempre dependendo da vontade das partes e não' 
a critério do julgador. Inexistindo ajuste neste sentido, impõe-se a 
redução do percentual de 25% para 20%, em observância'a Lei. Comple­
mentação de domingos e feriados. A discussão envolve-se com fatos e 
provas, inviável portanto nesta fase recursal. Aplicação da Súmula ' 
n9 126 deste Tribunal. Pagamento do adicional de insalubridade. A a- 
legada violação legal inocorreu. 0 Decreto-Lei n9 389/68 foi renova- 
do. Correta a aplicação do art. 11 consolidado. Revista conhecida e 
provida parcialmente.

RR—5619/83: (Ac.2a.T-4472/84). 6a.Região.
Relator:Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrente:COOPERATIVA DE CRÉDITO DOS PLANTADORES DE CANA DE PERNAM­
BUCO.
Advogado:Dr. José Cavalcanti de Miranda.
Recorridos:ADÍSIO JOHNSON CAVALCANTI E OUTRO.
Advogado: Dr. João Manoel da Silva Carvalho Neto.
DECISÃO:Não conhecer-do recurso pela preliminar de nulidade, unanime 
mente. Não conhecer do recurso pela preliminar de supressão de_ins - 
tância, unanimemente. Não conhecer do recurso quanto a suspensão_ da 
prescrição, unanimemente. Conhecer do recurso quanto~a indenização ' 
do artigo 479 e dar-lhe provimento, para excluir da condenação a re­
ferida indenização, unanimemente.
EMENTA: Intervenção do Banco Central do Brasil em instituição finan­
ceira, o que importa na suspensão da exigibilidade das suas obriga - 
ções. A regra não excepciona - literalmente - as obrigações traba - 
Ihistas, daí porque é razoável a interpretação que considera, por ' 
esse motivo, suspensa a prescrição da reclamatória trabalhista. Os- ' 
arestos confrontados não são específicos ã hipótese dos autos para ' 
comprovar a divergência. Revista não conhecida nessa parte e conheci 
da e provida quanto ã indenização do art. 479 da CLT.

RR-5662/83: (Ac.2a.T-4193/84). 4a.Região.
Redator designado:Min. Marcelo Pimentel.
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO.
Advogado: Dr. Pedro Carlos Cunha Fetter.
Recorridos:LUIZ ALBERTO FAGUNDES MECKING E AMAZONAS RÃMOS FILHO.
Advogado:Dr. José Torres das Neves.
DECISÃO:Sem divergência, conhecer do recurso, e, no mérito, vencidos 
os Exmos.Srs. Ministros Nelson Tapajós, Relator e José Ajuricaba, ne 
gar-lhe provimento.
EMENTA: A pré-contratação para a prorrogação habitual da jornada e 
nula. Revista a que se nega provimento.

RR-6100/83: (Ac.2a.T-4586/84). 2a.Região.
Relator:Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrente:MASSA FALIDA DA RÃDIO DIFUSORA SÃO PAULO S/A.
Advogado:Dr. José Alberto Couto Maciel. 1
Recorrido:CARLOS HENRIQUE CORRÊA DA SILVA.
Advogado:Dr. S.Riedel de Figueiredo.
DECISÃO:Conhecer do recurso por divergência e dar-lhe provimento,para 
excluir da condenação a dobra salarial,por se tratar de empresa em re 
gime de falência’,unanimemente.
EMENTA:Dobra salarial prevista no art. 467 da CLT. Ê inaplicável em 
caso de empresa falida. Se o pedido de falência cessa a fluência a 
correção monetária e dos juros, com mais razão o mesmo deve suceder 
quanto ã dobra salarial. Revista conhecida e provida.

RR-6117/83: (Ac.2a.T-4665/84). 2a.Região.
Relator: Min. Marcelo Pimentel.
Recorrentes:AMAZÍLIO MARQUES DA SILVA E OUTROS.
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende.
Recorrida: ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A.
Advogado:Dr. José Clóvis Garcia de Lima.
DECISÃO:Unanimemente,não conhecer do recurso.
EMENTA:Revista desfundamentada e não conhecida.

RR-6430/83:(Ac.2a.T-4589/84). 2a.Região.
Redator designado: Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrente:VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A.
Advogado:Dr. Fernando Barreto de Souza.
Recorridos :VALDIP- VIEIRA DOS SANTOS E OUTRA.
Advogado:Dr. Pedro dos Santos Filho.
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DECISÃO:Vencido em parte o Exmo.Sr. Ministro José Ajuricaba, Rela - 
tor, nao conhecer do recurso.
EMENTA:Indenização adicional. O tempo do aviso prévio, mesmo indeni­
zado, conta-se para efeito da indenização adicional do art. 99 da ' 
Lei n9 6.708/79. (Súmula n9 182 do TST). Revista não conhecida.

RR-6615/83:(Ac.2a.T-4213/84). 2a.Região.
Relator:Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrente:VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A.
Advogado:Dr. Fernando Barreto de Souza.
Recorrido:PAULO KOVALSKI.
Advogado:Dr. Alino da Costa Monteiro.
DECISÃO:Por unanimidade,conhecer da revista apenas por violação e, ' 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a gratifica 
ção natalina.
EMENTA;Computa-se o período de aviso prévio, mesmo indenizado, para' 
efeito da indenização adicional, mas o mesmo não cabe quanto ao duo 
décimo da gratificação de natal. Nesta parte, a decisão vulnera o De 
ereto n9 84.560/80 apontado como violado. A palavra lei referida naT 
letra "b" do art. 896 da CLT tem sentido amplo de direito objetivo . 
Abrange não só a lei em sentido formal mas também material, incluída 
nesta os regulamentos emitidos pelo Poder Executivo. Revista conheci, 
da em parte e provida.

RR-6656/83:(Ac.2a.T-4676/84). 3a.Região.
Relator:Min. Nelson Tapajós.
Recorrentes: DÊCIO AVERSA MARZANO E OUTROS.
Advogada:Dra. Margarida Pereira Damasceno.
Recorrido:BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A.
Advogado;Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior.
DECISÃO :Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito,dar-lhe 1 
provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional' 
do Trabalho de origem, a fim de que se julgue o recurso ordinário,co 
mo entender de direito.
EMENTA:Julgamento. Voto de Juiz, convocado para desempatar, proferi­
do por escrito. Nulidade. Art. 672, § 19 da CLT. Revista conhecida e 
provida.
RR-6676/83:(Ac.2a.T-83/85). la.Região.
Relator:Min. Hélio Regato.
Recorrentes:DOMINGOS LUCIDI E CIA AMÉRICA FABRIL.
Advogados:Drs. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Francisco Domingues ' 
Lopes.
Recorridos: OS MESMOS.
DECISÃO:Sem divergência,conhecer do recurso do reclamante,e no méri­
to,vencidos os Exmos.Srs.Ministros Marcelo Pimentel e Nelson Tapajós, 
dar-lhe provimento,para restabelecer a decisão de primeiro grau.Não' 
conhecer do recurso da reclamada pela preliminar de nulidade por o - 
missão,unanimemente. Conhecer do recurso quanto ã prescrição da nuli 
dade da opção,mas negar-lhe provimento,unanimemente.
EMENTA:Revi sta do reclamante conhecida e provida para restabelecer a 
decisão de primeiro grau. Revista da reclamada conhecida, em parte , 

improvida.

RR-6930/83: (Ac.2a.T-4591/84). 2a.Região.
Redator;Min- Pajehú Macedo Silva.
Recorrente:MASSA FALIDA DE S/A DIÃRIO DA NOITE.
Advogado:Dr José Alberto Couto Maciel.
Recorrido: NELSON ONAGA.
Advogado:Dr Antonio Lopes Noleto.
DECISÃO: Conhecer do recurso quanto a dobra salarial e dar-lhe provi 
mento, para excluí-la da condenação, unanimemente. Não conhecer do T 
recurso quanto ao aviso prévio, unanimemente.
EMENTA;Dobra salarial. Inaplicabilidade do art, 467 da CLT a massa ' 
iâiida. A massa falida não satisfaz créditos fora do juízo universal 

a falência, sendo inadmissível exigir-se o pagamento de qualquer im 
Portancia em audiência. A Súmula 173 deste Tribunal não se aplica ã 
ipotese em que se discute ã compatibilidade ou não do aviso prévio' 
s casos de falência. Revista conhecida e provida parcialmente.

££±951/83;(Ac.2a.T-4592/84). 4a.Região.
Miâtor: Min. Pajehú Macedo Silva.
Rgcorrente: MARA ILSA DE DEUS.
Ãdyogada: Dra. Laci Ughini.
Recorrida:LARTNT E CIA LTDA.
Advogado:Dr. Odalgiro David Garbini Bivaz.
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso.
EMENTA: A divergência apresentada deve atender as exigências da Súmu 
, ,n9 deste Tribunal, sob pena de tornar-se ineficaz. Por outro T 
da cr'^ caracteriza a hipótese prevista na alínea "b” do art. 896' 
a . Quando a decisão regional, apenas interpreta o dispositivo ' 

or apontado. Revista não conhecida.

££±988/83: (Ac.2a.T-4593/84). 6a. Região.
Relator:Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrente: COTONIFÍCIO DA TORRE - ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S/A COTO
N1FICIO DA TORRE S/A. “

Advogado:Dr. Aureliano Quintas.
Recorrido:JOÃO JOSÉ DOS SANTOS.
Advogada:Dra. Maria Izaura Fernandes Costa.
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso.
EMENTA:O decisório regional que declara manter a sentença de origem' 
deve, sem deixar dúvida, esclarecer os pontos sobre os quais prevale 
ce a confirmação, ou pelo menos, declarar que é em sua totalidade , 
sob pena de incorrer em omissão. E na falta de oposição de embargos' 
a matéria estã alcançada pela preclusãb. Revista não conhecida.

RR-7045/83:(Ac.2a.T-4228/84). 2a.Região.
Relator:Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrente:VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A.
Advogado;Dr. Antonio Carlos Fernandez.
Recorrido: EDUARDO LUIZ DE SOUZA.
Advogado:Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua.
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista apenas quanto ao duodé­
cimo da gratificação natalina no pagamento dessa indenização e, no ' 
mérito dar-lhe provimento para excluir da condenação a referida par­
cela.
EMENTA: Indenização adicional-Cômputo da Gratificação Natalina Tempo 
de aviso prévio mesmo indenizado - contagem para efeito de indeniza­
ção do art. 99 da Lei 6.708/79. O tempo do aviso prévio, mesmo inde- 

nizado, conta-se para efeito da indenização adicional do art. 99 da 
Lei n9 6708/79 (Res. 03/83, de 13.10.83, DJ. 19.10.83 e Res. 05/83, 
de 26.10.83, DJ. 09.11.83). (Súmula 182). A Súmula 148 deste Tribu - 
nal refere-se tão somente a indenização por antigüidade, não se apli 
cando, destarte. A indenização, adicional prevista na’Lei 6.708/79' 
por ser esta um tipo peculiar de indenização. Revista conhecida e ' 
provida parcialmente.
RR-7087/83:(Ac.2a.T-4596/84). la.Região.
Relator:Min. Pajehú Macedo Silva.
Recorrente: EMÍLIA DE LOURDES BARBOSA DA SILVA.
Advogado:Dr. José Torres das Neves.
Recorrido:BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO.
Advogado:Dr. Cândido Guilherme G. Thompson.
DECISÃO:Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para determinar o 
pagamento do adicional de 25%, no período anterior a 19 de setem - 
bro de 1980, unanimemente, com ressalvas do Exmo.Sr. Ministro Nel - 
son Tapajós.
EMENTA:Adicional de 25% - Horas Extras Bancário. O Trabalho bancá - 
rio tem regulamentação específica na CLT e a prorrogação da jornada 
especial só é possível excepcionalmente, hipótese em que incide no 
§ 29 - Segunda parte - do art. 61 da CLT. Revista conhecida e provi 
da.

RR-7090/83:(Ac.2a.T-4679/84). la.Região.
Relator:Min. Nelson Tapajós.
Recorrente:UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A.
Advogado:Dr. José Alberto Couto Maciel.
Recorrido:SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE 
NITERÓI.
Advogado:Dr. José Torres das Neves.
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe' 
provimento,para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional 
do Trabalho de origem, a fim de que se julgue o recurso ordinário , 
como entender de direito.
EMENTA:Em havendo irregularidade na publicação da pauta de julgamen 
tos, decorrente da omissão de todos os nomes dos advogados substabe 
lecidos nos autos, nulo é o julgamento realizado,porquanto manifes­
to o prejuízo da parte, impedida de ver suas razões sustentadas o- 
ralmente. Revista conhecida e provida.

RR—7233/83; (Ac.2a.T-3833/84). 2a.Região.
Relator: Min. Marcelo Pimentel.
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO.
Advogada:Dra.Airides Aparecida dos Santos.
Recorrido: MÃRIO MANOEL.
Advogado: Dr. José Torres das Neves.
DECISÃO:Não conhecer do recurso quanto às horas extras - Súmula n9' 
102, unanimemente. Não conhecer do recurso quanto ao adicional de 1 
25%, unanimemente. Não conhecer do recurso quanto aos serviços even 
tuais e ônus da prova, unanimemente. Conhecer do recurso quanto ã 
quebra-de-caixa mas negar-lhe provimento, unanimemente. Conhecer do 
recurso quanto ã incidência de juros de mora sobre o capital corri­
gido, mas negar-lhe provimento, unanimemente, com ressalvas do Exmo 
Sr. Ministro Nelson Tapajós.
EMENTA : Juros de mora incidem sobre o capital corrigido. A quebra - 
de-caixa tem natureza salarial, embora, com sentido também indeniza 
tório. Revista a que se nega provimento.

RR-7276/83 - (Ac.2a.T-4484/84) - 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Recorrente: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 
Advogado: Dr. José liceu Gonçalves Rodrigues
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Recorridos:MENDES JÚNIOR INTERNACIONAL COMPANY E CONSTRUTORA MENDES 
JÚNIOR S/A

Advogado: Dr. Sizenando R. de Barros Neto
DECISÃO: Vencido o Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós, revisor, conhecer ' 
do recurso e dar-lhe provimento, para restabelecer a decisão de pri­
meiro grau, no que se refere ao pagamento de horas extras, domingos' 
trabalhados, anotação na carteira e exclusão dos feriados. A unanimi 
dade, não conhecer do recurso quanto a rescisão indireta.
EMENTA: Trabalhador nacional contratado para trabalhar em país es­
trangeiro por empresa de âmbito internacional, com matriz no Brasil. 
Controvérsia antes do advento da Lei n9 7.064/82 sobre a aplicação ' 
da lei nacional ou estrangeira no tocante às horas extras, domingos' 
e feriados trabalhados e anotações da CTPS.Rescisão indireta. Maté - 
ria fãtica cujo reexame é vedado nesta Instância pela Súmula n9 126' 
do TST. Revista conhecida em parte e provida.

RR-7293/83 - (Ac.2a.T-4599/84) - 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrentes:BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A E OUTRO
Advogado: Dr. Márcio Gontijo
Recorrida: SANDRA MARIA RICALDONI
Advogado: Dr. Murilo Carvalho Santiago
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Horas extras. Encarregado de serviços e depois gerente de lo 
ja em instituição financeira. Alegação quanto à primeira função que' 
a empregada exercia serviço externo não subordinado à horário; quan­
to ao segundo, exercício do cargo mediante a percepção de gratifica­
ção igual ou superior a um terço. Ambas as questões, porém, se pren­
dem à prova, cujo reexame não cabe nesta Instância. Dobra de férias. 
Empregador que permitiu que o empregado as gozasse depois de vencido 
o período de concessão. Revista não conhecida.

RR-7324/83 - (Ac.2a.T-4600/84) - 2a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Antonio Carlos Fernandez
Recorrido: SEVERINO MANOEL DA SILVA
Adv. Dr. Erineu Edison Maranesi
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Indenização adicional cômputo do aviso-prévio. O tempo do a- 
viso prévio, mesmo indenizado, conta-se para efeito da indenização ' 
adicional do art. 99, da Lei 6708/79.

RR-7524/83 - (Ac.2a.T-4686/84) - 9a. Região
Redator Designado: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: BANCO NACIONAL S/A
Adv. Dr. Wilhelm Voss
Recorrido: ELSON ANTONIO PEREIRA
Adv. Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ã incidên­
cia de juros sobre o capital corrigido e, no mérito, negar-lhe pro­
vimento. Sem divergência, conhecer do recurso ainda, quanto às dife 
renças de contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento, vencido o Exm9' 
Sr. Min. Nelson Tapajós, relator. E, por unanimidade, não conhecer' 
da revista nos demais itens. Justificará o voto vencido o Exm9 Sr. 
Min. Nelson Tapajós.
EMENTA: A correção monetária sobre o débito apenas repõe o valor do 
dinheiro. Dever, hoje, na Justiça do Trabalho é rendoso negócio pa­
ra o empregador que paga juros defasados, em detrimento do trabalha 
dor reclamante. Os juros sobre o capital corrigido apenas aproximam 
os valores da inicial ao do devido à época da execução. Revista im- 
provida neste ponto.

£ • -
RR—0011/84 - (Ac.2a.T-4605/84) - 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: USIMINAS' MÉCÃNICA S/A - USIMEC 
Adv? Dr? Ana Maria &osé Silva de Alencar 

< mc o - y/j 3 s !n 
Recorrióo: TARCÍSIO DE OLIVEIRA

yídv. lír. Múcio Wanderley Borja
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto a indenização adicional, una 
nimemente. Sem divergência, conhecer do recurso quanto ao prêmio per 
manência, e no mérito, vencido o Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós, revi­
sor, negar-lhe provimento. A unanimidade, não conhecer do recurso ' 
quanto a incorporação do valor do prêmio permanência.
EMENTA: Prêmio-permanência. O fato gerador do Direito ao prêmio é o 
Trabalho no exercício anterior, e não a presença do empregado na da­
ta do seu efetivo pagamento. Revista conhecida parçialmente mas im - 
provida.

P.R-0034/84 - (Ac.2a.T-4606/84) - 3a. Região
Reslator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: TEREX DO BRASIL LTDA.

Adv. Dr. Rubens Godinho Damasceno
Recorrido: FRANCISCO REIS DA SILVA
Adv. Dr.. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto à jornada semanal, unanimemen 
te. Sem divergência, conhecer do recurso quanto aos horários perici­
ais, e no mérito, vencido o Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós, revisor, ' 
negar-lhe provimento.
EMENTA:Honorários Periciais. O Art. 33 do CPC é incompatível com a na 
tureza protecionista do Direito do Trabalho, pois, entender-se o con­
trário seria afastar do empregado a possibilidade de vir a Juízo ' 
pleitear seus direitos, ante a perspectiva de que, se eventualmente' 
vencido, tenha ele de arcar com tal ônus. Revista conhecida e improvi 
da.

RR—0081/84 - (Ac.2a.T—4607/84) - 2a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Recorrente: TRW - GEMMER THOMPSON S/A 
Adv. Dr. Emmanuel Carlos 
Recorrido: JAIME BARROS VIANA 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente. 
EMENTA: Estabilidade provisória - Dirigente Sindical com mandato cas­
sado. O disposto no § 39, do art. 543 da CLT comporta interpretação.A 
expressão "até um ano após o final do seu mandato" é genérica, logo , 
não incorre em violação a decisão que reconhece a estabilidade provi­
sória ao dirigente sindical, cujo mandato cessou face ã intervenção ' 
sofrida na entidade. Revista não conhecida.

RR-0091/84 - (Ac.2a.T-4608/84) - 2a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: UBIRAJARA ESTEVES ORTIZ
Adv. Dr. Alexandre A. Gualazzi
Recorrido: EXPRESSO PIRACICABANO DE TRANSPORTE S/A
Adv. Dr. Winston Sebe
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, determinando a ' 
volta dos autos ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, a fim de 
que se julgue o Recurso Ordinário, unanimemente.
EMENTA: Recurso. Prazo recursal. Presume-se recebida a notificação ' 
quarenta e oito horas depois de sua regular expedição (Súmula n9 16' 
do TST). Revista conhecida e provida.

RR-0267/84 - (Ac.2a.T-4611/84) - 4a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: JOÃO LIMA DE SENE .
Adv. Dr. Milton M. Camargo
Recorrida: CINEMATOGRÃFICA SÃO JOÃO LTDA
Adv. Dr. Sady Antonio Vicentini
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Tratando-se de matéria interpretativa, como é o caso, não se 
concretiza a literal violação de lei exigida pela alínea "b" do art; 
896 da CLT. A falta de preqüestionamento impede o exame da questão 
em face da preclusão. Revista não conhecida.

AG-RR-0309/84 - (Ac.2a.T-4811/84) - 2a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Agravante: CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S/A
Adv. Dr. Ursulino Santos Filho
DECISÃO: Em manter o despacho agravado, unanimemente, negando provi­
mento ao agravo. Assim decidem, com os fundamentos do despacho agra­
vado, publicado, na íntegra, no Diário de Justiça da União do dia 
22.11.84, que ficam ihçdrporados a este acórdão.
EMENTA: Agravo regimental irapnovido para .confirmar decisão proferida 
com suporte na Súmula 90 e tendo em vista o disposto no art. 99 da 
Lei 5.584/70. . E :

RR—0374/84 - (Ac.2a.T-4690/84) - 2a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Adv. Dr. Adilson Antonio da Silva
Recorrido: NELSON MURO
Adv. Dr. Omi Arruda Figueiredo Júnior
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Não se conhece de recurso de revista quando ausentes os pres 
supostos de admissibilidade.

RR-0449/84 - (Ac.2a.T-4692/84) - 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente■ JORGE DE AZEVEDO RAID
Adv. Dr. Oswaldo José Barbosa Silva
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Recorrido: SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE BELO HORIZONTE
Adv. Dr. José Jorge Neder
DECISÃO: Conhecer da revista apenas quanto a nulidade por cerceamen­
to de defesa e, no mérito, negar-lhe provimento, unanimemente.
EMENTA: Inexiste cerceio de defesa se no momento em que se deu a dis 
pensa das testemunhas a parte não protestou. Revista conhecida e im 
provida.

RR-0466/84 - (Ac.2a.T-4693/84) - 2a. Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Recorrente: W. A. BASTOS - CONSTRUÇÕES WILBRACHT DE ALMEIDA BASTOS 
Adv. Dr. Wilson de Oliveira
Recorrido: ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA
Adv. Dr. Riscalla Abdala Elias
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: O ponto omisso da decisão sobre o qual não foram opostos em­
bargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso de revista. Re­
vista não conhecida.

RR-0492/84 - (Ac.2a.T-4694/84) - 5a. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Recorrentes:JOSfi ZITO RODRIGUES DE MEIRELLES E OUTROS 
Adv. Dr. Juarez Teixeira
Recorrida: SOARES, LEONE S/A - CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA 
Adv. Dr. Adilson Pinheiro Gomes 
DECISÃO: Rejeitar a preliminar argüida em contra-razões e não conhe­
cer da revista, unanimemente.
EMENTA: Incabível recurso de revista das decisões proferidas pelos ' 
Regionais em execução de sentença, salvo em discussão matéria consti. 
tucional no acórdão do TST que julgar o agravo de petição. Revista ' 
não conhecida por incabível.

RR-0602/84 - (Ac.2a.T-4696/84) - 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: ADILSON DA SILVA FIGUEIREDO
Adv. Dr. Gláucio Gontijo de Amorim
Recorrida: FIAT AUTOMÓVEIS S/A
Adv. Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida
DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista apenas quanto aos hono 
tarios periciais e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento, para 
condenar a reclamada ao pagamento dos mesmos, vencido o Exm9 Sr. Min, 
Nelson Tapajós, revisor.
EMENTA: Insalubridade - Honorários periciais. A discussão a respeito 
da caracterizaçao da insalubridade nao e compatível com a natureza ' 
do recurso de revista. Aplicação da Súmula 126 deste Tribunal. Quan- 
to aos honorários periciais, o art.33 do CPC é incompatível com a 
natureza protecionista do Direito do Trabalho, pois entender-se o ' 
contrário, seria afastar do empregado a possibilidade de vir a juízo 
Pleitear seus direitos, ante a perspectilza de que, se eventualmente ' 
vencido, tenha ele de arcar com tal ônus. Revista conhecida parcial 
mente e provida.

£3^0610/84 - (Ac.2a.T-4816/84) - 2a. Região
SSiator: Min. Marcelo Pimentel
Bss°rrente: FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
Sssorridas: EDITE SOUZA GOMES E OUTRAS
Adv. Dr. Délcio Trevisan

SSÇISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
£í®NTA: Decisões acostadas a recurso, que estão superadas pela juris 
Prudência reiterada, não ensejam divergência, aplicando-se a Súmula'

• Ocorre liberalidade apenas no ato de concessão da uniformização ' 
alarial e a partir daí aquela incorpora-se ao patrimônio do emprega 

d ' ^-^elados os salários a liberalidade transforma-se em obrigação' 
e dar. súmula 126. Revista não conhecida.

^2á-97/84 - (Ac.2a.T-4494/84) - 2a. Região
Sêlâtor: Min. Pajehú Macedo Silva
££S°rrente: CASA ANGLO BRASILEIRA S/A - MODAS, CONFECÇÕES E BAZAR
Adv. Dr. Márcio Gontijo
£S£°rrido: LUIZ CARLOS MOIA RIBEIRO
Adv. Dr. Hiroshi Hirakawa

Vencidos os Exm9s Srs. Mins. Nelson Tapajós, revisor e José 
3uricaba, não conhecer do recurso quanto a remuneração. A unanimida 

’ nao conhecer do recurso quanto aos honorários advocatícios.
~~ÍJTA: a comprovação da existência do chamado salário complessivo é 
c ^®ria fática, bem como os pagamentos das verbas decorrentes da sua 

Inviável o estabelecimento de conflito jurisprudencial 
daan°° os Pressupostos fãticos não se ajustam. Revista não conheci-

RR-0728/84: (Ac. 2a. T. 4698/84) - 2a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: OLIVETTI DO BRASIL S/A
Adv. Dr. J. Granadeiro Guimarães
Recorrido: MOACIR PEDRO DA SILVA

DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Para enquadrar o recurso na alínea "b" do art. 896 da CLT, de 
ve demonstrar o recorrente a literal violação de lei, não o fazendo , 
resta desfundamentado o apelo. Revista não conhecida.

RR-0745/84: (Ac. 2a. T. 4700/84) - 5a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: O ESPORTE CLUBE VITÕRIA
Adv. Dr. João Ranulfo de Oliveira Neto
Recorrido: GELSON FOGAZZI ROCHA
Adv. Dr. Roberto Pessoa
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto a correção semestral. Conhe - 
cer do recurso quanto 'as horas extras e dar-lhe provimento, para ex 
cluí-las da condenação. Conhecer do recurso quanto às luvas, mas ne 
gar-lhe provimento. Conhecer do recurso quanto 'a gratificação denomi­
nada bicho e dar-lhe provimento, para excluir a integração da referi 
da gratificação nos salários, unanimemente.
EMENTA: Jogador de futebol. Não viola a lei a decisão que reconhece' 
aplicável a essa categoria a correção semestral. A "concentração" que 
não excede a três dias por semana não integra a jornada de trabalho , 
para efeito de pagamento de horas extras. Luvas. É mera antecipação ' 
salarial, por isso constitui verba salarial. "Bichos*. Se o empregador 
não tem obrigação de concedê-los, não integram as condições contratu­
ais e, conseqüentemente, o salário. Revista conhecida e provida em 
parte.

RR-0758/84: (Ac. 2a. T. 4495/84) - 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: SISAL CONSTRUTORA LTDA
Adv. Dr. Fernando Neves da Silva
Recorrido: NORALDINO ANTÔNIO DE SOUZA
Adv. Dr. Newton Leão
DECISÃO:Conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, unanimemente.
EMENTA: Honorários periciais. Constitui ônus do vencido, ainda que ven 
cedor na parte em que exigiu a realização da perícia. Na Justiça do 
Trabalho somente o vencido paga as custas. As demais despesas proces­
suais seguem o mesmo princípio. Recurso de revista conhecido e despro 
vido.

RR-0775/84: (Ac. 2a. T. 4702/84) - la. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: RITA DE CÃSSIA DE SIQUEIRA VIANA
Adva. Dra. Maria Ines Camara de Araújo
Recorrido: DELFIM - RIO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÃ - 
RIOS s/a

Adv. Dr. Djalma Tavares da Cunha Melo Filho
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Discute-se sobre a reintegração após a extinção da estabilida 
de provisória e sobre a legitimidade de incorporação de horas extras ao 
salário por razões de ordem contábil. Violação de lei não ocorrente e 
divergência jurisprudencial não comprovada. Revista não conhecida.

RR-0859/84: (Ac. 2a. T. 4823/84) - la. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: RICARDO BERGAMINI
Adv. Dr. Luiz Otávio Medina Maia
Recorridas:EMPRESAS NUCLEARES BRASILEIRAS S/A - NUCLEBRÃS
Adv. Dr. Marcelo Tadeu Domingues de Oliveira
DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista apenas quanto ã indeni- 
zação adicional e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: Se a indenização adicional da Lei 6.708/79 tem caráter compen 
satório, implicaria num bis in idem seu pagamento cumulativo - como 
pretende o Reclamante - com as verbas rescisórias calculadas sobre o 
salãrio jã reajustado pelos novos índices. Revista parcialmente conhe 
cida e improvida.

RR—0867/84: (Ac. 2a. T. 4824/84) - 2a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: BANCO NACIONAL S/A ■ ■ ■ —■ v
Adv. Dr. Adalberto Fernandes
Recorrido: WANDERLEY SANTANA
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista apenas quanto aos juros 
de mora e, no mérito, negar-lhe provimento, com ressalvas do Excelen 
tíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós.
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EMENTA: Juros de mora incidem sobre o capital corrigido. Revista par 
cialmente conhecida e não provida.

EMENTA: Revista não conhecida. Os arestos apontados como divergentes 
sao inespecíficos.

RR-0912/84: (Ac. 2a. T. 4825/84) - 9a. Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Recorrente: MURATA MASSAKI E CIA LTDA 
Adva. Dra. Maria Helena Mendonça Pitta 
Recorrida: ANA KLITA PELZ 
Adva. Dra. Rita de Cassia Bassi
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista apenas quanto aos juros 
de mora e, no mérito, com ressalvas do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, negar-lhe provimento.
EMENTA: Adicional de insalubridade; a decisão regional calca-se na 
prova dos autos. Súmulas 47 e 126. Base de cálculo do adicional de in 
salubridade: matéria preclusa porque não opostos embargos declarató - 
rios. Juros de mora incidem sobre o capital corrigido. Revista parcial^ 
mente conhecida a que se nega provimento.

RR-0928-/84: (Ac. 2a. T. 4826/84) - 5a. Região 
Relator: Min. Marcelo Pimentel 
Recorrente: COMPANHIA DE CELULOSE DA BAHIA 
Adv. Dr. Marcelo de Carvalho Monteiro 
Recorridos: JOSe' DE JESUS SILVA E OUTRO 
Adv. Dr. Eustórgio Pinto Resedã Neto

DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Revista não conhecida porque os arestos acostados não versam 
a hipótese dos autos. Cópia sem autenticação não serve para comprovar 
o pagamento de depósito prévio.

RR-0962/84: (Ac. 2a. T. 4708/84) - la. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: LUIZ MARCELINO DA SILVA
Adv. Dr. Sid H. Riedel Figueiredo
Recorrida: CIA. DE TRANSPORTES COLETIVOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO' 
CTC.
Adv. Dr. Armando Pereira de Miranda
DECISÃO: Rejeitar a preliminar de intempestividade e não conhecer da 
revista, unanimemente.
EMENTA: Quando a decisão oferecida ao confronto é convergente, não ca 
racteriza a hipótese prevista na alínea "a" do art. 896 da CLT, res 
tando assim desfundamentado o apelo. Revista não conhecida.

RR-0970/84: (Ac.- 2a. T. 4828/84) - 4a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrentes: ZALUSKI - CORRETORA DE TÍTULOS E CÂMBIO LTDA E ZALUSKI- 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÃRIOS LTDA,
Adv. Dr. Paulo José da Rocha
Recorrida: EDI TEREZINHA FREITAS CHAVES
Adva. Dra. Gelei Nunes Fernandes
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Pena de confissão. Preposto da empregadora que comparece ã 
audiência com 5 minutos de atraso, quando jã depõe a reclamante, não 
importa em ânimo de defesa capaz de ilidir a pena de confissão. Esta 
resulta na impossibilidade de a reclamada trazer provas aos autos. Re 
vista não conhecida.

RR-0983/84: (Ac. 2a. T. 4829/84) - 2a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: CIA. MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Adva. Dra. Sônia Regina Silva Schreiner
Recorrido: NAELSON GONÇALVES DE ALBUQUERQUE
Adva. Dra. Dilma Maria Toledo
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista apenas quanto ao prêmio 
e negar-lhe provimento.
EMENTA: CMTC. Integração do Aviso 571. Revolvimento de prova. Decisões 
acostadas que partem de pressupostos fáticos diferentes não ensejam ' 
revistas. Prêmio. Gratificação ajustada em acordo coletivo. Como par 
cela salarial integra-se ao contrato de trabalho. Revista conhecida T 
em parte a que se nega provimento.

RR-1066/84: (Ac. 2a. T. 4126/84) - 2a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: OSWALDO ANTONIO PEDROSO
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrida: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A
Adv. Dr. Sérgio Moura Campos
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencido o Excelentíssi^ 
mo Senhor Ministro Hélio Regato, revisor.

RR-1142/84: (Ac. 2a. T. 483-3/84) - 2a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Rafael Jorge Neto
Recorrido: CARLOS ROBERTO MUNIZ
Adv. Dr. José Cláudio Reis de Oliveira
DECISÃO: Sem divergência, conhecer do recurso apenas quanto a inci 
dência do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço sobre as férias inde 
nizadas, e no mérito, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio 
Regato, dar-lhe provimento, para excluir da condenação a referida par 
cela.
EMENTA: Contribuições do FGTS não incidemsobre as férias indenizadas. 
Revista conhecida e provida nessa parte.

RR-1154/84: (Ac. 2a. T. 4713/84) - la. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Recorrente: C. EA. MODAS LTDA 
Adv. Dr. Antonio Carlos Cardoso Maciel 
Recorrida: MARCIA DE CARVALHO VAREJÃO 
Adv. Dr. Léo Cunha de Albuquerque Salgado 
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe 
provimento.
EMENTA: Confissão é meio de prova não se distinguindo das demais, por 
isso, sujeita a livre valoração pelo juízo (artigo 131 do CPC). Assim 
existindo nos autos elementos que formam um conjunto probatório, cabe 
ao Juiz exercitar o princípio imperativo da livre apreciação das pro 
vas produzidas. Revista conhecida mas improvida.

RR-1192/84: (Ac. 2a. T. 4716/84).- la. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Recorrente: CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDUSTRIA S/A 
Adv. Dr. José Rodrigues Mandú 
Recorrido: GABRIEL MARQUES DOS SANTOS FILHO 
Adv. Dr. Sérgio Almir da Costa Rodrigues 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Recurso de revista. Se não consta no acórdão recorrido deci 
sao sobre o ponto em que a parte recorre é inviável a configuração de 
divergência jurisprudencial ou violação da lei. Revista não conhecida.

RR-1212/84: (Ac. 2a. T. 4836/84) - 3a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrentes: BANCO DO BRASIL S/A E ÉLIO CHERBERLE
Advs. Drs. Taline Dias Maciel e Antonio Lopes Noleto
Recorridos: OS MESMOS

DECISÃO: Sem divergência, não conhecer da revista do empregado e, enl 
conhecendo do apelo do Banco apenas quanto aos juros de mora, vencido 
o Excelentíssimo Senhor Minifetro José Ajuricaba, que o conhecia tam 
bém com respeito a proporcionalidade, no mérito, por unanimidade, ne 
gar-lhe provimento.

EMENTA: Juros de mora incidem sobre o capital corrigido. A atualiza- 
çao do capital pela aplicação da correção monetária ê a medida~finan 
ceira instituída para anular ou minimizar a corrosão inflacionária. 
Revista conhecida e desprovida.

RR-1217/84: (Ac. 2a. T. 4717/84) - 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS , 
DE MONTES CLAROS.
Adv. Dr. José Torres das Neves
Recorrido: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adva. Dra. Maria Aparecida de Oliveira Silva
DECISÃO: Sem divergência, conhecer do recurso quanto ao reajuste se 
mestral automático, e no mérito, vencido o Excelentíssimo Senhor 
nistro Nelson Tapajós, revisor, dar-lhe provimento, para determina 
o reajuste do salário ingresso. Vencido o Excelentíssimo Senhor _ 
tro Nelson Tapajós, conhecer do recurso quanto a exclusão de dois 
clamantes, e no mérito, ã unanimidade, dar-lhe provimento, para .võ 
terminar que os efeitos alcancemtambém aos dois reclamantes, s 
se atingidos pela prescrição.
EMENTA: Ação de cumprimento. Os efeitos da ação de cumprimento alcag 
çaram igualmente todos os reclamantes, pois não se admite a exc 
de nenhum deles ao fundamento de cessado o contrato de traba • 
to porque o seu direito pode ser pleiteado pelo sindicato quer ‘ e 
força do parágrafo único do art. 872 da CLT, quer por força ° ;ai 
dispõe o art. 03, § 29, da Lei n9 6.708/79. Revista conheci a p^r — 
mente e provida.
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RR-1252/84: (Ac, 2a. T. 4718/84) - 4a. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Recorrente: VALMOR ANTONIO HAHN 
Adv. Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pãdua 
Recorrida: REDE RIOGRANDENSE DE EMISSORAS LTDA 
Adv. Dr. Fernando Scarpellini Mattos 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente. 
EMENTA: Para ajustar o Recurso de Revista no art. 896 da CLT, deve a 
parte apresentar divergência específica ou demonstrar a literal vio 
lação da lei. Revista não conhecida.

RR-1266/84: (Ac. 2a. T. 4719/84) - 4a. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Recorrente: KWIKASAIR ENCOMENDAS URGENTES LTDA 
Adv. Dr. Reinaldo José Peruzzo Júnior 
Recorrido: OCTACILIO SANTANA BORGES 
Adva. Dra. Olivia Freitas Santos 
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe 
provimento.
EMENTA. Não basta o simples comparecimento do advogado para relevar a 
revelia. É necessário que o defensor justifique a ausência da parte , 
sob pena de sucessivos adiamentos ante a presença única do assistente. 
Revista conhecida e desprovida.

RR-1297/84: (Ac. 2a. T. 4721/84) - 5a. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva 
Recorrente: CIA. ATLANTIC DE PETRÓLEO 
Adv. Dr. Aurélio Pires

Recorrido: ANTONIO CONCEIÇÃO SÃ 
Adv. Dr. Ubaldo Matos Pinto 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente. 
EMENTA: Para o enquadramento do recurso de revista no art. 896 conso 
lidado, a divergência acostada deve ser específica ou demonstrada a 
literal violação de lei. Revista não conhecida.

RR-1301/84: (Ac. 2a. T. 4840/84) - 5a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: CIA. DE FERRO LIGAS DA BAHIA - FERBASA
Adv. Dr. Ruydemberg Trindade
Recorridos: ROQUE PEREIRA FURTADO E OUTRO
Adv. Dr. Gumercindo Muniz
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe 
provimento.
EMENTA: Gratificação anual, denominada participação nos lucros, paga 
em março ou abril aos empregados com mais de 3 anos laborados depen 
dendo da existência de resultados positivos. Empregado despedido em 
março do ano seguinte ao exercício social vencido. O prêmio é devido 
porque o empregado trabalhou no período de aquisição, sendo lesiva ao 
seu patrimônio a condição potestativa que só admite o pagamento quan 
do ainda vigente o contrato de trabalho. A data do pagamento não tem 
relação com a aquisição do benefício. Revista conhecida e desprovida.

RR—1306/84: (Ac. 2a. T. 4501/84) - 2a. Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: MARIA TEREZINHA BARRETO SILVA SOUZA 
Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrido: MANGRO TÊXTIL LTDA
Adv. Dr. Helio Cassiano Dias
DECISÃO: Conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, unanimemente. 
SÍJENTA: g regra que a juntada de nova procuração nos autos, sem re£ 
salva da anterior, envolve revogação de mandato, desde que observada 
a formalidade prevista no art. 1.319 do Código Civil, concernente ã 
comunicação da revogação ao mandatário antêtior. Revista conhecida e 
improvida.

RR-1313/84: (Ac. 2a. T. 4722/84) - 2a. Região
Mlator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: EQUIPAMENTOS VILLARES S/A
Adv. Dr. Affonso Apparecido Moraes
Recorrido: SIRVAL ALVES DA SILVA
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto ao adicional noturno. Conhe - 
cer do recurso quanto a inclusão de um doze avos no décimo terceirosa 
ario e dar-lhe provimento, para excluir da condenação a referidapar 
eia. Conhecer do recurso quanto a integração do adicional noturno no 
viso prévio, mas negar-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: Indenização adicional - Inclusão de 1/12 do 139 salário A lei 
que disciplinou a questão obrigou o empregador ao pagamento de um sa 
ario mensal pela despedida imotivada no período de 30 dias que ante 

cede o reajuste salarial. O que se depreende da vontade do legislador 
é que esta parcela deva corresponder ao salário a que faria jus o em 
pregado na data em que ocorreu a dispensa. As incidências eventuais ~ 
serão determinadas em razão das diferenças individuais de cada empre 
gado, face as habituais integrações a que fizer jus. Incidência dos 
descontos judiciários nas diferenças resultantes de aviso préviõT 
O aviso prévio e considerado como tempo de serviço, logo sua paga não 
possui características indenizatórias, mas, sim, salariais. Revista' 
conhecida parcialmente e provida, apenas, para excluir da condenação 
à inclusão do 1/12 do salário trezeno na indenização adicional.

RR-1357/84 - (Ac. 2? T-4723/84) 1a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO
Adv. Dr. Warrisson da Silva Pereira
Recorrida: MARIA AILZA TELES DE CASTRO
Adva. Dra. Maria Michelina Regadas Rodrigues
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar a preliminar de ilegitimidade de ' 
representação e não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de revista em execução de sentença. Admite-se apenas' 
na hipótese de contrariedade à Constituição. Porém, não constitui ma­
téria constitucional, mas mera interpretação da lei ordinária, a dis-- 
cussão sobre o cabimento de complementação de correção monetária e de 
juros sobre débito trabalhista pago em trimestre posterior ao dos cáJL 
culos. Revista não conhecida.

RR-1363/84 - (Ac. 2? T-4843/84) 8a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: INDÚSTRIAS SÃO VICENTE - M. SANTOS S/A
Adv. Dr. Pedro Bentes Pinheiro Filho
Recorrida: JOANA CÉLIA DA COSTA BRITO
Adv. Dr. César Zacharias Martyres
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Violação de cláusula de convenção coletiva não enseja recurso 
de revista a teor do art. 896, da CLT. Matéria interpretativa. Revis­
ta não conhecida.

RR—1520/84 - (Ac. 2? T-4724/84) 2a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adva. Dra. Airides Aparecida dos Santos
Recorrido: JOSÉ AILSON GOMES SILVESTRE
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Para enquadrar o apelo no art. 896 da CLT, a divergência apre 
sentada a confronto deve ser específica ou demonstrar o recorrente a 
literal violação de lei. Caso contrário, resta desfundamentado o re - 
curso. Revista não conhecida.

RR-1536/84 - (Ac. 2? T-4725/84) 2a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Fernando Barreto de Souza
Recorrido: SEVERINO MARIANO DOS SANTOS
Adv. Dr. José Cláudio Reis de Oliveira
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Para o enquadramento do recurso no art. 896 da CLT, a diver - 
gência apresentada a confronto deve ser específica e nos moldes da. Sú 
mula n? 38 deste Tribunal. Por outro lado cabe ao recorrente demqns - 
trar a literal violação de lei. Caso contrário, p apelo resta desfun- 
damentado. Revista não conhecida.

RR-1544/84 - (Ac. 29 T-4727/84) 2a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: SARKIS MUAD REPRESENTAÇÕES LTDA.
Adv. Dr. António Fernando Abrahão

Recorrido: NELSON CHEMELLO
Adva. Dra. Maria José Gianella Cataldi
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto as horas extras. Não conhecer 
do recurso quanto ao princípio da identidade física do juiz. Conhecer 
do recurso quanto ao aviso prévio, mas negar-lhe provimento unanime - 
mente.
EMENTA: Motoristas. Horas extras. Controvérsia sobre subordinação a 
horário e comprovação de horas extras. Matéria fática cujo reexame é 
vedado nesta Instância. Súmula n9 126 do TST. Aviso prévio. A falta 
de redução da jornada durante o seu período, ainda que o empregador' 
remunere as duas horas trabalhadas como extras, importa no desvirtua­
mento do aviso prévio, devendo o empregador pagá-lo novamente como se 
empregado não o tivesse recebido. Revista conhecida em parte e despro 
vida. —

RR—1566/84 - (Ac. 2? T-4728/84) 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: MENDES JÜNIOR INTERNATIONAL COMPANY
Adv. Dr. Boris Alexandre Balaguer
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Recorridos: SÍRIO MOREIRA E OUTRA
Adva. Dra. Alice Lopes Amaral
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: 0 Recurso está desfundamentado quando inexiste no repertório' 
jurisprudencial citado como fonte, a publicação da divergência aponta 
da. Revista não conhecida.

RR—1576/84 - (Ac. 29 T-4729/84) 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS - HOSPITAL SARAH KUBITSCHEK
Adv. Dr. Gustavo Alberto Rocha de Azevedo Branco
Recorrida: MARIA COELHO LEAL
Adva. Dra. Anita Marques Guimarães
DECISÃO: Conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, unanimemente.
EMENTA: Gestante - despedida injusta. Não há preceito obrigando a em­
pregada comunicar ao empregador que está grávida. Deve ela, apenas, ' 
apresentar o atestado médico por ocasião de seu afastamento para o 
parto (§ 19 art. 392, da CLT.) Revista conhecida mas improvida.

RR—1582/84 - (Ac. 29 T-4730/84) 3a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: PEDRO JOSÊ DE SOUZA
Adv. Dr. Marco Antônio de Oliveira
Recorrido: GERALDO DE ANDRADE
Advs. Drs. Carlos Odorico Vieira Martins e Brasilino Santos Ramos
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: No Recurso de Revista, pela letra "a" do art. 896 da CLT, a 
prova do dissídio jurisprudencial far-se-á por certidão, ou mediante' 
indicação do Diário da Justiça ou de repertório de jurisprudência au 
torizado, trecho que configure a divergência, mencionadas as circuns­
tâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. Revista 
não conhecida.

RR—1587/84 - (Ac. 29 T-4731/84) 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: VICENTE DE OLIVEIRA
Adv. Dr. Marco Antônio Quelotti

Recorrida: CHURRASCARIA MINUANO LTDA.
Adv. Dr. Leonides de Carvalho Filho
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para restabelecer 
a decisão de primeiro grau, unanimemente.
EMENTA: Onus probatório. A distribuição da prova estã sistematizada' 
com a maior clareza no art. 333 do CPC. Incumbe ao Autor quanto ao 
fato constitutivo do seu direito e ao réu quanto à existência de fa­
to impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. Revis­
ta conhecida e provida.

RR-1607/84 - (Ac. 29 T-4733/84) 12a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Hamilton Alves da Silva
Recorridos: NÍSIO VEGINI E ADEMIR PETERS
Adva. Dra. Terezinha Bonfante
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, determinando o re 
torno dos autos ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, a fim de 
ser julgado o recurso, unanimemente.
EMENTA: Recurso. Depósito prévio em condenação que ultrapassa o limi 
te de dez vezes o valor de referência regional. Pode ser realizado ' 
no período que medeia a publicação da sentença, inclusive, e o venci 
mento do prazo recursal, servindo como base de cálculo o valor de 
referência vigente à época da efetivação do depósito prévio. A majo­
ração do salário de referência não obriga o recorrente a complemen - 
tar o depósito, inclusive na hipótese de que o recurso seja interpôs! 
to sob a égide do novo valor de referência. Revista conhecida e pro­
vida.

RR—1608/84 - (Ac. 29 T-4849/84) 12a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: BANCO ITAO S/A
Adv. Dr. Hélio Carvalho Santana
Recorrido: JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Adv. Dr. Irineu Pamplona
DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista apenas quanto ã jorna­
da reduzida e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para ex­
cluir da condenação as 79 e 89 horas diárias, restando duas horas e 
trinta minutos como extraordinárias, vencidos os Exmos. Srs. Minis - 
tros Hélio Regato, Revisor, e Pajehú Macedo Silva.
EMENTA: Bancárko chefe de seção está abrangido pela exceção do § 29, 
do art. 224 consolidado, não fazendo jus à jornada reduzida. Exclu - 
são da condenarão das 79 e 89 horas diárias, restando 2 horas e 30 
minutos como éxtras. Revista conhecida e provida, nesta parte.

RR-1619/84 - (Ac. 29 T-4734/84) 6a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A

Adv. Dr. Edmilson Paranhos de Magalhães Filho 
Recorrido: LUCIANO BARBOSA LIMA 
Adv. Dr. Joaquim Fornellos Filho 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente. 
EMENTA: Quitação plena e geral e aplicação do parágrafo 29 do art.224 
ao caixa bancário, ainda que perceba gratificação de função. Decisão 
conforme as Súmulas n9 41 e 102 do TST, o que obsta o cabimento do 
recurso. Revista não conhecida.

RR-1650/84 - (Ac. 29 T-4503/84) 1a. Região 
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva

Recorrente: CEDAE - COMPANHIA ESTADUAL DE ÃGUAS E ESGOTOS
Adva. Dra. Maria Angélica Allemand F. da Costa 
Recorrido: DAVIDSON HAAS
Advs. Drs. Celestino da Silva Júnior e José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: A alegação de serviço de cargo de confiança para justificar'. 
supressão de gratificação paga ao cargo de 10 anos, não prospera nes 
ta fase recursal, pois envolve-se com as provas dos autos. Revista ' 
não conhecida.

RR—1662/84 (Ac. 29 T-4851/84) 1a. Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Recorrente: CELSO DE JESUS GOMES
Adv. Dr. José Torres das Neves
Recorrido: BANCO AUXILIAR S/A
Adv. Dr. Humberto Hiroshi Yamaguti
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista quanto ã deserção do 
recurso ordinário da reclamada. E, em conhecendo quanto â integração 
das gratificações semestrais nas verbas resilitórias, dar-lhe provi­
mento para acrescer à condenação seus reflexos.
EMENTA: O remédio processual para sanar omissão de julgado são os em 
bargos declaratórios que, quando não opostos, determinam a preclusão 
da matéria. As gratificações semestrais integram as verbas resilitó­
rias, Súmula 78. Revista provida para acrescer ã condenação o refle­
xo daquelas gratificações.

RR-1675/84 - (Ac. 29 T-4852/84) 2a. Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Recorrente: MARIA RAIMUNDA DOS SANTOS 
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro 
Recorrido: TOKO DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
Adv. Dr. Pedro Theodoro Dutra 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos em 
bargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso de revista, por 
faltar o requisito do prequestioriãmento.

RR—1797/84 - (Ac. 29 T-4736/84) 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: ANTONIO VIÇOSO DO VALE
Adv. Dr. Egberto Wilson Salem Vidigal 
Recorrida: EDITORA SÃO VICENTE
Adv. Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida
DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maio 
ria, negar-lhe provimento, vencido o Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato. 
EMENTA: Extinto o Estabelecimento onde trabalhava o reclamante - di­
rigente sindical, extingue-se o seu contrato, não havendo justifica­
tiva à percepção aos salários até o término do mandato sindical. Re­
vista conhecida e improvida.

RR-1810/84 - (Ac. 29 T-4737/84) 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: JOEL DA SILVA
Adv. Dr. Darcilo de Miranda Filho 
Recorrida: FIAT ALLIS LATINO AMERÍCANA S/A
Adva. Dra. Maria Luiza de Eranco Agudo 
DECISÃO: Sem divergência
extras e honorários advocatícios e,

, conhecer da revista apenas quanto as horas 
— • , no mérito, por maioria, dar-lhe'

* àsprovimento pára restabelecer decisão de 19 grau, com referência 
horas e condenar a empresa no pagamento dos honorários, vencido 
Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós, Revisor.

o

EMENTA: Horas Extras - ônus probatório. O art. 818 da CLT deve ser 
aplicado em concomitância com o art. 209 do CPC. Se ao contestar o 
réu admite o fato, mas alega outro, impeditivo do direito, cabe-lhe_ 
a prova deste fato. E o empregador não se desincumbindo de tal obri­
gação, tem-se como verdadeiro os fatos alegados pelo Autor. Honora _ 
rios periciais. O art. 33 do CPC é incompatível com a natureza pro_ 
tecionista do Direito do Trabalho, pois, entender-se^o contrario se 
ria afastar do empregado a possibilidade de vir a juízo pleitear se , 
direitos, ante a perspectiva de que, se eventualmente vencido, e 
ele de arcar com tal ônus. Revista conhecida e provida parcialmente.

RR-1932/84 - (Ac. 29 T-4739/84) 3a. Região 
Redator Designado: Min. Nelson Tapajós
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Recorrente: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
Adva. Dra. Maria Luiza Pessoa de Mendonça e Alvarenga
Recorrida: MARIA LÜCIA CADAVAL DE AZEVEDO
Adv. Dr. Geraldo Cezar Franco
DECISÃO: Não conhecer do recurso pela preliminar de coisa julgada, 1 
unanimemente. Sem divergência, conhecer do recurso quanto as sétima' 
e oitava horas, e no mérito, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Paje­
hú Macedo Silva, Relator e Hélio Regato, dar-lhe provimento, para ex 
cluí-las da condenação. A unanimidade, conhecer do recurso quanto a 
incidência de juros de mora sobre o capital corrigido, mas negar-lhe 
provimento, com ressalvas do Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós. Não 
conhecer do recurso quanto aos honorários, unanimemente.
EMENTA: Bancária exercente da função denominada "Chefe de Serviço" - 
Art. 224, § 29, da CLT - Sétima e oitava horas indevidas como extras 
Revista parcialmente conhecida e provida, também em parte.

RR-4866/84 - (Ac. 29 T-4741/84) 9a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: BANCO SUL BRASILEIRO S/A
Adv. Dr. J. Muggiati Filho
Recorrido: JOSÉ FORTUNATO FILHO
Adv. Dr. Iraci da Silva Borges
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: Para enquadrar o recurso no art. 896 consolidado, as diver- 
gências oferecidas a cotejo, devem ser específicas ou demonstrar a 
literal violação de lei. Revista não conhecida.

RR-4937/84 - (Ac. 2? T-4508/84) 3a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: BANCO REAL S/A
Adv. Dr. Pedro J. Sepulveda Pertence
Recorrida: DILMA ÂNGELA SANTIAGO
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto às diferenças salariais, una 
nimemente. Conhecer do recurso quanto a incidência de juros sobre o 
capital corrigido, mas negar-lhe provimento, unanimemente, com ressal 
vas do Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós.
EMENTA: Os juros incidem sobre o principal corrigido. Revista parcial^ 
mente conhecida e improvida.

RR-5180/84 - (Ac. 29 T-4869/84) 3a. Região
Redator Designado: Min. Marcelo Pimentel

Recorrente: WILSON MARTINS DA SILVA
Adv. Dr. Múcio Wanderley Borja
Recorrida: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Adv. Dr. Sérgio Carvalho
DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maio- 
ria, dar-lhe provimento para condenar a empresa ao pagamento dos ho­
norários periciais, vencido o Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós, Rela­
tor.
EMENTA: Honorários periciais são pagos pela empresa desde que sucumba 
Parcialmente. Revista conhecida e provida.

RR-5329/84 - (Ac. 29 T-4743/84) 1a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 

NOVA FRIBURGO
Adv. Dr. José Tórres das Neves
Rgcgrrido: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adu. Dr. Ricardo de Paiva Virzi
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, por maio­
ria, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença primária, venci- 
° o Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós, Revisor.

SlRRTA: Ajuda alimentação - Assegurado o percebimento do benefício ' 
emPregados bancarios que prorrogam excepcionalmente a jornada; 

devido igualmente aos que habitualmente prestam serviços extraordi- 
arios. Revista conhecida e provida

£Rj535_1_/84 - (Ac. 29 T-4870/84) 6a. Re^íãâ
Relator: Min. Marcelo Pimentel
RêSgrrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Carlos Alberto de Britto Lyra
SâSorrida: ÉDNA ALBUQUERQUE COSTA DA SILVA
Adv. Dr. Joaquim Fornellos Filho
5R£ISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.

Inocorrendo oposiçáo de embargos declaratórios a omissão re- 
ta em preclusão. Matéria fátióa não enseja recurso. Súmula 126. Re 

vista nao conhecida.

5£zá656/84 - (Ac. 29 T-4872/84) 2a. Região
RSlator: Min. Nelson Tapajós
££SQrrentes: MARINA KOKIN E OUTRO
Adv. Dr. Paulo de Tarso Moura M. Gomes

Recorrida: FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA - LBA
Adv. Dr. José Alberto Couto Maciel
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista, mas negar-lhe provimen 
to.
EMENTA: Fundação L.B.A. Personalidade jurídica não alterada com a sua 
incorporação ao S.I.N.P.A.S.. Inexistência de alteração contratual en 
sejadora de rescisão indireta, dada a ausência de prejuízo para os 
empregados. Revista conhecida e improvida.

RR-5932/84 - (Ac. 29 T-4744/84) 10a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Adv. Dr. Otávio Brito Lopes
Recorrida: IZABEL PIMENTEL DE MORAIS
Adv. Dr. Otonil Mesquita Carneiro

DECISÃO: Conhecer da revista apenas quanto ao período de cargo de 
chefia e, no mérito, negar-lhe provimento, unanimemente.
EMENTA: Horas Extras - Bancário. A simples denominação do cargo na 
acepçao jurídica do termo, não é suficiente para tipificar, verdade^ 
ramente, um cargo de confiança, até por que todo o contrato de traba 
lho tem base fiduciária, por mais simples que seja. O que importa, o 
que é decisivo, não é a denominação, mas, sim, a realidade consubs - 
tanciada na relação jurídica - e a posse dessa realidade pertence so 
beranamente as instâncias ordinárias. A denominação é, muitas vezes, 
uma falsa roupagem, que visa mascarar a realidade contratual, conde 
nãvel nos termos do art. 09 da CLT. Restando afastada o exercício de 
cargo de confiança devido o pagamento da 7a. e 8a. horas trabalhadas.. 
Revista conhecida mas improvida.

TERCEIRA TURMA
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-6069/83 - (Ac.3a.T-0001/85) - 9a. Região
Relator: Min. Expedito de Amorim
Agravante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. José Ubirajara Peluso
Agravado: IVARCI DE ALMEIDA
Adv. Dr. José Tórres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo, por incabível na espé 
cie. •
EMENTA: Agravo não conhecido por incabível.

ED-AI-4814/84 - (Ac.3a. T- 0023/85) - 4a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Márcio Gontijo
Embargado: AC. 3a. T - 04373/84.
DECISÃO: Unanimemente, acolher os embargos declaratórios para, escla­
recendo o acórdão embargado, eliminar possível contradição na forma ' 
do voto do Exmo. Sr. Min. Ranor Barbosa (relator).
EMENTA: Pré-contratação. O ponto de vista pessoal do relator sobre a 
validade de prorrogação do horário acordada ã revelia do disposto no 
art. 225 da CLT não serve para tornar fundamentada revista que não ' 
consegue se enquadrar nos permissivos do art. 896 consolidado. Embar- 
gos declaratórios rejeitados.

RECURSOS DE REVISTA

RR-2551/83 - (Ac.3a.T-4702/84) - 1a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Recorrente: MARCO VALENTINO PEREIRA
Adv. Dr. Paulo de Tarso Neves
Recorrido: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO RIO DE ' 

JANEIRO
Adv. Dr. José Neno Ferraz
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista
EMENTA: Não se conhece de revista para exame de questão não preques - 
tionada pelo v. acórdão revisando.

RR—27Ò6/83 - (Ac.3a.T-0004/85) - 1a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: EWALDO GUTTLER
Adv. Dr. José Tórres das Neves 
Recorrido: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv. Dr. Aristides Magalhães 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé 
rito, dar-lhe provimento para anulando a decisão recorrida, determi­
nar o retorno dos autos ao Egrégio TRT, para que profira novo julga­
mento afastada a deserção do recurso do reclamante.
EMENTA: Deserção. O carimbo de recebimento do estabelecimento bancã-
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rio na guia de custas, é mais do que suficiente para a comprovação do 
respectivo pagamento. A exigência de autenticação mecânica é uma for 
malidade que não estã prevista em lei.Revista conhecida e provida pa 
ra, anulando a decisão recorrida,determinar o retorno dos autos doeg. 
TRT,para que profira novo julgamento, afastada a deserção do recurso 
ordinário do reclamante.

ED-RR-2858/83 - (Ac.3a.T-0075/85) - 3a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: LUIZ HUMBERTO GUIMARÃES LYRIO
Adv. Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida
Embargado: Ac. 3a.T-4537/84.
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: Inviável é o exame de mérito através de embargos declarató - 
rios.

RR-2916/83 - (Ac.3a.T-4290/84) - 6a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrentes:JOSÉ RODRIGUES BEZERRA E OUTROS
Adv. Dr. José Antônio Alves de Melo
Recorridas: TELPE - TELECOMUNICAÇÕES DE PERNAMBUCO S/A E OUTRAS
Adv? Dr? Ana Maria José Silva de Alencar
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer amplamente da revista
EMENTA: Revista não conhecida.

RR—3668/83 - (Ac.3a.T-0025/85) - 2a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: M. DEDINI S/A METALtJRGICA
Adv. Dr. José Ubirajara Peluso
Recorrido: LUIZ ARMANDO CUSTÓDIO MORENO
Adv. Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Alçada. É o valor dado ã causa inicial, o que a determina, e 
não oarbitrado pelo Juízo para efeito de custas e depósito recursal. 
Revista não conhecida.

RR-3680/83 - (Ac.3a.T-0052/85) - 5a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: ANDERSON RAYMUNDO DA SILVA GUERRA
Adv. Dr. Walter Silva
Recorrido: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Adv. Dr. Adroaldo Pacheco de Jesus
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Revista não conhecida por não configurados os pressupostos de 
admissibilidade.

ED-RR-3803/83 - (Ac.3a.T-0076/85) - 4a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Márcio Gontijo
Embargado: AC. 3a.T-4390/84.
DECISÃO: Unanimemente, acolher os embargos declaratórios para decla­
rar inexistente a pretendida violação ao art. 142 § 19 da Constitui­
ção, bem como para desfazer a contradição existente, devendo prevale 
cer o entendimento exposto no voto endossado na conclusão do v. acór 
dão embargado, no sentido do não conhecimento do recurso, no particu 
lar.
EMENTA: Embargos acolhidos para sanar omissão bem como para desfazer 
contradição.

RR-3984/83 - (Ac.3a.T-0006/85) - 2a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: BANCO NACIONAL S/A
Advs.Drs. Jorge Alberto de Menezes e Sérgio da Costa Apolinário
Recorrida: MARIA GRAÇA SOROLLA
Adv. Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ã tese de ju 
ros de mora sobre o capital corrigido, por divergência e, no mérito , 
negar-lhe provimento, com ressalva do ponto de vista pessoal do Exmo. 
Sr. Min. Expedito Amorim (relator).
EMENTA: Os juros de mora, conforme posição adotada pela Eg. Turma, in 
cidem sobre o capital corrigido. Revista parcialmente conhecida e des 
provida.

RR-4041/83 - (Ac.3a.T-0026/85) - 4a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: BANCO ITAÚ S/A
Adv. Dr. Hélio Carvalho Santana

Recorrido: ABÍLIO ALMEIDA SOARES 
Adv. Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: 7? e 8? horas extras. Existindo prévia pactuação, a matéria ' 
encontra óbice na Súmula 126, a qual impede o reexame de fatos e pro­
vas nesta esfera recursal. Revista não conhecida.

RR—4273/83 - (Ac.3a.T-0079/85) - 4a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa 
Recorrente: POLICLÍNICA RIO DOS SINOS LTDA. 
Adv. Dr. Edson Morais Garcez 
Recorrida: MARLI MARIA GARCIA 
Adv. Dr. Alberto Luiz Monegottò 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Auxiliar de radiologia. Direito à jornada reduzida prevista 
na Lei 3.999/61. Discussão em torno de matéria de prova e matéria pre 
clusa não enseja fundamento ã revista. Revista não conhecida.

RR-4348/83 - (Ac.3a.T-0008/85) - 2a. Região 
Relator: Min. Expedito Amorim 
Recorrente: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A 
Adv. Dr. Miguel Flãvio Carnicelli 
Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃ - 
RIOS DE SÃO PAULO 
Adv. Drs. José Torres das Neves e Maria Lopes de Moraes 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto aos honorã - 
rios advocatícios, por divergência e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para excluí-los da condenação.
EMENTA: Atuando o sindicato como substituto processual, não faz juz a 
honorários advocatícios,vez que a Lei 5.584/70 somente prevê a situa 
ção em que o sindicato age como assistente. Não é o caso dos autos, ' 
que efetivamente, o Sindicato encontra-se agindo em nome próprio, em 
defesa de direito alheio. Revista parcialmente conhecida e provida pa 
ra excluir da condenação os honorários advocatícios.

RR-4464/83 - (Ac.3a.T-0028/85) - 4a. Região 
Relator: Min. Expedito Amorim 

Recorrente: BANCO ITAÓ S/A 
Adv. Dr. Eduardo de Camargo 
Recorrida: MARLI MARIA ALTHAUS PALHARINO 
Adv. Dr. Wilson Garcia da Silva 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Horas extras. Matéria de fatos e provas que encontra óbice na 
Sumula 126. Revista não conhecida.

RR—4508/83 - (Ac. 3? T-081/85) 2a. Região 
Relator: Min. Ranor Barbosa 
Recorrente: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS 
Advs. Drs. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira 
Recorridas: AZIZA ANNA FRASSON MUNHOZ E OUTRA 
Adv. Dr. Arnaldo Valente
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista por violação do art. 11 da 
CLT na tese da prescrição e, no mérito, dar-lhe provimento para jul­
gar improcedente o pedido, vencido o Exm9 Sr. Ministro Alves de Al­
meida (Revisor).
EMENTA: Direitos decorrentes da morte do trabalhador prescrevem em 
dois anos a partir da mesma. Revista conhecida e provida.

ED-RR-4727/83 - (Ac. 3? T-083/85) 10a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: NORBERTO FELIPE HEUSER 
Adv. Dr. Lariel Ribamar Souza 
Embargado: Ac. 3? T. - 4397/84.
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer dos embargos declaratórios, por 
in tempe st Lvos,.
EMENTAi Não se conhece de embargos declaratórios fora do prazo regi­
mental.

RR-4805/83 - (Ac. 3? T-010/85) 3a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim 
Recorrente: JOSÉ MARQUES DE SOUZA 
Adv. Drs. José Torres das Neves e Maria Lopes de Moraes 
Recorrido: BANCO REAL S/A 
Adv. Dr. Moacir Belchior
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer amplamente da revista.
EMENTA: Revista não conhecida, a teor da alínea "a" do art. 896 da 
CLT.
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RR-4817/83 - (Ac. 39 T-084/85) 2a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Adv. Dr. Antonio Carlos Siqueira Cleto
Recorrido: JOSÉ MOSELY CASARINI
Adv. Dr. Irineu Henrique
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto aos juros' 
de mora sobre o capital corrigido,por divergência e, no mérito, ne­
gar-lhe provimento.
EMENTA: Gratificação semestral. Mercê de sua natureza diversa da gra 
tificação natalina não é compensável pela da Lei n9 4090/62. Juros' 
de mora. Incidem sobre o capital corrigido para evitar def asagem quan' 
to ao valor da condenação. Revista parcialmente conhecida é não pro­
vida .

RR-5040/83 - (Ac. 39 T-029/85) 2a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: TRW GEMMER THOMPSON S/A
Adv. Dr. Emmanuel Carlos
Recorrido: NELSON ALVES DE LIMA
Adv. Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista quanto a juros de mora so­
bre o capital corrigido, por divergência e, no mérito, negar-lhe pro­
vimento .
EMENTA: Os juros de mora, conforme posição adotada pela Eg. Terceira' 
Turma, incidem sobre o capital corrigido. Revista parcialmente conhe­
cida e desprovida.

RR-5066/83 - (Ac. 39 T-054/85) 2a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: GENERAL MOTORS DO BRASIL S/A
Adv. Dr. Emmanuel Carlos
Recorrido: SEBASTIÃO DOS SANTOS
Adv. Dr. Pedro dos Santos Filho
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Integração das horas extras nos DSRs. Súmula 172. Revista não 
conhecida.

RR-5105/83 - (Ac. 39 T-011/85) 4a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Adv. Dr. Gustavo E. C. Dantas
Recorrido: PEDRINHO BALEST
Adv. Drs. José Torres das Neves e Maria Lopes de Moraes
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Revista não conhecida, a teor da alínea "a" do art. 896 da 
CLT, porque os arestos trazidos a confronto desatendem o enunciado da 
Súmula 38 e os demais são inespecíficos.

RR-5237/83 - (Ac. 39 T-4209/84) 2a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: JOSÉ AMÉRICO DOS SANTOS
Adva. Dra. Maria Lopes de Morais
Recorrido: BANCO NACIONAL S/A
Adv. Dr. Adalberto Fernandes
DECISÃO: Por maioria, não conhecer amplamente da revista, vencido o 
Exm9 Sr. Ministro Alves de Almeida quanto ao tema da prescrição do) 
FGTS.
EMENTA: Revista não conhecida.

RR-5485/83 - (Ac. 39 T-086/85) 4a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrentes: EDGAR NEUBERGER E OUTROS 
Adv. Dr. Nelson Gomes de Almeida
Recorrido: LEVINUS NEUBOSER - RS
Adv. Dr. Reginaldo D.H. Felker
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenáS"por violação do art 
195, § 29, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento pasta anular o pro­
cessado a partir da sentença do 19 grau, determinando-se a.reabertura 
da instrução, para que seja realizada a perícia técnica imposta pela

EMENTA: Constitui imposição legal a realização de perícia para apura- 
çao da insalubridade, nos termos do art. 195 § 29 da CLT. Revista prc 
vida. - 

gÇrRR-5552/83 - (Ac. 39 T-087/85) 1a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa

^bargante: SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - CONSELHO NACIONAL
Advs. Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Ubirajara Wanderley Lins Jr.
Embargado: Ac. 39 T. - 4683/84.
DECISÃO: Unanimemente, acolher os embargos declaratórios para corri - 

gir defeito no dispositivo do acórdão, que deverá ser o seguinte:"una 
nimemente, não conhecer da revista pelas duas preliminares de nulida­
de; quanto'a preliminar de prescrição, unanimemente, dela conhecer, ' 
por divergência e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para de 
clarar prescrito o direito da ação, vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
Alves de Almeida (Revisor) e Orlando Teixeira da Costa".
EMENTA: Embargos acolhidos para esclarecer dúvida.

RR-5851/83 - (Ac. 39 T-032/85) 2a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: TRW GEMMER THOMPSON S/A 
Adv. Dr. José Ubirajara Peluso 
Recorrido: SEBASTIÃO LEONCIO BICALHO 
Adv. Dr. Wilmar Saldanha da Gama Padua 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto a juros de ' 
mora sobre o capital corrigido, por divergência e, no mérito, negar - 
lhe provimento, com ressalva do ponto de vista pessoal do Exm9 Sr. Mi 
nistro Expedito Amorim (Relator).
EMENTA: Os juros de mora, conforme posição adotada pela Eg. Turma, in 
cidem sobre o capital corrigido. Revista parcialmente conhecida e des 
provida.

RR—6171/83 - (Ac. 39 T-093/85) 2a. Região 
Redator Designado: Min. Expedito Amorim 
Recorrente: AMBRÓSIO NOBRE DA SILVA 
Adv. Dr. Antonio Rosella
Recorrido: SEVAL - PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM LTDA.
Adv. Dr. Daniel Arruda
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencido o Exm9 Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida (Relator).
EMENTA: Revista não conhecida porque ausentes os pressupostos de sua 
admissibilidade, a teor das alíneas a e b do art. 896 da CLT.

RR-6355/83 - (Ac. 39 T-098/85) 1a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: CENTREX S/A
Adv. Dr. Luiz Alfredo Mafra Lino 
Recorrida: VILMA ALVES DE MELLO 
Adva. Dra. Ana Rosa Ferreira da Silva 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e viola- 
ção e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando a decisão recor­
rida, determinar o retorno dos autos ao Egrégio Tribunal Regional do 
Trabalho, para que profira novo julgamento, apreciando todas as ques­
tões em debate, dentro dos limites da lide.
EMENTA: Nulidade. Deixando, o Regional, sem exame a matéria objeto do 
recurso ordinário e não corrigindo a omissão, em embargos declarató - 
rios, é de ser anulado o acórdão. Revista conhecida e provida.

RR-6743/83 - (Ac. 39 T-103/85) 2a. Região 
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: CIA. MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Adv. Dr. Wilson Leite de Almeida

Recorrido: INDALÊCIO ALVES DOS SANTOS 
Adva. Dra. Dilma Maria Toledo 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Inexistência de julgamento extra petita. Reajustamento do prê 
mio feito de acordo com os DC da categoria dos empregados da empresa" 
- recorrente. Revista não conhecida.

RR-6827/83 - (Ac. 39 T-038/85) 6a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: USINA SALGADO S/A 
Adv. Dr. Rômulo Marinho
Recorridos: FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS E OUTROS
Adv. Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé 
rito, por maioria, dar-lhe provimento para julgar improcedente a re­
clamação, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Alves de Almeida (Revi - 
sor) e Orlando Teixeira da Costa.
EMENTA: Trabalhador rural não faz jus ao salário-família. Revista co 
nhec ida e provida.

RR-6833/83 - (Ac. 39 T-039/85) 6a. Região 
Redator Designado: Min. Expedito Amorim 
Recorrente: ENGENHO ATALAIA (GASPAR GERALDO VIÊ E SILVA FILHO) 
Adv. Dr. José Antônio Corrêa de Araújo 
Recorridos: JOSÉ NIVALDO DOS SANTOS E OUTRO 
Adv. Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista por divergência, sendo que 
os Exmos. Srs. Ministros Expedito Amorim (Revisor) e Ranor Barbosa , 
ressalvaram o ponto de vista pessoal, porque a principio dela tam­
bém conheciam por violação, e no mérito, dar-lhe provimento para jul 
gar improcedente a reclamação, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Al­
ves de Almeida (Relator) e Orlando Teixeira da Costa.
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EMENTA: O art. 165, II da Constituição Federal, que prevê o salário- 
família, não é auto-aplicável, e a sua regulamentação, através da Lei 
4.266/63, contemplou apenas os trabalhadores beneficiários da Previ­
dência Urbana. Consequentemente, o trabalhador rural não faz jus ao 
benefício porque o sistema previdenciário não o abrange. Revista co­
nhecida e provida para julgar improcedente a reclamação.

RR—6839/83 - (Ac. 3? T-040/85) 6a. Região
Redator Designado: Min. Expedito Amorim
Recorrente: USINA IPOJUCA S/A (ENGENHO ARIMBI)
Adv. Dr. Rômulo Marinho
Recorridos: ABÍLIO PEDRO DA SILVA E OUTROS
Adv. Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ao pagamen­
to do salário-família ao trabalhador rural, por divergência, sendo' 
que o Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim (Revisor) dela também conhe­
cia por violação do art. 153, § 29, da Constituição Federal e, no mé 
rito, por maioria, dar-lhe provimento para julgar improcedente a re 
clamação, vencidos os Exmos. Srs. Ministros Alves de Almeida (Rela - 
tor) e Orlando Teixeira da Costa .
EMENTA: O art. 165, II, da Constituição Federal, que prevê o salário 
-família não é auto-aplicável. E o legislador ordinário, ao regular' 
este dispositivo através da Lei 4.266/63, contemplou apenas os traba 
lhadores beneficiários da Previdência Urbana. Conseqüentemente, o 
trabalhador rural não faz jus ao benefício porque o sistema previden 
ciário não o abrange. Revista conhecida e provida para julgar impro­
cedente a reclamação.

RR-6972/83 - (Ac. 3? T-041/85) 6a. Região
Redator Designado: Min. Expedito Amorim
Recorrente: USINA IPOJUCA S/A - ENGENHO ARIMBI
Adv. Dr. Rômulo Marinho
Recorrido: FLORENTINO BEZERRA CAVALCANTI
Adv. Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ao pagamento 
de salário-família ao trabalhador rural, por divergência, sendo que o 
Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim (Revisor) dela também conhecia por1 
violação do artigo 153, § 29, da Constituição Federal e, no mérito, 'i 
por maioria, dar-lhe provimento para julgar improcedente a reclamação) 
vencidos os Exmos. Srs. Ministros Alves de Almeida (Relator) e Orlan-' 
do Teixeira da Costa.
EMENTA: O art. 165, II, da Constituição Federal, que prevê o salário-, 
família, não é auto-aplicável. E o legislador ordinário, ao regul.amen 
tar esse dispositivo através da Lei 4.266/63, contemplou apenas os 
trabalhadores beneficiários da Previdência Urbana. Conseqüentemente , 
o trabalhador rural não faz jus ao benefício porque o sistema previ - 
denciário não o abrange. Revista conhecida e provida para julgar im­
procedente a reclamação.

RR-6975/83 - (Ac. 3? T-104/85) 6a. Região
Redator Designado: Min. Expedito Amorim
Recorrente: USINA TRAPICHE S/A
Adv. Dr. José Antonio Correia de Araújo
Recorridos: ESTER AMARA LINS E OUTROS
Adv. Dr. Eduardo Jorge Griz
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar a preliminar de incompetência da Jus­
tiça do Trabalho e não conhecer da revista quanto às preliminares ar 
güidas, dela conhecer apenas quanto ao salário-família ao trabalhador 
rural, por divergência e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento' 
para julgar improcedente o pedido, vencido o Exm9 Sr. Ministro Alves 
de Almeida (Relator).
EMENTA: 0 art. 165 da Constituição Federal, que prevê o salário-famí­
lia, não é auto-aplicável. E o legislador ordinário, ao regulamentar' 
esse dispositivo através da Lei 4.266/63, contemplou apenas os traba 
lhadores beneficiários da previdência urbana. Conseqüentemente, o tra 
balhador rural não faz jus ao benefício, pois o sistema previdenciá - 
rio não o abrange. Revista conhecida e desprovida.

RR-6984/83 - (Ac. 39 T-042/85) 6a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: ENGENHO LARANJEIRAS (INALDO FERREIRA DOS SANTOS)
Adv. Dr. José Antonio Correia de Araújo
Recorridos: AMARO FERREIRA DA SILVA E OUTROS
Adv. Dr. Mozart Borba Neves
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista por violação legal e, no ' 
mérito, dar-lhe provimento para, anulando a decisão proferida determi 
nar o retorno dos autos ao TRT para que julgue o recurso como enten - 
der de direito, afastada a intempestividade.
EMENTA: Comprovada a tempestividade do RO, impõe-se a sua apreciação' 
pelo E. TRT a quo. Revista provida.

RR-7125/83 - (Ac. 3? T-045/85) 2a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: FORD BRASIL S/A
Adv. Dr. Rafael E. Pugliese Ribeiro
Recorrido: JOÃO PEREIRA DE MORAIS
Adv. Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista, com supedâneo na Sú 
mula n9 182.
EMENTA: Indenização adicional. Aplicação da Súmula 182. Revista não 
conhecida. 1

RR-7241/83 - (Ac. 39 T-067/85) 2a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrente: ALUMÍNIO EMPRESS S/A IND. METALÚRGICA 
Adv. Dr. José Eduardo Gomes Pereira 
Recorrido: MANUEL JESUS MARTINEZ MUNÕZ 
Adv. Dr. Walter Silva 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé 
rito, dar-lhe provimento para anulando as decisões proferidas, deter 
minar o retorno dos autos, ao 19 grau de jurisdição, para reabertura 
da instrução processual, persistindo apenas a pena de confissão. 
EMENTA: O comparecimento do advogado ã audiência munido de procuração 
e contestação, demonstra o ânimo de defesa da ré, não lhe podendo ser 
aplicada a pena de revelia, mas tão somente a de confissão. Revista' 
provida.

RR-7299/83 - (Ac. 39 T-017/85) 9a. Região 
Relator: Min. Expedito Amorim 
Recorrente: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A 
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior 
Recorrido: IVARCI DE ALMEIDA 
Adv. Drs. José Torres das Neves e Maria Lopes de Moraes 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto a tese do pa 
gamento de horas extras ao gerente de banco, por divergência e, no 
mérito, por maioria, negar-lhe provimento, vencido o Exm9 Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão.
EMENTA: Gerente de Banco - Reconhecido pelas instâncias ordinárias ' 
que a jornada do empregado ultrapassava a 8a. hora, tem direito a re 
ceber como extraordinárias as excedentes de 8 por dia, eis que como 
gerente de agência sua jornada normal seria, no máximo, de 8 horas . 
Revista parcialmente conhecida e desprovida.

RR-7319/83 - (Ac. 39 T-068/85) 2a. Região 
Relator: Min. Ranor Barbosa 
Recorrente: CIA. JAUENSE INDUSTRIAL 
Adv. Dr. João Batista Cornachioni 
Recorrida: ELZA FANTIN 
Adv. Dr. Walter Silva
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mê 
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: Interpretação de convenção coletiva estabelecendo garantia ' 
de emprego não está sujeita ã prova de fraude patronal. Revista conhe 
cida e improvida.

RR-7343/83 - (Ac. 39 T-069/85) 4a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa 
Recorrente: MELITA BRESSLER 
Adv. Dr. Doríbio Grunevald 
Recorrido: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
Adv. Dr. Márcio Gontijo 
DECISÃO:' Unanimemente, não conhecer da revista.

EMENTA: Intervalos intra-turnos irregularmentè concedidos. Não se aju§ 
tando a realidade fática ao enunciado da Súmula TST - 118, não há coj 
mo conhecer da revista.

RR-7465/83 - (Ac. 39 T-071/85) 2a. Região 
Relator: Min. Ranor Barbosa 
Recorrente: CIA. BRASILEIRA DE TRATORES 
Adv. Dr. Emmanuel Carlos 
Recorridos: VALDIR MASSARO E OUTROS 
Adv. Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer dá revista, com supedâneo na Súmu 
la n9 182.
EMENTA: Aviso prévipt ipdgflTizado. Indenização adicional do art. 99 da 
Lei n9 6708/79 (Súmula TST - 182). Revista de que não se conhece.

ED-RR-1937/84 - (Ac. 39 T-115/85) 2a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: SERTEP S/A ENGENHARIA E MONTAGEM
Adv. Dr. Márcio Gontijo
Embargado: Ac. 39 T. - 4464/84.
DECISÃO: Unanimemente, acolher os embargos declaratórios para aclarar 
o acórdão embargado, na forma do voto do Exm9 Sr. Ministro Ranor Bar­
bosa (Relator).
EMENTA: Não há falta de fundamento quando a decisão reporta-se a dis­
positivo legal que, pelo seu próprio texto, elucida a questão. Embar­
gos acolhidos para prestar esclarecimentos.
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RR—3421/84 - (Ac. 39 T-21/85) 1a. Região
Redator Designado: Min. Expedito Amorim
Recorrente: JOÃO BAPTISTA DA COSTA NETO
Adv. Dr. Hugo Mosca
Recorrida: VARIG S/A - VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE
Adv. Dr. Victor Russomano Júnior
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista, vencido o Exm9 Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida (Relator).
EMENTA: O empregado que comete falta grave em tese, se suspenso, o in 
querito deverá ser instaurado no prazo decadencial de 30 dias. Mas a 
suspensão é facultativa, e é claro que inocorrendo a suspensão,não há 
como se exigir o cumprimento do referido prazo de 30 dias. Se a deci­
são regional afirma que houve disponibilidade remunerada durante a 
sindicância interna, afasta-se totalmente a hipótese do art. 853 con­
solidado. Revista não conhecida.

Brasília, 08 de março de 1985.

SÉRGIO RUBENS FERNANDES PEREIRA
Diretor do S.A. .

REPÜBLICAÇÃO

RR- 540/83 - (Ac. 2a.T. 3549/84) - 3a. Região
Relator: Min. Pajehú Macedo Silva
Recorrente: HUMBERTO GOMES DE OLIVEIRA
Adv.Dr. Márcio Gontijo
Recorrido: BATES DO BRASIL - PAPEL E CELULOSE S/A
Adv.Dr. Hegel de Brito Boson
DECISÃO: Vencido o Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós, Revisor, conhe— 
cer do recurso e dar-lhe provimento, para deferir ao reclamante o cõm 
puto no salário do fornecimento de veículo, incluídas as despesas de 
combustível, conservação e reparos, para efeito de cálculo dos déci— 
mos-terceiros salários, aviso prévio e Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, a serem os valores apurados em liquidação de sentença, obser 
vada a prescrição bienal, unanimemente.
EMENTA: Prestação "in natura". Enquadra-se como tal o fornecimento de 
veículo ao vendedor, com o seu uso fora do local de trabalho, após a 
jornada de trabalho, nos fins de semana e, ainda, durante as férias . 
Revista provida.
(REPUBLICADO POR HAVER SAÍDO COM INCORREÇÕES NO ORIGINAL, PUBLICADO ' 
EM 14/12/84).

SÉRGIO RUBENS FERNANDES PEREIRA 
Diretor do S.A.

Dissídios Coletivos

RO-DC-596/82 - (Ac. TP-23/85) - 8? Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrentes: SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BEBIDAS EM GERAL DO ESTADO DO 
PARA E MOINHO DE TRIGO BELÉM S/A.
Advs. Drs. Jaime Começanha Balesteros Filho e Nilson Cordeiro Barro­
so.

Recorrido: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDUSTRIA DE ALIMENTAÇÃO 
DO ESTADO DO PARÃ E TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ
Adv. Dr. Alino da Costa Monteiro
EMENTA: Recurso do Sindicato Patronal parcialmente provido. Recurso 
do Moinho de Trigo Belém S/A prejudicado por atendido de outra manei 
ra. -

Trata-se de recurso do Sindicato da Indústria de Be 
bidas em Geral do Estado do Pará, impugnando o acórdão de fls. 184/ 
186, nas cláusulas 19, 29, 39, 79 e 119, tendo sido também objeto de 
recurso a referida decisão de parte do Moinho de Trigo Belém S/A,re 
curso este último indeferido, por intempestivo, matéria decidida no 
Agravo cujo julaamento precedeu ao presehTé e foi favorável ao recor 
rente. ' ü.

O recurso não foi contra-arrazoado e a D. Procura­
doria Geral é pelo acolhimento em relação a todas as cláusulas impug 
nadas.

É o relatório.

VOTO

Recurso do Sindicato Patronal:
Impugna a cláusula 19, quanto ao índice de produt_i 

vrdade, concedido na base de 5%. Dou provimento, neste ponto, para 
reduzir o índice a 4%, na forma da jurisprudência vigente.
. Cláusula 29: Argúi incompetência da Justiça do 'íra
alho para conceder piso salarial. Dou provimento, em parte, para 
onverter em salário normativo nos termos da Instrução n9 1 (ex-Pre- 

lulgado 56).

Cláusula 39: Adicional por tempo de serviço. Dou 
provimento, para excluir cláusula que não era preexistente e importa 
em aumento salarial.

Cláusula 79: Abono de faltas para empregado estudan 
te. Dou provimento para excluir a cláusula, por ser considerada in­
constitucional pelo Pretório Excelso.

Cláusula 119: Licença remunerada para o dirigente 
sindical. Dou provimento, por ser matéria já regulada por lei.

Recurso do Moinho de Trigo Belém S/A:

Impugna apenas a cláusula 39, que já foi objeto de 
julgamento na apreciação do recurso do Sindicato Patronal, aliás, 
tendo sido excluída. Portanto, prejudicado o presente recurso.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do 
Trabalho I) Recurso do Sindicato Patronal: 1 - dar-lhe provimento 
parcial, para: a) por maioria, vencido o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro João Wagner, reduzií para 4% (quatro por cento) o aumento decor­
rente da produtividade: b) excluir a cláusula condizente ao abono de 
faltas do estudante, por maioria, vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Hélio Regato, José Ajuricaba, Alves de Almeida, João- 
Wagner e Orlando Teixeira da Costa; c) unanimemente, converter o pi­
so salarial em salário normativo, na forma da Instrução Normativa nú 
mero 1 (um), na base de 1/12 (um doze avos) do aumento decorrente da 
produtividade, a incidirem sobre o salário mínimo vigente na data da 
propositura do dissídio; d) finalmente, por unanimidade, excluir as 
cláusulas atinentes a qüinqaênios e licença remunerada ao dirigente 
sindical; II) Apelo do Moinho de Trigo Belém S.A.: considerá-lo pre­
judicado, unanimemente.

Brasília, 06 de fevereiro de 1985.
"Coqueijo Costa

Ranor Barbosa

Presidente

Relator

Ciente: Ministério Público do Trabalho __  Procurador

RO-DC-455/83 - (Ac. TP-25/85) - 29 Região
Redator Designado: Min. Marco Aurélio
Recorrente: SINDICATO DA INDUSTRIA DE BEBIDAS EM GERAL NO ESTADO DE 
SÃO PAULO
Adv. Dr. Walter Piva Rodrigues
Recorridos: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÜSTRIA DA CERVEJA E BE 
BIDAS EM GERAL DE SÃO PAULO
Adv. Dr. Marcos Schwartsman
EMENTA: DISSÍDIO COLETIVO — A fixação de condições de trabalho em sen 
tença normativa está jungida à existência de lei ordinária que auto­
rize o Tribunal a fazê-lo. Inteligência do artigo 142, § 19, da Cons 
tituição Federal. Precedente do Pleno: RO-DC-606/83.

1. RELATÓRIO:

Na forma regimental é do ilustre Relator.
M

Contra a decisão regional que julgou procedente, 
em parte, o presente dissídio coletivo, ordinariamente o Sindicato 
da indústria de Bebidas em Geral no Estado de São Paulo.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores foram ofereci­
das contra-razões, manifestando-se a Procuradoria-Geral peto" conhe­
cimento e provimento em parte".

2. FUNDAMENTAÇÃO:

2.1. CLÃUSULA 19: PRODUTIVIDADE
Assim foi deferida a cláusula:

"... fixar o aumento de 7%, a título de 
produtividade, calculado sobre os salá­
rios da data-base (19 de abril de 1982) 
monetariamente corrigidos (INPCs de 43,2% 
e 42,6%) na forma da Lei n9 6.708 de 30 
de outubro de 1979, com a nova redação 
dada pelo Decreto-Lei n9 2.012 de 25 de 
janeiro de 1983". (Fls. 42).

O Recorrente pretende a redução do aumento para 
4%, na forma da reiterada jurisprudência.

Dou provimento ao recurso para reduzir para 4% o 
percentual de aumento, a título de produtividade.

2.2. CLÃUSULA 179: ABONO DE FALTAS AO ESTUDANTE.
A cláusula foi concedida pelo Regional, nestes 

termos:

"O abono de falta ao empregado estudan­
te para prestação de exames, condiciona 
do à prévia comunicação e posterior com 
provação", (fls. 44)

O recurso suscita ofensa à Constituição, no que 
consagra os limites da competência desta Justiça Especializada. A in
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constitucionalidade desta clausula jã foi acolhida pelo Supremo Tri­
bunal, no julgamento do RE-87. 461, relatado pelo Ministro Décio 
Miranda.

0 verbete de Súmula 190 do Tribunal Superior do 
Trabalho enuncia: "Decidindo ação coletiva ou homologando acordo ne­
la havido. O Tribunal Superior do Trabalho exerce o poder normativo 
constitucional, não podendo criar ou homologar condições de trabalho 
que o Supremo Tribunal Federal julgue iterativamente inconstitucio 
nais ".

Nos termos do citado verbete, dou provimento ao 
recurso para excluir a cláusula.

2.3. CLAUSULA 25?: ESTABILIDADE PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO MILITAR.

O Acórdão Regional acolheu "o pedido de estabili 
dade provisória de empregado em idade de prestação de serviço mili­
tar, desde o alistamento até 30 dias após o desligamento", (fls.44).

O Recorrente articula como ofensa ã Constituição 
e com a incompetência desta Justiça.

No RE-91.703-9, publicado no Diário de Justiça 
de 20 de fevereiro de 1981, a Corte Suprema vetou a cláusula. Nos 
termos do verbete 190, dou provimento ao recurso para excluí-la.

2.4. CLAUSULA 16?: CARTA-AVISO

A cláusula deferida pelo Regional, está assim va 
zada:

"...acolher o pedido de entrega de car­
ta-aviso ao empregado demitido, com os 
motivos desde que alegada prática de fal 
ta grave, sob pena de gerar presunção 
de dispensa imotivada". (fls.43).

O Recorrente pretende que a cláusula seja ajusta 
da ã jurisprudência, para que se lhe assegure o direito de receber a 
comunicação da dispensa sem que a especificação de motivos gera a pre 
sunção de despedida imotivada.

A Corte Suprema jã entendeu que:
"Criando regra jurídica processual ins 
tituidora de presunção que a lei não pre 
vê, ofende o disposto no artigo 142, § 
19, da Constituição Federal a cláusula 
que obriga o empregador a dar ciência ao 
empregado, por carta-aviso, do motivo da 
dispensa, sob pena de presumir-se falta 
de justa causa. Precendente da Corte no 
RE-91.761-RTJ 93/1345".(RE-96.623-4, re 
lator Ministro DÉCIO MIRANDA, in LTr - 
março de 1983 - ano 47, n9 3 - página 
321/2) .

O provimento é no sentido adaptando a cláusula à 
jurisprudência dominante, exclui a obrigatoriedade de especificação 
dos motivos determinantes da dispensa.

2.5. CLÃUSULA 30?: MULTA POR DESCÜMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES DE FAZER.

Assim foi deferida a cláusula:

"...estabelecer a multa de 10% do valor 
de referência, por empregado, em caso 
de descumprimento de quaisquer das cláu 
sulas ora estipuladas, em benefício da 
parte prejudicada", (fls. 45).

O recurso pretende a reforma da cláusula em dois 
aspectos: restringi-la às obrigações de fazer e, no tocante à quantj. 
ficação da multa, que entende estar fixada em percentual além do ra­
zoável .

0 percentual é razoável, por isso, dou provimen­
to parcial ao recurso, para que a multa se restrinja às obrigações de 
fazer, conforme jurisprudência da Casa.

2.6. CLÃUSULA 9?: AFIXAÇÃO DE QUADRO DE AVISOS 
NOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

A cláusula foi assim deferida:

"Acolher o pedido de afixação de quadro 
de avisos nos locais de prestação de ser 
viço", (fls. 45).

O Recorrente pretende que nos quadros de avisos 
só seja veiculada matéria relativa ã categoria profissional, e seja 
vedada a divulgação de matéria político-partidãria, ofensiva a quem 
quer que seja.

Adaptando a cláusula ã jurisprudência desta Alta 
Corte, dou provimento ao recurso para deferir a afixação de quadro 
de avisos de Sindicato, para comunicação de interesse da categoria 
profissional, vedada a divulgação de matéria político-partidãria ou 
indiscriminadamente ofensiva.

. A propósito, a Egrégia Suprema Corte jã sublinhou 
a inconstitucionalidade dessa cláusula (RE-98.385-6 - DJ - 4.3. de 
1983).

2.7. CLÃUSULA 4?: HORAS EXTRAS
O Regional concedeu "a sobretaxa de 50% para as 

horas extraordinárias nas duas primeiras e 100% nas excedentes de 10 
por jornada", (fls. 45).

Nego provimento ao recurso, neste particular.

2.8. CLAUSULA 22?: TRABALHO AOS DOMINGOS E FERIA 
DOS: SOBRETAXA DE 100%, SEM FOLGA COMPENSATÓRIA.

A Cláusula foi assim deferida:

"...acolher o pedido de 100% de sobreta 
xa por serviços prestados em domingos e 
feriados, sem folga compensatória".(fls. 
45) .

O recurso alega afronta aos artigos 69 e 142, §19, 
da Constituição Federal, além de jã cohter disciplinamento na Lei 
605/49, artigo 99; nos artigos 67 e 68 e Capítulo II, da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. Traz como precedente para exclusão da clãu 
sula o RO-DC-371/82 (Ac. TP-2966/82).

A matéria está prevista em lei, dou provimento pa 
ra excluir a cláusula.

2.9. CLAUSULA 11?: CRITÉRIOS DE ADMISSÃO E DE DE 
MISSÃO, EM CASO DE DISPENSA COLETIVA. ' ~

A cláusula foi assim redigida:

"... estabeler critérios de dispensa co 
letiva, quando deverão, primeiramente, 
serem demitidos os que não possuam depen 
dentes, seguidos dos que tiverem menos 
dependentes e posteriormente, os traba­
lhadores mais antigos; fica estabeleci­
do ainda que os critérios de readmissão 
dos dispensados obedecerão primeiramen­
te os que possuam maior número de depen 
dentes e assim sucessivamente", (fls. 45).

O recurso alega violação aos artigos-142, § 19; 
69 e 160 - I, da Constituição Federal. Sustenta que as demissões e 
admissões, exceptuando—se o caso do estável, não comportam interfe­
rência do Judiciário, sendo de livre iniciativa do empregador.

A matéria é inerente ao acordo de vontades, sen­
do infensa ao discricionarismo judicial. Dou provimento ao recurso pa 
ra excluir a cláusula.

3. CONCLUSÃO:

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior 
do Trabalho, dar provimento parcial ao recurso, para: 1 - reduzir o 
aumento decorrente da produtividade, para 4% (quatro por cento), por 
unanimidade, com ressalva do Excelentíssimo Senhor Ministro João Wag 
ner; 2- adaptar ã jurisprudência dominante as cláusulas que se refe­
rem às seguintes condições de trabalho: a) carta aviso, no sentido de 
que o empregado despedido seja cientificado da despedida, por escri­
to, sem menção aos motivos do ato patronal, por maioria, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros João Wagner, Hélio Regato, Alves 
de Almeida, Barata Silva e Orlando Teixeira da Costa; b) multa, que 
se impõe por descumprimento das obrigações de fazer, no importe equi 
valente a 20% (vinte por cento) do valor-referência, em favor do em­
pregado prejudicado, unanimemente; c) quadro de avisos do sindicato, 
deferindo-se a sua afixação, na empresa, para comunicações de inte­
resse da categoria profissional, vedada a divulgação de matéria po­
lítico-partidária ou ofensiva a quem quer que seja, unanimemente;. 3- 
por maioria, excluir as cláusulas adiante: a) a referente ao abono de 
faltas ao empregado estudante, vencidos os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Orlando Teixeira da Costa, Alves de Almeida, José Ajurica­
ba, Hélio Regato e João Wagner; b) aquela relativa ao alistando no 
serviço militar, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando 
Teixeira da Costa; c) a concernente ã sobretaxa, vencidos os Excelen 
tíssimos Senhores Ministros Guimarães Falcão, João Wagner, Hélio Re­
gato, Marcelo Pimentel e Alves de Almeida; d) a atinente aos crité­
rios de admissão e demissão, vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi 
nistros João Wagner, Barata Silva, Alves de Almeida, Hélio Regato ê 
Orlando Teixeira da Costa, na parte alusiva ã admissão; 4- negar pro 
vimento ao apelo, quanto à cláusula que se refere às horas extras, 
por maioria, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Prates 
de Macedo, Expedito Amorim, Ildélio Martins, Ranor Barbosa, Nelson 
Tapajós e José Ajuricaba. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marco Aurélio.

Brasília, 06 de fevereiro de 1985.

COQUEIJO COSTA - Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO - Redator 
designado.

Ciente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - Procurador.

RO-DC-475/83:(Ac.TP-86/85). la.Região.
Relator:Min. Ildqlio Martins.
RecorrenteáiSlNDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DO AÇÚCAR, DE. 
DOCES E CONSERVAS ALIMENTÍCIAS E DA REFINAÇÃO DO SAL DO MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO E SINDICATO DA INDÚSTRIA DA REFINAÇÃO DO AÇÚCAR.
Advogados:Drs. Alino da Costa Monteiro e Elder Melo de Vasconcelos.
Recorridos:OS MESMOS. ,
EMENTA: Dissídio Coletivo - ajustamento de cláusulas ã jurisprudência 
corrente, aprovação das legitimadas pelos precedentes e as não infrin 
gentes de normas legais.

Este feito já esteve em apreciação por este C.Ple 
no que ordenou o prosseguimento do julgamento pelo Regional ao enten­
dimento de que a dúvida suscitada pela existência eventual de pelo me 
nos outra empresa, além das três exaltadas e acordantes, assim obri­
ga, considerando-se o mérito, para que não se fruste o princípio da i. 
narredabilidade do controle judiciário.
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O presente recurso decorre de revisão de Dissí - 
dio Coletivo de naturezas jurídica e econômica em que figura como sus 
citante o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias do Açúcar, de Do 
ces e Conservas Alimentícias e da Refinação do Sal do Rio de Janeiro' 
e como suscitado o Sindicato da Indústria da Refinação do Açúcar.

A decisão regional julgou procedente, em parte, o 
Dissídio, com o deferimento das cláusulas constantes do acórdão de ' 
fls. 120/124.

Embargos Declaratórios opostos pelo suscitado ' 
(fls. 127/128) e acolhidos para declarar a exclusão da Cia Usinas Na­
cionais, Refinaria Ramiro S.A. e Refinaria Piedade S.A., por manterem 
acordo coletivo com o Sindicato profissional (fls. 131/132).

Recorrem ordinariamente suscitante e suscitado.
O recurso do Sindicato dos Trabalhadores nas In - 

dústrias do Açúcar, de Doces e Conservas Alimentícias e da Refinação' 
do Sal do Município do Rio de Janeiro, suscitante, ataca, no mérito , 
as cláusulas que serão objeto de consideração no curso deste julgamen 
to (fls. 133/135).

O recurso do Sindicato da Indústria da Refinação', 
do Açúcar argúi tão-somente a carência de ação do Sindicato suscitan­
te, com a decretação da extinção do processo (fls. 136/139).

Contra-razões do suscitante ãs fls. 150/152 e do 
suscitado ãs fls. 153/154.

A douta Procuradoria-Geral, pelo parecer do Dr 
Hélio Araújo de Assumpção, opina pelo acolhimento da preliminar de ' 
provimento parcial do apelo (fls. 157/159).

Ê o relatório.

VOTO
Tendo em vista que o recurso do Sindicato suscita 

do argúi preliminar de carência de ação, necessário se faz sua apre - 
ciação de plano.

I. RECURSO DO SINDICATO DA INDÚSTRIA DA REFINAÇÃO 
DO AÇÚCAR, (fls. 136).

Este Recurso Ordinário retorna ã este Pleno por '. 
prevenção, tendo em vista a determinação do acórdão de fls. 113/116 , 
para que fosse apreciado o mérito do Dissídio Coletivo julgado extin­
to pelo Regional, com apoio no art. 267, V e VI do CPC.

Entendeu este C. Pleno que apesar 3a existência ' 
de acordo vigente, entre as empresas ditas únicas integrantes da cate 
goria econômica suscitada, a Refinaria Ramiro S.A., a Cia Ur/ .. - Na­
cionais e a Refinaria Piedade S.A., e o suscitante, ficou cert. .. ' 
autos a existência de ao menos outra Refinaria, cujos e. '•,*egadoi com­
preendem-se na categoria profissional do suscitante,qua,. esse a S.A. 
Refinaria Magalhães, obrigando o prosseguimento do feite nsequen- 
te consideração do mérito, em louvor ao princípio da inai _!M1 i Jade 
do controle judiciário, como quer o art. 153, § 49 da Cart- ia-;;: ..

0 recurso sustenta que a S.A. Refinaria Jag<.lhães, 
motivadora da decisão deste TST pelo prosseguimento do feiro, : ou' 
de existir desde 27.12.79, por haver sido incorporada ã Refinar Pie 
dade S.A., uma das acordantes. Faz juntada de atas das assexb.u-«s ex 
traordinária e Geral, buscando comprovar a incorporação alegai' Ale­
ga, ainda, haver sido em consequência desta incorporação a nãc rti- 
cipação da incorporada nos acordos de 1980 e 1981. Pretende ui. - .cz ' 
demonstrado que a remanescente se extinguiu pela incorporação em 979, 
seja decretada a carência de ação do recorrido e extinto o proc-.so , 
restabelecendo-se o acórdão regional consequente, (fls. 136/139).

A incorporação discutida não resulta na ext! :ção' 
do processo se não que a abrangência, pelo decidido nestes au , ãs' 
empresas incorporadora e incorporada que passam a constituir uma uni­
dade empresária, integrada na categoria econômica dos suscitados.

Reieito a preliminar.

II . RECURSO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS ' 
INDÚSTRIAS DO AÇÚCAR, DE DOCES E CONSERVAS ' 
ALIMENTÍCIAS E DA REFINAÇÃO DO SAL DO MUNICÍ 
PIO DO RIO DE JANEIRO (fls. 133/135).

CLÃUSULA la. Produtividade.
A decisão regional deferiu (fls. 123):
"Aumento salarial de 4% (quatro por cento) para ' 

toda a categoria ora representada, baseado no crescimento ' 
da produtividade das empresas nos últimos dois anos e de ' 
conformidade com o art. 11 da Lei 6.708/79, sobre os salã - 
rios corrigidos em 22.08.1981".

O recurso pretende um aumento de 16% (dezesseis ' 
por cento) a título de produtividade.

A concessão de 4% está de acordo com a jurispru - 
uencia desta Corte. Nego provimento.

CLÃUSULA 2a. Diferenças de correção semestral pe­
la inflaçao (fls. 121):

Diz a cláusula (fls. 121):
"Reposição da difereppa resultante ' 

da defasagem entre a taxa inflacionária Atcwttr de vida) veri 
ficada nos últimos 12 meses (correspondentes ãTvigência- do 
dissídio anterior) e os índices de correção semestral apTiea 
dos à categoria profissional no mesmo período".

. A decisão regional rejeitou a cláusula por falta'
e amparo legal e por atentar contra a política salarialr,'

O recurso pretende o deferimento da cláúkula.
Nada a reparar na decisão regional.
Nego provimento.

CLÃUSULA 3a. Piso salarial.
Diz a cláusula (fls. 121):
"Atualização do piso salarial preexistente, na 

conformidade das alíneas a e b supra". (Cláusulas la. e 2a.

A decisão regional indeferiu o pedido quanto ao ' 
piso salarial, por sua inconstitucionalidade, deferindo, contudo ' 
(fls. 123):

"Salário normativo, reajustado, na forma da Ins - 
trução Normativa n9 1/82 do Tribunal Superior do Trabalho".

O recurso pretende a manutenção da Cláusula como' 
pedida, por tratar-se de pretensão já concedida anteriormente.

A decisão regional ajusta-se ã jurisprudência des 
te TST. Nego provimento.

CLÃUSULA 4a. Quinquênio.
Diz a cláusula: (fls. 122).
"Quinquênio à razão de 2% (dois por cento) do sa­

lário de cada trabalhador, por serviços prestados em cada pe 
ríodo de 5 anos ã mesma empresa, tendo em vista o decidido T 
pelo Egrégio TST no DC n9 429/80 (acórdão anexo por cópia) ' 
ao beneficiar outra categoria profissional representada pelo 
mesmo Sindicato suscitante".

A decisão regional indeferiu a cláusula por já ha 
ver sido indeferida por este TST. (RO-DC-52/80, DJ de 31.10.80).

O recurso pretende a manutenção da cláusula.
0 C. STF já declarou a inconstitucionalidade da ' 

imposição do quinquênio (RE-97.204-8 RS, Min. Soares Munoz,DJ de 27. 
08.82, la. Turma). Nego provimento.

CLÃUSULA^5a. Horário de Trabalho. 
Diz a cláusula (fls. 122):

’"Observância rigorosa do horário normal de traba­
lho pré-fixado contratualmente do trabalhador, sem variações 
constantes e prejudiciais das horas de entrada e saída e sem 
vigência de "ponto" anterior ao início efetivo do trabalho , 
representando.verdadeiro acréscimo não remunerado do tempo ' 
diário do empregado ã disposição do empregador".

A decisão regional indeferiu a cláusula, entenden 
do-a impertinente, por tratar-se de matéria de fiscalização adminis­
trativa ou de reclamação.

O recurso pretende a manutenção da cláusula.
A matéria não pertine a sentença normativa. Nego' 

provimento.

CLÃUSULA 7a. Desconto assistencial.
Diz a cláusula (sic).
"desconto em prol do Sindicato suscitante, a ser' 

procedido pelas empresas e ao mesmo recolhido, da importância 
de Cr$ 300,00, incidente sobre o primeiro pagamento de salã - 
rio majorado, de cada trabalhador, beneficiado pelo deferimen 
to de qualquer das cláusulas acima, para manutenção e amplia­
ção dos encargos de assistência social (judiciária, médica, ' 
dentária, etc.)”.

A decisão regional deferiu a cláusula, ressaltado 
o direito de oposição ao desconto, até 10 (dez) dias antes do 19 pa­
gamento/ na forma da Instrução Normativa n9 1/82 deste TST.

O recurso pretende a exigência de comunicação es­
crita ao Sindicato, no prazo já estabelecido para esta manifestação' 
por parte dos trabalhadores que se oponham ao desconto assistencial.

A cláusula ajusta-se ã jurisprudência desta Corte. 
Nego provimento.

CLÃUSULA 8a. Manutenção das conquistas anteriores. 
Estabilidade á gestante.

Diz a cláusula constante do DC-52/80 (fls. 11):
"Estabilidade provisória à gestante até 60 dias ' 

após o término do auxílio-maternidade".

A decisão regional deferiu-a nesses termos.
0 recurso pretende o deferimento de estabilidade' 

da trabalhadora gestante desde o início da gravidez e até doze meses 
após a alta do parto, alegando o deferimento da cláusula nestes ter­
mos no RO-DC-139/81, DJ de 13.10.81, página 10.153.

Efetivamente poderia a licença atingir até 12 me­
ses, por tratar-se de princípio firmado em analogia ao art. 543. Con 
tudo a jurisprudência tem fixado a estabilidade em 60 dias e assim a 
deferiu o Regional. Nego provimento.

CLÃUSULA 9a. Adiantamento quinzenal de salário. 
Diz a clausula indeferida pelo Regional (fls.123) ;

"Adiantamento quinzenal de parte do salário men - 
sal devido a cada empregado, em consonância com o costume lar 
gamente praticado pelas empresas da atividade suscitada (como 
se vê dos anexos contra-cheques)".

O recurso pretende a manutenção da cláusula.
A matéria não cabe em sentença normativa.
Nego provimento.

ISTO P0S7

Acordam nistros do Tribunal Superior do Tra­
balho, em: I - Recurso do .stc da Indústria da Refinação do Açú 
car; Por unanimidade, rejeitar a preliminar de carência da ação; II- 
Recurso do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias do Açúcar, Do­
ces e Conservas Alimentícias e da Refinação do Sal do Município do ' 
Rio de Janeiro: 1 - Negar provimento ao recurso; a) vencido o Exmo . 
Sr. Ministro João Wagner, quanto a cláusula do piso salarial; b)ven- 
cidos os Exmos. Srs. Ministros João Wagner e Alves de Almeida, com ' 
respeito aos qüinqüênios; c) vencidos os Exmos. Srs. Ministros João' 
Wagner, Hélio Regato, Orlando Teixeira da Costa e Alves de Almeida ,
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no que tange'a cláusula dê horário de trabalho; 2 - Por unanimidade, 
negar provimento ao restante do recurso. Deu-se por impedido o Exmo. 
Sr. Ministro Marco Aurélio.

Brasília, 13 de fevereiro de 1985.

COQUEIJO COSTA - Presidente

ILDÉLIO MARTINS - Relator
Ciente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - Procurador

ED-RO-DC-516/83 - (Ac. TP-89/85) - 2? Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Embargante: SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CAFÉ SOLÚVEL
Adv. Dr. Antonio Fakhany

Embargado: Ac. TP-1821/84.

EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos para consignar que, porque 
o tema não foi esclarecido pelo acórdão regional, foi negado o recur 
so do suscitado quanto ã sua pretensão de não repercutir o percentu­
al de produtividade no salário normativo e declarar que não houve a 
fronta a dispositivos constitucionais.

Oferece o Sindicato Nacional da Indústria de Ca­
fé Solúvel embargos de declaração alegando que o Ac. 1821/84 contém 
imperfeições que merecem reparo nos termos do item II do art. 535 do 
CPC.

Ê o relatório.

VOTO

Conheço dos embargos porque aviados na forma da 
lei.

A primeira omissão acusada é referente a ter o a 
córdão deixado de apreciar o item c do RO do ora embargante, a res­
peito da inclusão do aumento a título de produtividade na fixação do 
salário normativo.

Silenciou o Redator do acórdão a respeito do te­
ma, mas não houve omissão do Relator da matéria no julgamento, pois, 
conforme as notas taquigráficas, decidido foi, na ocasião, o recurso 
constante do item c. Consoante o voto do Relator, poderia ter sido 
considerado vazio esse tópico porque, ao deferir o índice de produti. 
vidade em 4%, foi automaticamente eliminado o aumento a título de pro 
dutividade, que o suscitado pretendia não repercutisse no cálculo do 
salário normativo, pois, a seu ver, tal integração contrariaria a Ins 
trução Normativa n9 1/82. Todavia, do momento que o Regional não de­
terminou essa integração e o recurso era patronal, os Ministros Rela 
tor e Revisor negaram provimento ao apelo, sem que houvesse divergên 
cia.

Nesse particular, acolho os embargos declarató 
rios, para suprir a lacuna, declarando que o item c do recurso do 
SINCS foi negado.

A segunda omissão apontada foi com relação às ar 
güições de inconstitucionalidade, formuladas em tópicos do RO inter­
posto pelo ora embargante.

Vale, sob esse aspecto, examinar cada enfoque em 
separado.

a) Assegurar, ao trabalhador vitima de acidente 
de trabalho, 180 dias de estabilidade no emprego, contados após a ai. 
ta concedida pelo órgão previdenciário.

Aqui teriam sido feridos os arts. 153, § 29, 142, 
§ 19, 160, I, 69 e parágrafo, 46, II e III, todos da CF.

A matéria é meramente interpretativa, não ense­
jando margem para a violação pretendida, tanto mais que a cláusula 
foi adaptada à jurisprudência prevalente no C. TST.

b) Sobretaxa de 100% para os serviços prestados 
nos dias de repouso, sem folga compensatória, ou sobre as horas su­
plementares que excedam 10 por jornada.

Nesse ângulo, os dispositivos constitucionais fe 
ridos seriam os arts. 69, 142, § 19, e 153, § 29. Pelo mesmo motivo, 
descabe falar em afronta da espécie, pois aqui também a matéria ê de 
cunho exegética, havendo limite legal apenas para o mínimo do acréss 
cimo referente às horas extras.

c) Afixação de quadro de aviso do Sindicato no 
local da prestação de serviços.

A propósito, teriam sido violados os arts. 69 e 
46, III, 142, § 19, e 153, caput e §§ 29 e 36.

Também nesse particular, o Relator escoimou a 
cláusula dos excessos inconstitucionais, adaptando-a à jurisprudên­
cia vigente na Egrégia Corte Superior.

Assim, também em relação ao não pronunciamento a 
respeito das inconstitucionalidades, acolho os embargos para decla­
rar inocorrentes as violações apontadas.

ISTO POSTO

A Ç O R D A M os Ministros do Tribunal Superior 
do Trabalho, por unanimidade, acolher . : : bargos para declarar que 
o item c do recursb do SINCS foi negar, ue não houve as alegadas 
violações apontadas.

Brasília, 13 de fevereiro de 1985.

Coqueijo Costa Presidente

Ranor Barbosa -------------------------- Relator
Ciente: Ministério Público do Trabalho Procurador

ED—RO-DC-154/84:(Ac.TP-92/85). 2a.Região.
Redator designado:Min. João Wagner.
Embargantes: FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO E OU - 
TROS E REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.

Advogados: Drs. Pedro Teixeira Coelho e Outros e Roberto Caldas A. 
de Oliveira.
Embargado:O V. ACÓRDÃO TP-1935/84 .

EMENTA:Embargos Declaratórios acolhidos declarando no entanto que ’ 
as alegadas violações constitucionais não se configuraram, mesmo ' 
porque, "in casu" não foi apreciado o mérito, do Dissídio.

Os recorridos, Federação das Indústrias de São Pauló 
e outros e Rede Ferroviária Federal S/A, em consequência da decisão 
de fls. 757/760, opõem Embargos Declaratórios, alegando que o v. a- 
cõrdão omitiu-se no exame das questões constitucionais invocadas e 
que ao

"determinar o retorno dos autos ao ' 
Eg. Tribunal "a quo" violou de igual 
modo, a Carta Magna.

É O RELATÕRIO.

VOTO
Os embargos foram apresentados tempestivamente e 

preenchem as demais formalidades processuais.
CONHEÇO.

MÉRITO
„ Não vislumbro as pretensas omissões apontadas pe 

los embargantes as fls. 761/767, visto que é praxe do TST se refe - 
rir nominalmente apenas ao primeiro suscitado, englobando os demais, 
com a expressão "e outros".

Em relação as violações constitucionais, aponta­
das às fls. 761/767 e 770/771 respectivamente, ACOLHO os embargos , 
para declarar que as alegadas violações constitucionais não se con­
figuraram, mesmo porque, "in casu" não foi apreciado o mérito, do 
Dissídio.

do Ti abai!: 
as alegadr. 
por y rf

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior' 

-r unanimidade, acolher os embargos para declarar que 
ilações constitucionais não se configuraram. Deu-se ' 
Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão.

Brasília, 13 de fevereiro de 1985.

COQUEIJO COSTA - Presidente

JOÃO WAGNER - Redator designado

Cien MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - Procurador


